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Saber viver 
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E isso não é coisa de outro mundo, 

É o que dá sentido à vida. 

 

É o que faz com que ela 

Não seja nem curta, 

Nem longa demais, 

Mas que seja intensa, 

Verdadeira, pura… enquanto durar. 
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RESUMO 
 

 

 
ARAUJO, Vanderléia Schlickmann de. De co-ordenador a 

coordenador pedagógico: vivências e percepções no cotidiano do 

trabalho. 2023. 289p. Dissertação (Mestrado) – Programa de Pós- 

Graduação em Educação - Mestrado, Universidade Estadual do Oeste do 

Paraná, Francisco Beltrão, 2023. 

 

O reconhecimento legal da Educação Infantil como primeira etapa da 

Educação Básica, pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDB n. 9394/96) (BRASIL,1996), trouxe as entidades de atendimento à 

primeira infância as mesmas exigências impostas para as demais 

instituições escolares. A demanda de novas tarefas para seus profissionais 

fez emergir a necessidade de outras funções como a Coordenação 

Pedagógica. Desde então, os municípios vêm organizando seus sistemas 

de ensino para o cumprimento do que diz a legislação federal. No 

município de Francisco Beltrão, estado do Paraná, a função de 

Coordenação Pedagógica nos Centros Municipais de Educação Infantil 

(CMEIs), foi implantada no ano de 2019. Justificamos a necessidade deste 

estudo na busca de dados para compreender como ocorreu o processo, 

quais os avanços e limites encontrados pelas Coordenações Pedagógicas, 

com a pretensão de possíveis contribuições para fortalecer e consolidar o 

trabalho de coordenar o atendimento educacional de bebês e crianças bem 

pequenas (de zero a três anos e 11 meses). Nosso objetivo geral de 

pesquisa é identificar a compreensão dos (as) Coordenadores (as) 

Pedagógicos (as) dos Centros Municipais de Educação Infantil de 

Francisco Beltrão/PR, sobre sua função e atuação nas referidas 

instituições. Os objetivos específicos foram organizados de maneira a 

investigar o contexto histórico e epistemológico da função da 

Coordenação Pedagógica da Educação Infantil a partir das produções da 

área; conhecer a função da Coordenação Pedagógica na Educação 

Infantil, observando a legislação brasileira, estadual e do município 

pesquisado; mapear o quadro de profissionais atuantes nas Coordenações 

Pedagógicas dos CMEIs do município de Francisco Beltrão/PR, a partir 

do levantamento de dados realizado por meio de questionários, a fim de 
identificar especificidades, lacunas e compreensões desses sujeitos sobre 

o trabalho que desempenham. Sustentam teoricamente a pesquisa 

Almeida; Placco e Souza (2011; 2013; 2015; 2021), Barbosa (2009); 

Campos (2002; 2012); Kramer (2005; 2006); Pimenta (1995); Waltrick 

(2008); Libâneo (2001; 2010) Conceição (2014); Franco (2008; 2016); 



Oliveira (2013), entre outros. Utilizamos como metodologia a abordagem 

quali-quantitativa e como instrumentos de pesquisa o estudo bibliográfico 

e documental sobre a função e atuação do Coordenador Pedagógico, além 

da coleta de dados por meio de questionários aplicados aos (as) 

Coordenadores (as) das 20 instituições municipais de Educação 

Infantil. A análise dos dados foi realizada com base na triangulação de 

dados (TRIVIÑOS, 2008; ZAPELLINI; FEUERSCHÜTTE, 2015) e no 

paradigma fenomenológico (BICUDO; CAPPELLETTI, 1999; 

MERLEAU-PONTY, 2011). Os resultados apontam a relevância do 

trabalho desempenhado pelas Coordenações Pedagógicas no movimento 

de reflexão-ação e aprimoramento teórico-metodológico da prática 

docente. A maior parte das Coordenadoras pesquisadas revelou conhecer 

e compreender quais são suas funções e atribuições, porém, a falta de 

regulamentação da função, os desafios e as condições de trabalho 

evidenciadas e relatadas por elas, provocam excesso de atribuições e alta 

rotatividade, o que dificulta a construção identitária dessas profissionais. 

Evidenciamos, assim, a necessária efetivação de políticas públicas 

concretas para o reconhecimento e valorização da Educação Infantil e de 

seus profissionais no contexto investigado.  

  

Palavras-Chave: Coordenador pedagógico. Educação infantil. Função e 

atuação.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 
 

 

 
ARAUJO, Vanderléia Schlickmann de. From co-ordinator to 

pedagogical coordinator: experiences and perceptions in the daily work. 

2023. 289p. Dissertation (Master) – Postgraduate Program in Education 

– Master, State University of West Paraná, Francisco Beltrão, 2023. 

 

The legal recognition of child education as the first stage of basic 

education by the Law of Directives and Bases of National Education 

(LDB nº 9394/96) (BRASIL, 1996) brought the same requirements for 

early childhood care institutions as for other educational institutions. The 

demand for new tasks for professionals has led to the need for other 

functions in addition to the Pedagogical Coordinator. Since then, cities 

have reorganized their school systems to comply with federal legislation. 

In the city of Francisco Beltrão in the state of Paraná, the function of 

Pedagogical Coordinator was introduced in 2019 at the Center for 

Children's Education (CEC). We justify the need for this study with the 

search for data to understand how the process took place, the progress and 

limitations of Pedagogical Coordination, with the aim of identifying 

possible contributions to strengthen and consolidate the work to 

coordinate the educational service of babies and very young children 

(from zero to three years and 11 months old). Our general research 

objective is to identify the understanding of the pedagogical coordinators 

of the children's education centers in Francisco Beltrão/PR about their 

function and performance in said institutions. Our specific objectives 

were organized to investigate the historical and epistemological context 

of the function of pedagogical coordination based on the productions in 

the region; the function of pedagogical coordination in children's 

education considering the Brazilian, the state and the city’s legislation; 

To map the Pedagogical Coordination staff in the CECs of Francisco 

Beltrão/PR through data collection by questionnaires with the aim of 

identifying the specificities, gaps and understanding of these people in 

their work. Almeida; Placco and Souza (2011; 2013. 2015; 2021), 

Barbosa (2009); Campos (2002); Kramer (2006; 2006); Pimenta (1995); 
Waltrick (2008); Libâneo (2001; 2010); Conceição (2014); Franco (2008; 

2016); Oliveira (2013), among others theoretically support this research. 

We used the qualitative-quantitative approach as a methodology and the 

bibliographical and documentary study of the Pedagogical Coordinator's 

function as a research tool, in addition to data collection through 

questionnaires sent to the other coordinators of the 20 municipal CECs. 



The data analyzes were made based on the data triangulation 

(TRIVIÑOS, 2008; ZAPELLINI; FEUERSCHÜTTE, 2015) and in the 

phenomenological paradigm (BICUDO; CAPPELLETTI, 1999; 

MERLEAU-PONTY, 2011). The results point to the relevance of the 

work of pedagogical coordination in the movement of reflection-action 

and improvement of theoretical-methodological teaching practice. Most 

coordinators reported knowing and understanding their functions and 

tasks, but the lack of functional regulation, the challenges and the working 

conditions they reported lead to an excess of tasks and high turnover, 

making it difficult for these professionals to construct their identities. 

Thus, we highlight, the necessary implementation of concrete public 

policies for the recognition and appreciation of Early Childhood 

Education and its professionals in the context investigate. 

 

Keywords: Pedagogical Coordinator. Early Childhood Education. 

Function and Performance. 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



RESUMEN 
 

 

 
ARAÚJO, Vanderleia Schlickmann de. De co-ordinador a coordinador 

pedagógico: experiencias y percepciones en el cotidiano del trabajo. 

2023. 289p. Disertación (master) – Programa de postgrado en Educación 

– Master, Universidad del Oeste del Paraná, Francisco Beltrão, 2023. 

 

El reconocimiento legal de la Educación Infantil como primera etapa de 

la Educación Básica, por la Ley de Directrices y Bases de la Educación 

Nacional (LDB n. 9394/96) (BRASIL, 1996), trajo para las entidades de 

servicio a primera infancia las mismas exigencias para las demás 

instituciones. La demanda de nuevas tareas para sus profesionales lo hizo 

surgir la necesidad de otras funciones como la Coordinación Pedagógica. 

Desde entonces, los municipios se han estado organizando sus sistemas 

de enseñanza para el cumplimiento de lo que dice la legislación federal. 

En el municipio de Francisco Beltrão – Paraná, la función de 

Coordinación Pedagógica en los Centros Municipales de Educación 

Infantil (CMEIs), fue implantada en el año de 2019. Justificamos la 

necesidad de este estudio en la busca por datos para comprender como se 

ocurrió el proceso, cuáles los avanzos y límites encontrados por las 

Coordinaciones Pedagógicas, con la pretensión de posibles 

contribuciones para fortalecer y consolidar el trabajo de coordinar el 

atendimiento educacional de bebés y niños bien pequeños (de cero hasta 

tres años y 11 meses). Nuestro objetivo general de pesquisa es identificar 

la comprensión de los (as) Coordinadores (as) Pedagógicos (as) de los 

Centros Municipales de Educación Infantil de Francisco Beltrão/PR, 

sobre su función y actuación en las referidas instituciones. Los objetivos 

específicos fueron organizados de manera a investigar el contexto 

histórico y epistemológico de la función de la Coordinación Pedagógico 

de la Educación Infantil a partir de las producciones del área; conocer la 

función de la Coordinación Pedagógica en la Educación Infantil, 

observando la legislación brasileña, estadal y del municipio pesquisado; 

mapear el cuadro de profesionales actuantes en las Coordinaciones 

Pedagógicas de los CMEIs del municipio de Francisco Beltrão/PR, a 

partir del levantamiento de datos realizado por medio de cuestionarios, a 

fin de identificar especificidades, brechas, y comprensiones de eses 

sujetos sobre el trabajo que hacen. Sustentan teóricamente la pesquisa 

Alemeida; Placco y Souza (2011; 2013; 2015; 2021), Barbosa (2009); 

Campos (2002; 2012); Kramer (2006; 2006); Pimenta (1995); Waltrick 

(2008); Libâneo (2001; 2010) Conceição (2014); Francisco (2008; 2016); 



Oliveira (2013), entre otros. Utilizamos como metodología el 

planteamiento cuali-cuantitativo y como instrumentos de pesquisa el 

estudio bibliográfico y documental sobre la función y actuación del 

Coordinador Pedagógico, además de la recopilación de datos por medio 

de cuestionarios aplicados a los (las) coordinadores (as) de las 20 

instituciones municipales de Educación Infantil. El análisis de datos fue 

hecha con base en la triangulación de datos (TRIVIÑOS, 2008; 

ZAPELLINI; FEUERSCHÜTTE, 2015) y en el paradigma 

fenomenológico (BICUDO, CAPPELLETTI, 1999; MERLEAY-

PONTY, 2011). Los resultados muestran la relevancia del trabajo hecho 

por las Coordinaciones Pedagógicas en el movimiento de reflexión-

acción y perfeccionamiento teórico-metodológico de la práctica de 

enseñanza. La mayor parte de las Coordinadoras pesquisadas reveló 

conocer y comprender cuáles son sus funciones y atribuciones, pero, la 

vacancia de reglamentación de función, los desafíos y las condiciones de 

trabajo evidenciadas y relatadas por ellas, provocan exceso de 

atribuciones y alta rotación, lo que dificulta la construcción identitaria de 

esas profesionales. Demostramos, así, la necesaria implementación de 

políticas públicas concretas para el reconocimiento y valorización de la 

Educación Infantil y de sus profesionales en el contexto investigado. 

 

Palabras-clave: Coordinador Pedagógico. Educación Infantil. Función y 

actuación. 
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APROXIMAÇÃO COM O OBJETO DE ESTUDO: TRAJETÓRIA 

PROFISSIONAL  

 

Esta dissertação tem como objeto de estudo a Coordenação 

Pedagógica na Educação Infantil e constitui-se a partir de reflexões sobre 

nossa experiência de atuação em tal função, o que possibilitou um olhar 

abrangente sobre as especificidades do trabalho com as crianças e 

profissionais desse nível de ensino. Deste olhar, muitas perguntas, 

inquietações e reflexões emergiram e, assim, o desejo/necessidade de 

aprofundamento teórico impulsionaram a seleção no curso de mestrado 

em Educação, a qual se efetivou em março de 2021 no Programa de Pós-

Graduação em Educação da Universidade Estadual do Oeste do Paraná 

(Unioeste), Campus de Francisco Beltrão (PPGEFB).   

Meu ingresso na docência aconteceu em março de 2013, via 

concurso público para a Educação Infantil. Desde os primeiros momentos 

na profissão, evidenciei a constante reivindicação pela função da 

Coordenação Pedagógica nos Centros Municipais de Educação Infantil 

(CMEIs) de Francisco Beltrão/PR, visto que esta é proposta pela Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB n. 9394/96) (BRASIL, 

1996).  Lembro de diversas formações em que o tema era abordado e de 

várias reuniões sindicais em que surgia nas pautas de discussão, porém 

tal função não existia nas instituições que atendem crianças de zero a três 

anos em nosso município.   

No ano de 2018, o Grupo de Pesquisa Educação, Crianças e 

Infância (GPECI), composto pelos professores da Unioeste, Caroline 

Machado Cortelini Conceição, Luiz César Teixeira dos Santos, Mariane 
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Bertonceli e Roseli de Fátima Rech Pilonetto, juntamente com o Núcleo 

de Estudos e Defesa dos Direitos da Infância e da Juventude (NEDDIJ), 

iniciou em parceria com a Secretaria Municipal de Educação e 

Cultura(SMEC), de Francisco Beltrão, o projeto de extensão “A primeira 

infância em foco: Práticas pedagógicas e institucionais de cuidado e 

educação da criança”, destinado à formação continuada de professores e 

diretores dos Centros Municipais de Educação Infantil de Francisco 

Beltrão. Contribuir com o desenvolvimento profissional dos participantes 

e propor reflexões sobre as práticas pedagógicas e institucionais de 

cuidado e educação da criança pequena, configura o objetivo central do 

projeto formativo que, hoje reformulado, continua em andamento.  

Este contato com a universidade depois de sete anos da conclusão 

da pós-graduação lato sensu em Gestão Político-Pedagógica Escolar 

realizada na Unioeste (2011) foi muito importante para mim e acredito 

que para a rede municipal de educação de maneira geral. Recordo que, 

inicialmente, foi um processo difícil para muitos colegas, pois, até então, 

as formações tinham caráter mais prático, com foco em atividades como 

oficinas para confecção de materiais, indicação de atividades, músicas 

infantis, entre outras coisas, a fim de instrumentalizar os professores de 

maneira prática, com poucas reflexões teóricas sobre o trabalho realizado. 

Eram momentos mais prazerosos de encontro e troca de experiência do 

que propriamente reflexivos.  

Concordo que esses momentos são muito importantes, que 

devem continuar a proporcionar ricas oportunidades de convívio, 

interação, trocas e aprendizado entre os professores de toda a rede, mas 

não excluem a necessidade de reflexão sobre a teoria e a prática, 
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essenciais no trabalho educativo.  É possível citar, ainda, como fator 

dificultador deste processo inicial, a diversidade formativa entre os 

professores da Educação Infantil municipal, alguns cursaram o magistério 

- formação para a docência a nível médio - possuindo, na época, apenas 

esta formação específica para o ensino, principalmente os professores que 

estavam a mais tempo na docência. Outros professores contavam com 

esta base formativa, mas cursaram outras áreas em suas graduações e 

outros, ainda, cursaram graduações realizadas na modalidade a distância. 

Conforme Costa et al. (2014), na educação a distância a aprendizagem 

também acontece, mas de maneira distinta, pois a comunicação 

(interações, diálogos, reflexões, debates, trabalhos em grupo, suporte do 

professor) ocorre de maneira limitada. É imprescindível citar que, 

conforme pesquisa realizada concomitantemente à formação continuada 

oferecida pelo GPECI, “o quadro profissional da rede municipal de 

educação infantil, em 2018, era composto por 50% de professoras 

efetivas, 33% de estagiárias e 17% de profissionais contratadas através de 

processo seletivo simplificado- PSS” (CONCEIÇÃO; PILONETTO; et 

al, 2019).  

Os dados acima mencionados, nos permite concluir que muitos 

professores pouco (ou nunca) haviam vivenciado semelhante processo de 

reflexão sobre a prática pedagógica, através da articulação entre teoria e 

prática. Como todo processo de mudança gera desconforto, 

estranhamento e insegurança, algumas dificuldades foram vivenciadas a 

partir deste momento, pois ler, estudar, refletir, avaliar, são ações que 

exigem esforços, postura, posicionamento, tempo, investimento, 

dedicação e alteração de hábitos, com dinamismos nem sempre 
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prazerosos, por vezes, dolorosos. Lembro de muitas falas de colegas que 

se sentiam cansadas com a nova dinâmica formativa ou que preferiam as 

oficinas ofertadas anteriormente. Apesar dessas questões, a excelente 

condução dos professores formadores, nos levaram a grandes 

aprendizados. Uma fala neste sentido jamais saiu de minha cabeça1:  

 

Com a internet temos acesso a infindáveis ideias, 

sugestões e até passo-a-passo para escolher e 

propor atividades às crianças, mas desenvolver o 

conhecimento e o entendimento adequado sobre 

estas é algo difícil de encontrar. 

 

Não tenho lembrança exata das palavras ou de qual dos 

professores as proferiu, mas compreendi o movimento reflexivo que era 

proposto. Na formação continuada precisamos, mais que acesso às 

informações e ideias, mais do que saber o que fazer e como fazer, pensar 

nos motivos do que fazemos, porque fazemos, nas intenções, ou seja, 

nossos objetivos, intenções de ação. E esse movimento não é algo simples 

de ser realizado.  

 O diálogo, a reflexão, o entendimento, a avaliação, a realidade 

vivenciada em cada escola, a diversidade, a individualidade e necessidade 

de cada sujeito, dentre outras coisas, precisam ser observadas e 

problematizadas para que saibamos discernir adequadamente qual 

atividade será efetiva para nossa atuação educativa.  

Dentre os procedimentos formativos ofertados na formação de 

2018, destaco como marcante a produção dos “Memoriais de Formação”. 

Recebemos orientações do que é o memorial, para que se faz, como fazer 

 
1 Transcrevo aqui da maneira que recordo, porém, não posso afirmar que foram 

exatamente com essas mesmas palavras.  
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e o que escrever.  Deveríamos narrar nossa trajetória de formação 

profissional e, ao fazer esse percurso, refletir sobre nossa constituição, as 

escolhas, as práticas, as concepções, as experiências que nos constituíram 

enquanto pessoas e enquanto profissionais. Para mim, um processo 

marcante e difícil. Nesse momento, falar de uma teoria pedagógica, de 

um problema do cotidiano, não parecia tão difícil diante da complexidade 

em falar de nós mesmos e de nossas experiências formativas. Confesso 

que tive dificuldade de iniciar essa escrita, na rotina corrida do dia a dia, 

parar e refletir sobre o meu processo de constituição profissional. 

Foi um exercício emocionante, olhar para trás e me ver, trazer a 

memória toda a minha trajetória de vida, as necessidades, as buscas que 

empreendi, os obstáculos enfrentados, o apoio da família, os erros e 

acertos que formaram até ali a pessoa inacabada, em constante processo 

de aprendizagem. Esse exercício formativo me transformou! Parar e 

pensar detalhadamente toda a minha trajetória, me enxergar no início e 

ver o que já vivi, me fez valorizar cada conquista, cada pessoa que fez e 

faz parte da minha história e a força que possuo, a capacidade para 

continuar. Fez olhar a evolução, os erros e acertos enquanto profissional, 

o aprendizado com os professores, com colegas de estudo e de trabalho, 

famílias e crianças. Visualizei os objetivos que ainda busco alcançar, pois 

“o Memorial de Formação propicia um processo de formação e 

autoformação envolvendo a reflexão sobre a constituição profissional e 

as práticas pedagógicas” (SOUZA, 2003 apud CONCEIÇÃO; 

PILONETTO; et al, 2019, p. 580). 

Além dos encontros de formação direcionados aos professores 

das instituições de Educação Infantil, eram realizados encontros 
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bimestrais com os (as) diretores (as) dos CMEIs. Nesses encontros, a 

maior dificuldade apontada pelas direções era referente as relações 

humanas. Os diretores relataram sobrecarga de trabalho, dificuldades em 

conciliar todo o trabalho administrativo com os problemas relacionais que 

precisavam resolver e apontaram a necessidade de um Coordenador 

Pedagógico para auxiliá-los.  

Além disso, no dia 22 de dezembro de 2017, o Ministério da 

Educação publicou a Resolução CNE/CP n. 2, (BRASIL, 2017b) que em 

seu artigo 15, parágrafo único, “Institui e orienta a implantação da Base 

Nacional Comum Curricular - BNCC”, obrigatoriamente ao longo das 

etapas e modalidades da Educação Básica. A adequação dos currículos à 

BNCC deveria ser efetivada preferencialmente até 2019 e, no máximo, 

até início do ano letivo de 2020, juntamente com a necessidade de 

reformular os Projetos Político-Pedagógicos (PPPs) das instituições 

educativas no mesmo prazo e já nos moldes da BNCC (BRASIL, 2017a). 

Então, ainda em 2018, as movimentações para a reformulação 

dos PPPs das instituições de Educação Infantil e as preocupações dos 

diretores em não dar conta de organizar os PPPs em conformidade com a 

BNCC e todas as novas exigências sem um Coordenador Pedagógico, 

impulsionaram a necessidade de criar a função. 

Por conseguinte, antes do início do ano letivo de 2019, sob 

orientação da Secretaria Municipal de Educação e Cultura (SMEC), cada 

CMEI organizou seu processo para a escolha do Coordenador 

Pedagógico, alguns por escolha, indicação, da direção, outros por escolha 

entre os pares.  
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Desse modo, uma professora efetiva2 de cada CMEI passou a 

exercer a função de Coordenadora Pedagógica, tendo sua vaga em sala 

suprida com a contratação de professor substituto (PSS) ou estagiários. 

Em 2019, iniciamos o ano letivo com a instituição das Coordenações 

Pedagógicas nos CMEIs (as escolas municipais já contavam com 

Coordenadores Pedagógicos).   

No CMEI em que atuo, a direção realizou a escolha entre os 

pares, com uma votação democrática. Logo, fui escolhida pela maioria. 

Acredito que esse tipo de escolha seja a mais coerente e tenha facilitado 

o trabalho nesse primeiro momento, pois não houve rejeição ou 

enfrentamentos por parte dos demais professores, mas aceitação e 

parceria de trabalho.  

Ao assumir a função, agradeci a todas pela escolha e me coloquei 

à disposição, deixando bem claro que, por se tratar de algo novo para 

todas, aprenderíamos juntas sobre a Coordenação Pedagógica, sobre a 

construção coletiva do PPP, sobre a BNCC. A necessidade de construção 

do PPP fez com que as maiores demandas de trabalho, nesse primeiro 

momento, fossem em função de seu estudo e escrita, uma grande 

responsabilidade, pois, até então, a construção total do documento nunca 

havia sido realizada pelas instituições. As experiências anteriores eram de 

participação em partes ou etapas. 

Inaugurar uma função não é tarefa fácil, mas aliada a vontade de 

fazer meu melhor e engajar todas as colegas no trabalho coletivo de 

construção do PPP, com a humildade de quem não sabe tudo, me coloquei 

 
2 No ano de 2019 todos os CMEIs escolheram mulheres para a função.  
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ao lado das professoras como aprendiz. Fui aos poucos encontrando meu 

espaço e buscando ser auxílio, parceira de trabalho.  

Umas das primeiras necessidades sentidas foi a de organizar uma 

rotina de trabalho, pois senti na pele a conhecida expressão “apagar 

incêndio”, utilizada por diversos autores quando falam das dificuldades 

enfrentadas na organização cotidiana do trabalho dos Coordenadores 

Pedagógicos. Ocupada com a reformulação do PPP, mas também 

compreendendo a necessidade da equipe, me vi imersa em um 

emaranhado de atividades, realizando uma após a outra, sem efetivar o 

que realmente deveria. Então, tornou-se visível e necessária a organização 

de uma rotina de prioridades. Em sala de aula temos horários a cumprir 

com as crianças: chegada e saída, higiene, alimentação, descanso e 

horários definidos para planejamento. Fora de sala, há a impressão de não 

haver horário para nada de forma definida e os afazeres se apresentam a 

cada instante. Sem uma prévia organização, o tempo é ocupado 

totalmente de maneira rotineira e imediata, prejudicando a realização do 

trabalho pedagógico que é função do Coordenador.  

Nos Centros Municipais de Educação Infantil, a demanda dessas 

atividades rotineiras é muito intensa, visto que, conforme o histórico de 

implementação, essas instituições foram sendo criadas de maneira 

precária, a baixos custos, alocadas em “puxadinhos” (CONCEIÇÃO, 

2014). Precariedade que está presente até hoje nas faltas estruturais e de 

pessoal, como profissionais para questões administrativas e secretariado, 

o que, invariavelmente, sobrecarrega os professores e os devia de suas 

funções, prejudicando a qualidade dos serviços ofertados à população.  
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Mesmo com uma rotina organizada, na ausência da direção, seja 

por estar   em reunião ou evento convocado seja por estar realizando 

trabalhos bancários, orçamentos, o trabalho de secretariado precisa ser 

realizado por alguém (atendimento de telefonemas, portaria), bem como 

outras demandas emergenciais do dia a dia como: uma criança não está 

bem de saúde e a família precisa ser informada, entre outras. Isso faz com 

que, muitas vezes, o trabalho do Coordenador Pedagógico seja deixado 

de lado para suprir tais demandas e urgências. Quando um familiar ou 

pessoa da comunidade chega no portão da instituição e precisa de uma 

informação, alguém precisa atendê-lo de imediato e a formação, por 

exemplo, realizada em momento de hora-atividade3 com os professores, 

necessita ser interrompida para prestar tal atendimento. Assim também 

acontece quando o telefone toca, quando um documento precisa ser 

fornecido aos pais, familiares ou para a própria Secretaria de Educação.   

Dessa maneira, o trabalho do Coordenador Pedagógico, 

costumeiramente é deixado em segundo plano, pois outras demandas são 

consideradas importantes, não por ele, mas por exigência da própria 

sociedade (pais, colegas, funcionários, crianças, instâncias superiores, 

comunidade).  

Não negamos que as necessidades humanas de acolhimento, 

assistência e socorro precisam ser consideradas, porém, outras são 

colocadas no mesmo patamar de urgência. O mundo caótico em que 

vivemos, cada dia mais tem nos “esmagado” (intencionalmente ou não) 

 
3 Período da carga horária dos professores dedicado a atividades fora da sala de 

aula, que incluem planejamento, estudo e discussões voltadas para a constante 

melhoria da prática pedagógica conforme Lei 11.738 (BRASIL, 2008). 
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com prazos curtos, com a exigência de respostas imediatas, sem tempo de 

reflexão, exigindo raciocínio rápido e nem sempre assertivo.   

No ano de 2019, a equipe de professores do GPECI deu 

continuidade ao projeto de formação continuada, tendo como foco a 

elaboração coletiva da proposta pedagógica curricular para a Educação 

Infantil do município de Francisco Beltrão, bem como dos projetos 

político-pedagógicos dos CMEIs. Demanda que foi apresentada pela 

Secretaria Municipal e acolhida pelo grupo de formação.  

Para a elaboração do PPP foram indicadas leituras, estudos 

coletivos e individuais. Este processo foi muito rico, pois a SMEC 

destinou e orientou momentos da carga horária de trabalho para estudos 

e reflexão coletiva, o que possibilitou as profissionais das instituições 

estudar juntas as concepções de infância, criança, sujeito, sociedade, 

cuidado e educação, rotina, brincar, as pedagogias e metodologias. Foi 

imprescindível dialogar em conjunto e decidir qual caminho 

escolheríamos. Considero um dos principais movimentos de formação 

que vivenciei até hoje durante a atuação na Educação Infantil, visto que 

em nossa equipe estes momentos de estudo foram intensos por parte de 

alguns professores, que se debruçaram com empenho, lendo os materiais 

indicados e buscando outros para enriquecer os debates.  

Na instituição em que atuo, foram organizados, desde então, 

momentos de leitura livre e orientada a pedido dos próprios professores. 

Foram adquiridos livros e, daquele momento em diante, o hábito de 

estudo passou a ser estimulado nos professores da Educação Infantil. 

Diferenças foram percebidas, inclusive no discurso de muitas colegas, 
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que se tornaram diferentes e a abertura para o novo, também foi sentida, 

constatando que a teoria faz diferença em nossa prática. 

O ano de 2019 foi de muito trabalho e de muito aprendizado. 

Além do desafio de inaugurar e aprender uma função que não existia nas 

instituições de Educação Infantil públicas do município e do trabalho de 

coordenar a construção coletiva do PPP, com a articulação pedagógica 

que passou a existir, realizamos vários projetos coletivos na instituição 

(Hora da leitura - formação continuada; Rosquinhas da vovó; Feira de 

alimentação saudável; Bichinhos no CMEI; Plantação de girassóis; 

Sessões culturais: clássicos, folclore, moradia e espaço geográfico; 

Semana da consciência negra; Organização de cronogramas e rodízio de 

jogos e brinquedos; Organização, escala para espaços externos, entre 

outros). 

O ano de 2020 iniciou com o desafio de colocar em prática o que 

escrevemos nos documentos: efetivar o PPP construído coletivamente; 

viabilizar as mudanças trazidas pela BNCC, Referencial Curricular do 

Paraná (RCP); passar a utilizar o Livro de Registro de Classe Online 

(LRCO); planejar a partir da metodologia de projetos. 

Iniciamos com uma excelente reunião de pais, com falas 

importantes sobre o desenvolvimento das crianças. Nos preparamos, 

porém não bastassem os desafios das mudanças conceituais, teóricas e 

metodológicas, chegou a pandemia de COVID-19. Esse momento tão 

devastador para a vida das pessoas também foi um dos mais difíceis para 

os professores e, principalmente, para os Coordenadores Pedagógicos.  

Além das inseguranças da reconfiguração de trabalho 

pedagógico, baseada nos novos documentos norteadores, em 20 de março 
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de 2020 a pandemia nos colocou dentro de casa. De uma rotina acelerada, 

precisamos parar e nos manter isolados. Muitas dificuldades foram 

vivenciadas, novas orientações e normativas, as quais reconfiguraram o 

andamento do trabalho. Muitas angústias e dúvidas surgiam, 

principalmente, sobre como realizar atividades a distância com as 

crianças da Educação Infantil, que tem de zero a três anos. Saímos de um 

ideário que evitava ao máximo o uso de telas por bebês e crianças bem 

pequenas para o inevitável uso pedagógico.  

Coordenadores Pedagógicos lidaram com as inseguranças, 

medos, ansiedades, próprias e dos professores, além do intenso trabalho 

de orientação direta aos familiares. Ficamos inundados em trabalho 

remoto, coordenando todo o processo. Primeiro, a organização de páginas 

(Facebook) nas redes sociais para envio de informação e das primeiras 

atividades remotas. Em seguida, a necessidade de contato mais direto com 

as famílias levou a criação de um grupo de WhatsApp coletivo para as 

famílias: nele enviávamos informações, orientações e atividades para 

realização semanal. Depois, organizamos grupos por turma, nos quais 

encaminhamos diariamente duas atividades para serem realizadas pelas 

crianças com o auxílio/mediação das famílias, para que fossem 

executadas e retornassem, via fotos. Essa ação garantia os dois períodos 

de presença diária das crianças no LRCO. De modo geral, vivenciamos 

excesso de horas de trabalho e pouco retorno das famílias que não 

dispunham de tempo para as atividades, visto que suas rotinas também 

estavam atravessadas pelo caos da pandemia.  

Além de novo formato de planejamento utilizando o Referencial 

Curricular do Paraná (RCP) (PARANÁ, 2018) e avaliação por portfólios 
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e pareceres descritivos, organizados para a nova configuração da 

Educação Infantil Municipal, os professores fizeram relatórios e 

avaliações diárias das atividades enviadas remotamente e do retorno 

recebido ou não das famílias.  

Em função da compreensível baixa adesão das famílias, enquanto 

instituição, tínhamos que criar estratégias para aumentar a participação. 

Compreendendo que em nossa localidade muitas famílias não possuíam 

condições materiais, como internet e bons aparelhos celulares, mesmo 

que apreensivas em relação ao contágio da doença, organizamos, com 

financiamento próprio, o envio periódico de atividades impressas para 

essas famílias realizarem em casa. Mantivemos, também, o envio remoto 

das atividades diárias, pois parte das famílias temia o contágio e tinha 

condições para realizá-las em casa.  

Planejar atividades em consonância aos documentos norteadores 

para serem realizadas pelas crianças com diferentes condições materiais, 

em espaços domésticos e com o auxílio dos pais, avós, cuidadores, que, 

praticamente em sua totalidade, não possuem preparo para tal, não foi 

tarefa simples. Professores, Coordenadores trabalharam incansavelmente 

na busca por opções que pudessem ser realizadas dentro dessas condições. 

Adquiriram ferramentas digitais (computadores, celulares, internet), 

aprenderam a utilizá-las de maneira emergencial e sem suporte algum. 

Lidaram, de maneira improvisada, com a precariedade tecnológica nas 

instituições, com suas dificuldades e carências formativas em relação ao 

uso da tecnologia. Aprenderam a gravar e a editar vídeos para estreitar o 

contato com as crianças, armazenar inúmeras fotos e vídeos, realizar 

reuniões on-line, trabalhar em equipe à distância. Enquanto isso, 
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nacionalmente, a sociedade foi instigada por pessoas oportunistas a 

pensar que os professores não estavam trabalhando ou que não queriam 

trabalhar, quando, na verdade, estavam sendo massacrados 

psicologicamente para cumprir demandas que jamais imaginaram. 

Nesse contexto, as equipes gestoras, direções, coordenações, 

auxiliaram os professores no entendimento das dificuldades das famílias, 

a não desanimar diante das poucas devolutivas e diante da falta de 

reconhecimento do seu trabalho por parte da sociedade. Buscar estratégias 

para animar a equipe e aumentar a participação das famílias para manter 

o vínculo com as crianças foram grandes desafios. Foram realizados, por 

diversas instituições, os chamados “DriveTru”, em que as equipes 

escolares preparavam decorações e produziam lembranças para entregar 

para as crianças nesses breves, mas trabalhosos, criativos e afetuosos 

momentos. Cumprindo com as normas de segurança foram realizadas 

diversas reuniões com grupos pequenos de funcionários para elaboração 

de estratégias e orientações na organização de rotinas para dar conta de 

todas as demandas (planejamentos, postagens, devolutivas, relatórios, 

avaliações, conflitos e instabilidade emocional da equipe, desinformação, 

atendimento e orientação de pais, orientação e protocolos de retorno, 

trabalho em barreiras sanitárias, entrega de kits de merenda, entrega de 

marmitas – estes últimos de maneira voluntária, mas passavam pela 

organização dos gestores das instituições, o que também demandou tempo 

e trabalho).  

O trabalho de todos os profissionais da educação foi exaustivo, 

mas imprescindível na superação dos momentos difíceis. Destacamos o 

trabalho estratégico dos gestores, especialmente dos Coordenadores 
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Pedagógicos que estiveram constantemente pensando, planejando, 

prevendo, orientando, acalmando e organizando toda a comunidade 

escolar em torno das diferentes formas de ensino vivenciadas. Ao longo 

da pandemia de COVID-19, passamos do ensino presencial para o 

remoto, do remoto para o semipresencial e deste para a retomada da 

modalidade presencial. Durante esse processo, os gestores escolares, de 

maneira geral, estiveram à frente, respondendo as inúmeras questões e 

criando soluções sobre algo que também desconheciam.  

Vivenciar essas intensas atividades desde o ingresso na função 

de Coordenação Pedagógica da Educação Infantil em 2019, me fizeram 

refletir, especialmente, sobre as fragilidades de nossa função, a 

importância de uma identidade profissional e a necessidade de constante 

formação. Razões que impulsionaram o desejo, já antigo, de ingresso no 

mestrado em educação, na busca por conhecimento para embasar o 

trabalho e os constantes desafios que surgem cotidianamente, o que vai 

ao encontro do pensamento de Zumpano (2010, p. 150), quando afirma 

que o Coordenador Pedagógico se encontra em permanente constituição 

profissional, é “[...] um formador em processo de ser formador”, visto que 

a profissionalização na Educação Infantil “não é um caminho a ser 

trilhado individualmente, mas um processo grupal de aperfeiçoamento 

[...]”, contínuo e específico.  

Assim, chego ao tema de pesquisa: a Coordenação Pedagógica 

na Educação Infantil. Atuando como Professora e Coordenadora na 

Educação Infantil (zero a três anos), da rede municipal de Francisco 
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Beltrão, estado do Paraná, por mais de nove anos, tive a oportunidade de 

trabalhar com crianças de todas as turmas, do berçário ao maternal três4.  

Esta vivência me permitiu compreender que os saberes da 

formação inicial, aliados aos saberes da experiência e da formação 

continuada em serviço, que propicia momentos de diálogo e reflexão 

coletiva, são fundamentais para o aprendizado e o entendimento sobre as 

especificidades do trabalho com as crianças na Educação Infantil. Uma 

vez que a docência, nessa etapa de ensino, é caracterizada por ações 

singulares que envolvem momentos distintos como a alimentação, a 

higiene, o sono, o brincar e a parceria família/instituição. Dessa forma, a 

docência constitui-se através de relações, interações humanas e 

compartilhamento de experiências que, organizadas e planejadas de 

maneira intencional, promovem o aprimoramento das capacidades 

motoras, cognitivas, sociais e emocionais das crianças.  

E, ao assumir a função de Coordenação Pedagógica no ano de 

2019, evidenciei muitas expectativas, sentimentos, percepções e 

inquietações, que não eram expressões individuais, mas de anseios 

coletivos, dos vários atores educacionais5, nos anos de luta pela 

implantação da função.  Para mais, surgiram algumas questões, tais como: 

O que é coordenar o pedagógico na Educação Infantil? A Coordenação 

 
4 De acordo com a BNCC (2017a) essas turmas se referem às seguintes faixas 

etárias: Bebês (zero a 1ano e 6 meses) e Crianças Bem Pequenas (1 ano e 7 meses 

a 3 anos e 11 meses). 
5 Atores educacionais aqui entendidos como todos os profissionais atuantes na 

educação infantil, ou seja, professores, diretores, funcionários e coordenadores 

municipais, incluindo também, estudantes e professores de Pedagogia e formação 

de docentes, que atuaram em momentos de reivindicação e diálogo sobre a 

função. 
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Pedagógica na Educação Infantil/CMEI se difere da Coordenação 

Pedagógica das escolas de ensino fundamental? Quais as especificidades 

do trabalho pedagógico na Educação Infantil? Há necessidade de 

formação continuada específica para as Coordenadoras da Educação 

Infantil e adequada às suas necessidades? Sua atuação tem sido 

pedagógica ou burocrática? A presença das Coordenadoras Pedagógicas 

nos CMEIs configura maior compreensão da importância do trabalho 

indissociável de educar e cuidar realizado nestas instituições? Quais as 

maiores dificuldades, desafios e aflições no dia a dia da função? 

Expectativas? Dúvidas? Rotina? Plano de trabalho? Quem são as 

Coordenadoras Pedagógicas da Educação Infantil? Por qual meio 

assumiram a função? Qual a formação destas profissionais? Como se dá 

a conquista do seu espaço, identidade e profissionalidade? A experiência 

na docência (em sala) faz diferença ao atuar na gestão pedagógica? 

Expectativas: das Coordenadoras, das direções, dos professores, da 

comunidade escolar. Como a comunidade escolar vê 

a nova função? Função ou cargo? O que é melhor: Concurso público ou 

escolha entre os pares? O que a comunidade, os professores e as próprias 

Coordenadoras pensam sobre isso? A ideia do antigo supervisor escolar 

ainda está presente no trabalho do Coordenador 

Pedagógico?  (Coordenador ou supervisor ou orientador ou inspetor?). 

Por que as Coordenadoras Pedagógicas da Educação Infantil (CMEIs, 

ainda não têm sua função regulamentada no município investigado? Essas 

e outras problemáticas suscitam questões teórico-práticas e impulsionam 

a constante busca por conhecimento.   
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Mesmo possuindo graduação em Pedagogia, formação curricular 

mínima exigida para o exercício da função, e especialização em Gestão 

Político-Pedagógica Escolar, “dormir” professora e “acordar” 

Coordenadora Pedagógica representa uma grande mudança. Exercer essa 

nova função, fora da sala de aula, possibilitou não apenas ampliar o olhar 

e os conhecimentos sobre a estrutura e o funcionamento da Educação 

Infantil, mas o trabalho, as preocupações, as responsabilidades. Embora 

os saberes adquiridos na docência da Educação Infantil sejam a base 

fundamental para o trabalho, percebe-se que novos saberes são 

necessários para atuar na Coordenação Pedagógica, visto que diferentes 

desafios e demandas se apresentam no dia a dia da função.  

Diante da recente implantação da função de Coordenador 

Pedagógico na Educação Infantil municipal e da necessidade de 

regulamentação dessa função, que legalmente ainda não se efetivou6, 

levanta-se a hipótese de uma possível indefinição no trabalho exercido e 

a necessidade de formação continuada específica e adequada às demandas 

da Coordenação Pedagógica na Educação Infantil, pois para o efetivo 

avanço qualitativo na gestão do trabalho pedagógico faz-se necessário 

que os profissionais conheçam suas principais atribuições, que envolvem 

mediar a formação continuada dos professores em contexto de trabalho e 

articular a construção coletiva do PPP (KAILER; TOZETTO, 2022). 

 
6 Oficialmente o cargo de coordenador pedagógico da educação infantil nos 

CMEIs ainda não existe em nosso município. A função passou a ser exercida em 

2019, após lutas e reivindicações dos profissionais da educação, quando a 

secretaria municipal de educação orientou que uma professora de cada instituição 

assumisse o trabalho. 
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Além de terem seus papéis claros e bem definidos, é fundamental que 

sejam legitimados pela comunidade escolar.  

Reconhecendo a complexidade e amplitude da temática 

levantada, iniciamos o processo de busca e análise das pesquisas e 

discussões já realizadas sobre o tema com o objetivo de conhecer o estado 

do conhecimento e contextualizar nossas percepções. A reflexão acerca 

dos elementos vivenciados empiricamente e dos dados encontrados na 

pesquisa exploratória, nos conduziram a delimitar a questão central que 

nos move, definindo o problema a ser investigado nesta pesquisa: Qual a 

compreensão das Coordenadoras Pedagógicas, atuantes nos Centros 

Municipais de Educação Infantil do Município de Francisco 

Beltrão/PR, sobre sua função?    

O objetivo geral de nossa pesquisa é identificar a compreensão 

dos Coordenadores Pedagógicos dos Centros Municipais de Educação 

Infantil de Francisco Beltrão, estado do Paraná, sobre sua função e 

atuação nas referidas instituições. Especificamente delineamos os 

seguintes objetivos: investigar o contexto histórico e epistemológico da 

função da Coordenação Pedagógica da Educação Infantil, a partir das 

produções da área; conhecer a função da Coordenação Pedagógica na 

Educação Infantil, observando a legislação brasileira, do estado do Paraná 

e do município de Francisco Beltrão-PR; mapear o quadro de 

profissionais atuantes nas Coordenações Pedagógicas dos CMEIs do 

município de Francisco Beltrão, a partir do levantamento de dados 

realizado por meio de questionários, a fim de identificar especificidades, 

lacunas e compreensões desses sujeitos sobre o trabalho que 

desempenham.  
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Ao completar quatro anos da implantação da função de 

Coordenador Pedagógico nos Centros Municipais de Educação Infantil 

do município de Francisco Beltrão-PR, justificamos a necessidade do 

presente estudo, na busca de dados para compreender como ocorreu o 

processo, quais os avanços e limites encontrados pelas Coordenadoras 

Pedagógicas. Com a pretensão de possíveis contribuições aos 

profissionais da educação que atuam neste segmento, aos estudantes de 

graduação em Pedagogia e ao próprio município, visto que, fortalecer a 

compreensão sobre a importância da Coordenação Pedagógica na etapa 

da Educação Infantil torna-se fundamental para o trabalho educativo com 

as crianças, bem como para a consolidação desta função ainda não 

regulamentada nas instituições de Educação Infantil municipais.  

 Para auxiliar na compreensão da função exercida pelo 

Coordenador Pedagógico na Educação Infantil nos fundamentamos em 

Oliveira (2013); Campos (2002; 2012); Bruno; Abreu; Monção (2015); 

Barbosa (2009) e nos estudos de Almeida; Placco e Souza (2011). Essas 

autoras sustentam que as dimensões articuladora, formadora e 

transformadora, integram a ação do Coordenador Pedagógico, bem como 

apresentam em parceria com outros pesquisadores uma série de reflexões 

acerca da temática: O coordenador pedagógico e o cotidiano da escola 

(2003); O coordenador pedagógico e o espaço de mudança (2007); O 

coordenador pedagógico e os desafios da educação (2008), O 

coordenador pedagógico e a formação docente (2009); O coordenador 

pedagógico e as relações solidárias na escola (2021), entre outras. Tais 

referenciais discutem a constituição histórica e legal desse sujeito 
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presente nas instituições educacionais, bem como analisam sua relação 

teórico-prática no trabalho cotidiano.  

Para responder aos nossos questionamentos, em conformidade ao 

objetivo principal, que é identificar a compreensão sobre a função que 

exercem as Coordenadoras Pedagógicas da Educação Infantil de 

Francisco Beltrão , nesta pesquisa utilizamos como metodologia a 

abordagem quali-quantitativa (BOGDAN; BIKLEN, 1994) (MINAYO, 

2009) e como instrumentos de pesquisa o estudo bibliográfico e 

documental sobre a função e atuação do Coordenador Pedagógico, além 

da coleta de dados por meio de questionários aplicados aos 

Coordenadores das 20 instituições municipais de Educação Infantil. As 

etapas de organização, exploração e interpretação dos dados foram 

realizadas com base no paradigma fenomenológico (BICUDO, 1999; 

MERLEAU-PONTY, 2011) e a triangulação de dados (TRIVIÑOS, 

2008; ZAPELLINI; FEUERSCHÜTTE, 2015), foi a ferramenta utilizada 

para a análise. 

Os sujeitos investigados são 29 Coordenadores pedagógicos dos 

CMEIs de Francisco Beltrão/PR que compreendem 20 instituições da 

rede de ensino. Salienta-se que, ao tratar dos sujeitos da pesquisa, 

utilizamos a terminologia “CPs” ou “Coordenadoras Pedagógicas”, por 

esta função se constituir majoritariamente por mulheres no município 

investigado, porém nos primeiros capítulos utilizamos os termos 

“Coordenador” ou “Coordenadores”, para denominar os (as) 

Coordenadores (as) Pedagógicos (as), pois defendemos o reconhecimento 

e a valorização das mulheres, mas também daqueles poucos homens que 

estão conosco na luta diária pela educação infantil pública de qualidade. 
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Preocupadas em não reforçar os estereótipos “profissão de mulher” e 

“profissão de homem”, desejamos, assim, unificar a defesa de que todo 

ser humano trabalhador, seja mulher seja homem ou de outra 

denominação não binária de gênero, seja dignamente valorizado na sua 

profissão, onde quer esteja ou desejar estar.   

Entendemos que trabalhar com educação é trabalhar com a 

constituição/formação do ser humano e para exercer essa complexa 

função é preciso ser profissional, ter adequada formação inicial e 

continuada, qualificação, reconhecimento e valorização, independente de 

gênero, raça, cor, credo ou ideologia.  

A dissertação está organizada em três capítulos, articulados a 

partir dos objetivos específicos da pesquisa. No capítulo 1, denominado 

“Contexto histórico e epistemológico da função de Coordenador 

Pedagógico na Educação Infantil”, tratamos do estado do conhecimento 

do tema investigado, através do estudo das produções recentes da área. 

Em seguida, destacamos os teóricos mencionados nas dissertações lidas, 

os quais apresentam o tema da Coordenação Pedagógica e a trajetória 

histórica desta função na educação brasileira.   

O Capítulo 2, intitulado “A Educação Infantil e a Coordenação 

Pedagógica: conquistas e desafios”, é voltado para o conhecimento da 

função de Coordenação Pedagógica na Educação Infantil, observando 

conquistas e limites expressos nas legislações federal, estadual e 

municipal. Apresenta, também, um breve histórico da Educação Infantil 

no município de Francisco Beltrão/PR e o processo de implementação da 

função de Coordenador Pedagógico na Educação Infantil.  
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No capítulo 3 apresentamos “Os caminhos da pesquisa”, a 

metodologia, os instrumentos e os sujeitos da pesquisa, bem como a 

apresentação, o tratamento e a análise dos dados coletados. 

As considerações finais deste trabalho revelam as percepções 

sobre a função e atuação da Coordenação Pedagógica coletadas nos 

questionários aplicados às Coordenadoras Pedagógicas da Educação 

Infantil de Francisco Beltrão-PR, considerando apontar alguns caminhos 

com os resultados obtidos.  
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CAPÍTULO I 

CONTEXTO HISTÓRICO E EPISTEMOLÓGICO DA FUNÇÃO 

DE COORDENADOR PEDAGÓGICO NA EDUCAÇÃO 

INFANTIL  

 

É desvelando o que fazemos desta ou daquela forma, à luz de 

 conhecimentos, que a ciência e a filosofia oferecem hoje, que nos 

 corrigimos e nos aperfeiçoamos. É a isso que chamo pensar a prática e 

 é pensando a prática que aprendo a pensar e a praticar melhor. 

 (Paulo Freire)  

 

Neste capítulo abordamos a constituição histórica e 

epistemológica da função de Coordenador Pedagógico. Apresentamos 

inicialmente a investigação bibliográfica exploratória realizada com o 

objetivo de reunir dados iniciais para a construção do objeto de pesquisa 

“Coordenação Pedagógica na Educação Infantil de Francisco 

Beltrão/Paraná”, a partir das produções da área. Em seguida, destacamos 

as concepções e legislações que direcionaram esta função na história da 

educação brasileira desde sua origem, conceituação, definições, 

atribuições, etimologia da palavra e autores que tratam da Coordenação 

Pedagógica e desta, especificamente, na Educação Infantil.   

 

1.1. Estado do conhecimento sobre o tema investigado 

 

Reconhecendo a complexidade e amplitude da temática 

levantada, iniciamos o processo de busca e análise das pesquisas já 

realizadas sobre o tema com o objetivo de conhecer o estado do 
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conhecimento e contextualizar nossas percepções. De acordo com 

Gamboa (2014), todo pesquisador, antes de elaborar seu projeto, precisa 

realizar uma leitura epistemológica de outras pesquisas, relatórios ou 

teses de investigação, ou seja, ler e reler de forma crítica e cuidadosa 

outras pesquisas, a fim de identificar seus principais elementos, métodos, 

estratégias, descobrir suas rotas ocultas, revelar seus pressupostos e 

estruturas básicas, compreender seus resultados e avaliar suas limitações 

e implicações. 

 Assim, o tema da Coordenação Pedagógica na Educação Infantil 

foi base para pesquisa e revisão bibliográfica de dissertações produzidas. 

A pesquisa bibliográfica é etapa inicial e imprescindível para todo 

trabalho científico. Para Alvez-Mazzotti (2012), a revisão bibliográfica 

tem por objetivo iluminar o caminho a ser trilhado pelo pesquisador, 

desde a definição do problema até a interpretação dos resultados, além de 

contextualizar o tema dentro da área de estudos.  

O meio escolhido para a busca foi a Biblioteca Digital Brasileira 

de Teses e Dissertações (BDTD), plataforma que tem o objetivo de 

facilitar o acesso a informações sobre teses e dissertações defendidas 

junto a programas de pós-graduação do país. Delimitamos o recorte 

temporal entre os anos de 2010 e 2020, visto que o documento das 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI) 

(BRASIL, 2009), que orienta a organização das propostas pedagógicas da 

educação infantil nacional, é implementado no ano de 2009. A partir 

desse recorte, acessamos as produções iniciando busca com as palavras-

chave “Coordenador Pedagógico”. O quadro 1 apresenta os descritores 

utilizados no refinamento de busca: 
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Quadro 1 - Refinamento de busca de dissertações sobre Coordenador 

Pedagógico – 2010-20207 

Palavras-chave Coordenador Pedagógico 

Filtro de busca Por título 

Tipo de documento Dissertação 

Assunto Coordenador Pedagógico 

Ano 2010-2020 

Documentos encontrados 26 

Fonte: Elaborado pela autora (2022). 

 

Utilizando os descritores mencionados no quadro 1 encontramos 

26 dissertações que abordam o Coordenador Pedagógico da Educação 

Básica. Abaixo, o quadro 2, apresenta-se esse levantamento com destaque 

para as quantidades por ano investigado.  

 

Quadro 2 - Levantamento das dissertações sobre o Coordenador 

Pedagógico - 2010 a 2020 

Ano Quantidade   

2010   2  

2011   1  

2012   1  

2013   2  

2014   1  

2015   2  

 
7 Busca realizada em 20/05/2021 e refeita em 15/12/2022, conforme sugestões da 

banca de qualificação.  



 

45 

 

2016   7  

2017   2  

2018   3  

2019   3  

2020   2  

TOTAL   26 

Fonte: Elaborado pela autora (2022). 

 

Os dados observados mostram que, entre os anos de 2010 e 2015, 

nove dissertações foram produzidas sobre o Coordenador Pedagógico. 

Esse número praticamente dobra nos próximos cinco anos analisados, 

sendo encontradas 17 dissertações.   

Um dado importante a ser observado no cenário educacional 

brasileiro, que acreditamos ter contribuído ou influenciado o aumento de 

produções no período seguinte (2016 a 2020), se refere a meta número 01 

do Plano Nacional de Educação (PNE) 2011/2020: 

 

Meta 1: Universalizar, até 2016, a educação infantil 

na pré-escola para as crianças de 4 (quatro) a 5 

(cinco) anos de idade e ampliar a oferta de 

educação infantil em creches, de forma a atender, 

no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das crianças 

de até 3 (três) anos até o final da vigência deste 

PNE (BRASIL, 2014, p. 16). 

 

Essa meta prevê, nas suas estratégias 1.5 e 1.6, a necessidade de 

fomentar a formação de profissionais do magistério e estimular a 

articulação entre programas de pós-graduação stricto sensu e cursos de 

formação de professores para a Educação Infantil. 

 Abaixo, o gráfico 1 demonstra o número de dissertações 

encontradas em cada ano e possibilita visualizar o aumento considerável 

nas produções no ano de 2016. Posteriormente, há uma diminuição, mas 
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ainda se mantém maior do que nos primeiros cinco anos analisados. 

Percebe-se, portanto, que existe uma crescente produção de dissertações 

acerca da Coordenação Pedagógica, porém de maneira incipiente.  

 

Gráfico 1 - Dissertações sobre o Coordenador Pedagógico - 2010-

2020  

 
Fonte: Elaborado pela autora (2022).  

 

Evidencia-se que na área da Educação Infantil apenas duas 

dissertações acerca da temática foram escritas entre 2010 e 2015 e outras 

quatro entre os anos de 2016 e 2020, totalizando seis dissertações no 

período investigado. Essa reduzida quantidade de estudos em relação à 

Coordenação Pedagógica da Educação Infantil nos leva a constatar que, 

apesar dos avanços nos documentos e legislações constituídos nas últimas 

décadas, das discussões em seu entorno e dos esforços dos seus 

profissionais, ainda são muitos os desafios para melhorar e garantir a 
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qualidade da Educação Infantil, bem como o reconhecimento de sua 

importância enquanto primeira etapa da Educação Básica. Logo, 

pesquisas nessa área tornam-se fundamentais para contextualizar e 

impulsionar tais desafios. 

Com o objetivo de conhecer o foco das dissertações selecionadas, 

na leitura dos resumos disponíveis na plataforma, evidenciamos que 12 

delas abordam a função/papel do Coordenador Pedagógico na formação 

continuada dos professores em serviço. Nove dissertações discorrem 

sobre a formação profissional e continuada do Coordenador Pedagógico 

para o exercício de sua função. As outras cinco dissertações abordam 

momentos ou observações de ações específicas de Coordenadores 

Pedagógicos. São elas: 

 

Quadro 3 - Foco das abordagens das 26 dissertações sobre o 

Coordenador Pedagógico na Educação Básica no período 2010-2020 

Quanti

dade 

Foco de estudo Título das dissertações 

12 FUNÇÃO/PAPEL DO 

COORDENADOR 

PEDAGÓGICO NA 

FORMAÇÃO 

CONTINUADA DOS 

PROFESSORES EM 

SERVIÇO 

“A autoanálise de coordenadores 

pedagógicos sobre sua atuação como 

formadores de professores.” 

(PEREIRA, 2010); 

“O coordenador pedagógico e o seu 

papel na formação continuada em 

serviço do professor de educação 

infantil (creche).” (ZUMPANO, 

2010);  

“Percepções evidenciadas pelo 

coordenador pedagógico sobre a 

formação continuada de professores 

para a integração das tecnologias ao 

currículo” (SZABO, 2014); 

“A atuação do coordenador 

pedagógico na formação de 
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professores das escolas municipais de 

educação infantil (E.M.E.I.S) de São 

Paulo.” (MACHADO, 2015);  

“O papel do coordenador pedagógico 

no processo formativo dos 

professores do ciclo de alfabetização: 

o Pacto Nacional pela Alfabetização 

na Idade Certa – PNAIC.” (SANTOS, 

2015);  

“A função do coordenador 

pedagógico na qualificação do 

trabalho docente: formação 

continuada e avaliação educacional.” 

(FEFFERMANN, 2016);  

“Uma experiência de formação 

continuada: o papel do coordenador 

pedagógico e do registro reflexivo na 

formação de professores de educação 

infantil.” (BARTHOLOMEU, 2016); 

 “O papel do coordenador pedagógico 

na formação continuada de 

professores dos anos finais do ensino 

fundamental para uso das TDIC.” 

(CRUZ, 2018);  

“O coordenador pedagógico e a 

formação continuada de professores 

em serviço: uma análise em escolas 

públicas da região metropolitana do 

estado de Sergipe.” (SAMPAIO, 

2018); 

 “O coordenador pedagógico e as 

relações afetivas promotoras de 

desenvolvimento.” (VOLPE, 2019); 

 “O coordenador pedagógico como 

organizador do meio social formativo 

de professores dos anos iniciais do 

ensino fundamental: um enfoque 

Histórico-cultural.” (CARVALHO, 

2019);   

 “O fazer de formador e de 

acompanhamento pedagógico do 

coordenador pedagógico.” 

(SENTOMA, 2020).       
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09 FORMAÇÃO 

PROFISSIONAL E 

CONTINUADA DO 

COORDENADOR 

PEDAGÓGICO 

“A experiência de participar de 

reuniões pedagógicas para 

coordenadores nos ambientes 

presenciais e digitais: da semente a 

potenciais flores e frutos.” (LIMA, 

2011);  

“Formação dos coordenadores 

pedagógicos em Boa Vista do 

Tupim/BA: uma experiência 

colaborativa, o fio por trás das 

missangas.” (GOUVEIA, 2012); 

“Interação coordenador pedagógico-

professores: um estudo sobre leitura 

colaborativa.” (PREVIATTELLI, 

2016); 

“A formação do coordenador 

pedagógico de EJA/educação 

profissional de São Bernardo do 

Campo: análise a partir dos 

referenciais elaborados de 2010 a 

2014.” (FREITAS, 2016); 

“O tempo, o caminho e a experiência 

do coordenador pedagógico da 

creche: as rotinas e os saberes que 

articulam, formam e transformam 

suas práticas educacionais.” (SULA, 

2016);  

 “Gestão da educação infantil e a 

coordenação pedagógica: diretrizes 

para a formação continuada do 

coordenador pedagógico.” 

(SCHIESSEL, 2017); 

“Formação continuada do 

coordenador pedagógico da rede 

municipal de ensino de Ponta Grossa 

(1990-2018): movimentos, 

possibilidades e limites.” (GAIO, 

2018); 

“Marcas da história de vida na 

constituição profissional do 

coordenador pedagógico: um estudo 

a partir de narrativas de experiências 
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como dispositivos de pesquisa-

formação.” (TAHAN, 2019). 

“Formação e trabalho dos 

coordenadores pedagógicos nas 

escolas municipais de Francisco 

Beltrão - Paraná.” (MANARIN, 

2020). 

05 MOMENTOS OU 

AÇÕES ESPECÍFICAS 

DO TRABALHO DE 

COORDENADORES 

PEDAGÓGICOS 

Em conselho de classe (RICHTER, 

2013); 

Relação de coordenadores 

pedagógicos com professores de 

história (QUIOSSA, 2013); 

Atuação na recuperação das 

aprendizagens dos alunos (SILVA, 

2016); 

Saberes profissionais e 

condicionantes externos que regulam 

o trabalho do coordenador 

pedagógico (PETRI, 2016) e 

(JUSTINO, 2017). 

Fonte: Elaborado pela autora (2022).

 

Em seguida, a leitura se ateve nas dissertações que tratam 

especificamente sobre nosso tema de interesse: a Coordenação 

Pedagógica na Educação Infantil. Dentre os trabalhos levantados, apenas 

seis abordam o tema pretendido. Ao realizarmos a busca na plataforma, 

no recorte temporal já citado e utilizando o assunto “Coordenador 

Pedagógico na Educação Infantil”, somente duas dissertações foram 

encontradas. Diante do resultado, mantivemos o assunto base: 

“Coordenador Pedagógico”. 

Das seis dissertações encontradas, que trazem especificamente o 

coordenador pedagógico que atua na área da Educação Infantil, três 

discorrem sobre a atuação, o papel dele frente a formação continuada dos 

professores em serviço (ZUMPANO, 2010; MACHADO, 2015 e 
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BARTHOLOMEU, 2016); duas discutem a formação profissional inicial 

e continuada do Coordenador Pedagógico (SCHIESSEL, 2017 e 

SENTOMA, 2020) e, nessa linha, uma  aborda os saberes profissionais 

mobilizados pelos Coordenadores Pedagógicos atuantes na Educação 

Infantil (SULA, 2016). 

As pesquisas analisadas evidenciam que o trabalho realizado 

pelos Coordenadores Pedagógicos promove movimentos e 

deslocamentos para mudanças e melhorias no processo de ensino e 

aprendizagem das crianças, mas exige sólida formação continuada, 

infraestrutura e cooperação da comunidade escolar. A formação é o 

principal foco observado nessa análise bibliográfica, tanto a formação do 

Coordenador Pedagógico como a sua atuação como formador.  

Ao apresentarmos as dissertações produzidas sobre o 

Coordenador Pedagógico na Educação Infantil no período de 2010 a 

2020, destacamos a necessidade de investigação sobre o tema, haja vista 

a pouca produção de dissertações encontrada. Cabe, ainda, uma análise 

minuciosa das produções, a fim de levantar os problemas abordados, os 

objetivos, as fundamentações teóricas e as conclusões.  

Prosseguimos, então, com a leitura completa das seis 

dissertações levantadas com o tema de investigação, porém essa ação nos 

revelou que somente quatro dissertações abordam a Coordenação 

Pedagógica nas instituições de Educação Infantil que atendem crianças de 

zero a três anos, foco desta investigação, conforme demonstra o quadro 

4.  
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Quadro 4 - Dissertações sobre o Coordenador Pedagógico na 

Educação Infantil- 2010 a 2020 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2021). 

 

Concordamos com Zumpano (2010, p. 05) quando afirma que a 

Educação Infantil brasileira “encontra-se imersa em realidades 

específicas, que variam de acordo com o contexto social, político e 

econômico.” Em nossa realidade local, a Educação Infantil é ofertada de 

zero a três anos em Centros Municipais de Educação Infantil e de quatro 

a cinco anos nas Escolas de Ensino Fundamental, o que acontece de forma 

diferente em outros municípios do país. Alguns ofertam toda a etapa da 

Educação Infantil, de zero a seis anos, no mesmo espaço físico. Conforme 

Kramer (2006, p. 09) “[…] na Educação Infantil convivemos com 

paradoxos: diferentes instâncias e instituições atendem as crianças de 0 a 

6 anos […]”. O quadro 4 demonstra o tipo de oferta nas instituições de 

Educação Infantil, algumas oferecem apenas a “creche”, outras a “Pré-

 
8 Os destaques em negrito se referem às creches, instituições que atendem 

crianças de 0 a 3 anos, conforme menciona a Lei de Diretrizes e Bases – LDB 

9394/96 (BRASIL, 1996). 

Ano8  Quantidade Instituição Tipo de Oferta 

2010 1 PUC –SP Creche 

2015 1 PUC – SP Pré-escola  

2016 2 PUC- SP 

PUC- SP 

Creche 

Creche 

2017 1 UFFS -ERECHIM Creche e Pré-escola 

2020 1 PUC- SP Pré-escola 

TOTAL 06 
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escola”, e algumas, em número menor, oferecem ambas. Ressaltamos que 

as pesquisas centram seu campo de investigação em instituições 

localizadas no estado de São Paulo, reforçando a importância de estudos 

sobre esse tema em outros estados brasileiros. 

Na leitura completa das seis dissertações sobre o Coordenador 

Pedagógico na Educação Infantil, destacamos seus títulos, autores, 

problemas de pesquisa, fundamentação teórica e conclusões. A seguir, 

apresentamos tais informações.  

A dissertação de Machado (2015), investiga “A atuação do 

coordenador pedagógico na formação de professores das Escolas 

Municipais de Educação Infantil (E.M.E.I.s) de São Paulo”. Através de 

entrevistas semiestruturadas realizadas com Coordenadoras Pedagógicas 

da rede municipal, a pesquisadora aborda um dos maiores desafios da 

função: manter o foco na formação de professores, seu principal objeto 

de trabalho, em meio ao excesso de tempo despendido com questões 

burocráticas e com problemas do cotidiano. Seus estudos correlatos 

apontam para o papel fundamental dos Coordenadores Pedagógicos como 

formadores nas escolas, demonstrando que eles têm a consciência dessa 

atribuição, mas encontram dificuldades para concretizá-la devido a 

fatores burocráticos, disciplinares e cotidianos. Amparada nos referencias 

teóricos de Placco, Almeida, Oliveira e Imbernón, a pesquisadora discute 

as tarefas desse profissional e as condições necessárias para que ele “atue 

de modo a favorecer a articulação do Projeto Político Pedagógico da 

escola, movimentos coletivos de reflexão, a troca de experiência e 

acompanhamento da ação pedagógica” (MACHADO, 2015, p. 8). 

Conclui-se que falta de clareza sobre as atribuições do Coordenador, 
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demonstrando uma tensão permanente entre o que este profissional toma 

para si como tarefas de sua função versus o que lhe é demandado 

cotidianamente pelas diversas esferas da escola. Seus estudos apontam a 

necessidade de mais recursos humanos na escola para haver maior 

dedicação do Coordenador às suas funções pedagógicas. 

Os estudos de Sentoma (2020), investigam “O fazer de formador 

e de acompanhamento pedagógico do coordenador pedagógico” e 

objetiva compreender como os Coordenadores se compreendem e se 

constituem como formadores e como profissionais responsáveis pelo 

acompanhamento pedagógico. Utiliza questionários e entrevistas com 

Coordenadores Pedagógicos de Santo André/SP. Sua intenção é 

reconhecer e legitimar a importância da atuação do Coordenador 

Pedagógico no contexto escolar e a definição de sua atuação na mediação 

pedagógica a partir da reflexão sobre suas práticas, visto que, conforme 

seus estudos correlatos, os Coordenadores compreendem-se e 

constituem-se nas interações com os demais sujeitos envolvidos no 

contexto escolar. Estes sujeitos atribuem diferentes papéis e funções, 

expectativas e representações ao Coordenador Pedagógico e, neles, se 

reconhecem ou não. Utilizando-se dos referencias teóricos de Placco, 

Almeida, Souza, Garcia, Tardif, entre outros, a pesquisadora evidencia o 

cotidiano de atuação, o que fazem, o que sabem e o que constroem os 

Coordenadores investigados a partir de suas atribuições, funções e dos 

papéis que assumem. Os resultados revelam que a percepção dos 

Coordenadores investigados sobre seu trabalho e sua constituição 

identitária, ou seja, um processo contraditório, permeado por 

dificuldades, desafios, fragmentação, multiplicidade de tarefas, 
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indefinição de papéis, pouco tempo de estudo e falta de formação 

adequada para o exercício da função. 

Na dissertação, “O Coordenador pedagógico e o seu papel na 

formação continuada em serviço do professor de educação infantil 

(creche)”, Zumpano (2010) retoma a trajetória histórica das creches no 

município de São Paulo, situa o Coordenador Pedagógico e aborda o 

papel importante deste profissional para atribuir visão educativa à 

Educação Infantil, na transição da Secretaria de Ação Social para tornar-

se a primeira etapa da Educação Básica. Considerando as diferentes 

realidades vivenciadas pelos Coordenadores Pedagógicos em seus 

contextos de trabalho, a autora identifica as dimensões do papel do 

Coordenador na formação continuada em serviço do professor de 

Educação Infantil. Baseia-se na teoria psicogenética de Henri Wallon, 

abordagem que considera o “educador em sua totalidade (cognição e 

afetividade), conhecendo, respeitando sua história de vida, bagagem 

cultural, experiências e valores pessoais.” (ZUMPANO, 2010, p. 11). 

Amparada, ainda, nos estudos de Placco, Almeida, Imbernón, Tardif e 

Canário, aborda o diálogo, a observação sensível e atenta, o cuidado com 

o professor, com seu desenvolvimento profissional e a integridade de suas 

relações socioafetivas e cognitivas. Destaca a reflexão, a troca de 

experiências e o autoconhecimento dos educadores, como instrumentos 

indispensáveis no fazer do coordenador-formador. Em sua análise, 

conclui que o Coordenador Pedagógico se encontra em permanente 

constituição profissional, é “[...] um formador em processo de ser 

formador”, visto que a profissionalização na educação infantil “não é um 
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caminho a ser trilhado individualmente, mas um processo grupal de 

aperfeiçoamento [...]” (ZUMPANO, 2010, p. 150). 

A dissertação de Sula (2016), intitulada “O Tempo, o Caminho e 

a Experiência do Coordenador Pedagógico da Creche: as rotinas e os 

saberes que articulam, formam e transformam suas práticas 

educacionais”, apresenta um panorama da Educação Infantil, 

contextualizando seus marcos legais e investiga a análise dos saberes 

profissionais do Coordenador Pedagógico a partir da sua rotina de 

acompanhamento pedagógico e de suas ações articuladoras, formadoras e 

transformadoras nas práticas educacionais da Educação Infantil. Em sua 

pesquisa nas creches da rede municipal de Santo André, estado de São 

Paulo, a autora aborda, à luz dos referenciais teóricos de Almeida, Placco, 

Souza, Tardif, Vasconcellos, as funções, as rotinas e os desafios 

subjacentes ao trabalho do Coordenador Pedagógico no contexto da 

creche. Os dados coletados são organizados em categorias de análise que 

revelaram os diversos saberes, a rotina, a articulação do PPP, dos 

diferentes coletivos e as ações formativas desenvolvidas pelos sujeitos 

investigados. Revelou queixas gerais referentes à organização do sistema 

de ensino, questões estruturais, administrativas e funcionais, agravantes 

para a organização do trabalho nas creches que interferem diretamente na 

atuação dos Coordenadores. Desse modo, a rotina de acompanhamento 

pedagógico desses profissionais, “embora se revele planejada, se encontra 

ainda fragilizada e atravessada por intercorrências do cotidiano.” (SULA, 

2016, p. 8). Os sujeitos da pesquisa também reconheceram dificuldades 

na organização e aprofundamento das ações formadoras, principalmente, 

na continuidade delas. 
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Na dissertação “Uma experiência de formação continuada: o 

papel do coordenador pedagógico e do registro reflexivo na formação de 

professores de Educação Infantil”, Bartholomeu (2016) realiza análise 

documental dos registros produzidos por um grupo de professoras de 

Educação Infantil de uma creche municipal de São Paulo, com o objetivo 

de investigar a atuação da Coordenação Pedagógica no processo de 

construção de registros reflexivos como uma estratégia de formação 

continuada em serviço. Fundamentada em Ariès, Dewey, Nóvoa, Placco, 

Ferreiro, Freire, a autora contextualiza historicamente a infância e a 

Educação Infantil no Brasil e em São Paulo. Aborda a importância das 

práticas reflexivas do professor e analisa os registros produzidos pelo 

grupo de professoras, bem como seu papel enquanto coordenadora, 

participante desse percurso formativo. A pesquisadora afirma que as 

mudanças apresentadas na pesquisa, que trazem a formação continuada 

comprometida com a reflexão, não foram pontuais, mas resultaram de um 

percurso e de um processo formativo, desenvolvido com base em estudos, 

reflexão e intencionalidade. Contudo, “esse processo não se percorre 

apenas estudando a teoria e sim experienciando”, tornando-se efetivo e 

internalizado, na “relação com as crianças e com o mundo e em diferentes 

contextos” (BARTHOLOMEU, 2016, p.71). 

 Schiessel (2017), em sua dissertação intitulada “Gestão da 

educação infantil e a coordenação pedagógica: diretrizes para a formação 

continuada do coordenador pedagógico”, procurou compreender o papel 

da formação continuada para o desenvolvimento profissional do 

Coordenador Pedagógico da Educação Infantil. As dificuldades 

encontradas ao assumir a função e a inexistência de formação continuada 
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específica em seu município, levaram-na a pesquisa com os 

Coordenadores Pedagógicos dos Centros de Educação Infantil Municipal 

de Brusque, estado de Santa Catarina, para identificar as necessidades 

formativas, o papel exercido e delinear diretrizes para a formação 

continuada. Fundamentada nos estudos de Lima, Gouveia, Christov, 

Vasconcelos, Almeida, Placco, Libâneo, seus resultados apontaram que 

as necessidades formativas dos Coordenadores Pedagógicos estão 

intimamente ligadas à falta de clareza da função e a necessidade urgente 

de uma política de formação continuada para possibilitar ao profissional 

a ressignificação de seus saberes profissionais. 

  As dissertações analisadas revelam que esses estudos, em sua 

maioria, situam-se na questão da formação profissional, inicial e 

continuada do Coordenador Pedagógico e em uma de suas principais 

funções, a de formador de professores, formador em contexto de trabalho. 

O que justifica sua constante necessidade e busca de aperfeiçoamento, de 

conhecimento para atuar de forma eficiente e condizente com a realidade 

da instituição e comunidade escolar que está inserido, visto que, conforme 

Libâneo (2001, p. 11), o campo pedagógico compreende os elementos da 

ação educativa, ou seja, a relação entre “o sujeito que se educa, o 

educador, o saber e os contextos em que ocorrem” as práticas educativas.  

As mesmas percepções são encontradas na leitura das 

dissertações sobre o Coordenador Pedagógico na Educação Infantil, 

porém o número de produções é reduzido. Consolida-se, assim, a 

percepção da necessidade de investigar p tema, haja vista a importância 

de aprofundar o olhar para o trabalho desenvolvido pelos profissionais 

que atuam nesse campo e suas necessidades formativas.  
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A realização desta investigação exploratória possibilitou 

conhecer a atualidade das pesquisas em torno do nosso tema - 

Coordenação Pedagógica na Educação Infantil - delimitando e situando-

nos no campo de estudo, esclarecendo e clareando o caminho a ser 

trilhado.  

Na próxima seção, destacamos os principais pesquisadores da 

área da gestão escolar e alguns mencionados nas dissertações acima, os 

quais apresentam o tema da Coordenação Pedagógica e os caminhos desta 

função na história da Educação brasileira. 

 

1.2. De Co-ordenador a Coordenador: história e concepções  

 

Abordaremos, neste item, os principais referenciais teóricos que 

fundamentam nosso trabalho, bem como alguns apresentados nas 

dissertações analisadas na seção anterior, que ratificaram nossas ideias, 

concepções, percepções e intenções no desenvolvimento da presente 

pesquisa.  

Esclarece-se, de início, o sentido atribuído ao título principal e a 

este subitem. Ao utilizarmos o termo “Co-ordenador” fazemos referência 

ao trabalho do antigo supervisor escolar, que tinha o caráter de 

fiscalização e padronização do trabalho dos professores no período da 

ditadura militar brasileira (1964), como afirma Santos (2015, p. 2): 

 

A função de coordenação pedagógica se constituiu, 

dentre outros fatores, a partir da articulação entre a 

história do curso de Pedagogia e da Supervisão 

Escolar, originando-se da extinção dos cargos de 

especialista – supervisor e orientador – que se 

articulou ao processo de reorientação da formação 
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dos pedagogos, na década de 1980.  Nesse período 

da história da educação brasileira, a supervisão e a 

orientação escolar eram fortemente influenciadas 

pelo tecnicismo. Essa corrente de pensamento 

educacional visava o controle e a promoção da 

qualidade do ensino de modo centralizado na 

gestão escolar (na figura da supervisora e da 

direção). Uma das mais avassaladoras heranças 

deixadas pela corrente tecnicista para o trabalho da 

coordenação pedagógica da e na Educação Infantil 

contemporânea foi a separação entre 

planejar/executar, expropriando do professor a 

possibilidade de controle e criação no seu trabalho 

e aprofundando a divisão do trabalho na escola e 

nos sistemas de ensino. 

 

      Demarca-se, assim, a necessária reconfiguração do trabalho 

desse profissional com a abertura democrática (1985) pós-ditadura 

militar, utilizando o termo “Coordenador”. Também, faz-se necessário 

compreender o significado da palavra “coordenar”. Coordenar vem do 

latim “coordinare” e significa dispor em ordem, organizar, ligar, 

relacionar, estruturar, articular. Analisando a etimologia9 da palavra 

“co+ordenar”, o prefixo “co” significa juntamente, mutuamente, parceria. 

Dessa forma, coordenar é ordenar em parceria, organizar mutuamente 

(SANTANA, 2011). Assim, coordenação indica disponibilidade de troca, 

possibilidade de negociação e diálogo (MAGALHÃES, 2011). Para 

Rangel (2007, p. 77) o conceito de coordenação “implica criar e estimular 

oportunidade de organização comum e de integração do trabalho em todas 

as suas etapas”.  

 
9 “Estudo que determina a origem das palavras ou o modo como elas se formaram, 

tendo em conta sua evolução no tempo.” Conforme dicionário online: 

https://www.dicio.com.br/.    
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Almada e Leite (2018) percorrem o caminho histórico da atual 

função do Coordenador Pedagógico, abordando as denominações e ações 

adquiridas por ele ao longo da história: do caráter controlador de 

“prefeito” de estudos do Ratio Studiorum (1549), o inspetor da Reforma 

Francisco Campos (1931), ao especialista do regime ditatorial da Lei n. 

5692 (1971), chegando-se ao pedagogo da atual LDB (1996). O fato dessa 

função estar historicamente vinculada a ideia de controle, imposição e 

fiscalização, repercute nas ações e atribuições dos Coordenadores 

´Pedagógicos brasileiros e configura a necessidade de conhecermos o 

contexto histórico e as implicações políticas que influenciaram e 

influenciam o desenvolvimento do trabalho. Conhecer essas marcas 

históricas da constituição do Coordenador Pedagógico brasileiro, nos 

ajudará a refletir sobre sua atual situação legal e prática nas instituições 

de Educação, especialmente na Educação Infantil, foco principal deste 

estudo, a qual abordaremos mais adiante.  

Conforme Santos (2015) a função da Coordenação Pedagógica 

origina-se da extinção dos cargos de especialista, visto que o curso de 

Pedagogia, hoje responsável por preparar profissionalmente o Pedagogo 

escolar unitário, permaneceu por muitos anos com o propósito de formar 

o especialista em Educação, a saber, o supervisor escolar, o orientador 

educacional e o inspetor de ensino. Cargos hoje extintos ou unificados na 

figura do Pedagogo ou Coordenador Pedagógico. Por esse motivo, 

esclarecemos que alguns autores que serão citados, por vezes, trazem 

nomenclaturas diferentes para a função desempenhada atualmente pelo 

Coordenador Pedagógico, porém fundamentais para compreender o 

percurso histórico deste profissional.  
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Outro esclarecimento relevante, mencionado por Manarin 

(2020), é que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei n. 

9394/1996) (BRASIL, 1996), que rege o trabalho do Coordenador 

Pedagógico, em sua redação, “remete à percepção ainda tecnicista e 

reduzida das funções em suas especificidades, pois a vigente lei refere-se 

ao profissional que atua na função como supervisor, administrador, 

inspetor ou orientador educacional” (MANARIN, 2020, p.66).  

Observemos o texto da lei em seu artigo 64: 

 

A formação de profissionais de educação para 

administração, planejamento, inspeção, supervisão 

e orientação educacional para a educação básica, 

será feita em cursos de graduação em pedagogia ou 

em nível de pós-graduação, a critério da instituição 

de ensino, garantida, nesta formação, a base 

comum nacional (BRASIL, 1996, p. 28). 

 

Segundo Manarin (2020), a legislação também permite que cada 

ente federado estabeleça suas denominações para a função, de acordo com 

a necessidade e organização de cada região, levando em conta a 

multiplicidade de regionalidades brasileiras e suas diversidades.  

 

Sendo assim, alguns lugares denominam esta 

função como consta na LDBEN n.º 9394/1996, 

outros a denominam como Professor Pedagogo, 

como é o caso da rede estadual de ensino do Paraná, 

e ainda há aqueles que determinam a nomenclatura 

para Coordenador Pedagógico, como é o caso da 

rede municipal de ensino de Francisco Beltrão, no 

Paraná (MANARIN, 2020, p. 66). 

 

Oliveira e Dantas (2021), em análise ao contexto nacional do 

surgimento do Coordenador Pedagógico no espaço escolar, afirmam que 

em 1549, quando chega ao Brasil o primeiro movimento de organização 
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educacional, pelas mãos dos Jesuítas, o conjunto de normas criado por 

eles para regulamentar o ensino chamado de Ratio Studiorum, já 

considerava a personificação de um indivíduo fiscalizador que deveria 

articular o processo educativo denominado de “Prefeito dos estudos” 

(SAVIANI, 1999). 

O Manifesto dos Pioneiros da Educação em 1930 e 1931, 

movimento que defendia a valorização dos serviços de educação e luta 

pela escola pública, gratuita, obrigatória, laica e única, consolida a figura 

do Supervisor Pedagógico no ambiente escolar (LIBÂNEO, 2010), como 

o principal responsável pelo acompanhamento pedagógico dos 

professores (OLIVEIRA; DANTAS, 2021). 

Os dados investigados por Oliveira e Dantas (2021) constatam 

que no ano de 1961, com a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação n. 4.024/61(BRASIL, 1961), já são mencionadas as funções do 

supervisor, do orientador e do inspetor de ensino. Mas é diante das 

mobilizações ocorridas no âmbito da Educação, a partir de então, que o 

governo brasileiro, influenciado nacional e internacionalmente10, criou as 

habilitações de supervisão escolar, administração escolar e orientação 

escolar, que foram incorporadas ao curso de Pedagogia, visando formar 

um quadro de profissionais qualificados para atender as demandas 

próprias da Educação que exigia a sociedade da época. Conforme o 

 
10 Influência de tendências internacionais como, por exemplo, dos EUA, que 

desde a década de 1930 institui a função de orientador educacional nas escolas, 

derivada da orientação profissional, instaurada diante das “mudanças científicas, 

tecnológicas e industriais das últimas décadas do século XIX, que assinalaram 

profundas transformações estruturais na sociedade de então” (PIMENTA, 1995, 

p. 18).  
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Parecer n. 252/69 aprovado pelo Conselho Federal de Educação, caberia 

ao curso de Pedagogia: 

   
Art. 1º - A formação de professores para o ensino 

normal e de especialistas para as atividades de 

orientação, administração, supervisão e inspeção, 

no âmbito das escolas e sistemas escolares, será 

feita no curso de graduação em Pedagogia, do que 

resultará o grau de licenciado com modalidade 

diversa de habilitação (BRASIL/CFE, 1969, p. 

101). 

 

No ano de 1971, o Brasil, em plena ditadura militar, promulgou 

a Lei n. 5.692/71 que consolidou a os cargos de especialistas em Educação 

e fortaleceu a supervisão educacional, como um cargo de caráter 

fiscalizador do trabalho pedagógico:  

 

Assim sendo, a Lei n. 5.692/1971, oriunda de 

um contexto da Ditadura, definiu a figura do 

supervisor educacional como um profissional 

que assume no cotidiano da escola, um caráter 

mais fiscalizador do que pedagógico. 

(VASCONCELLOS, 2002). Para Saviani 

(1999), grande parte dos problemas 

enfrentados hoje no exercício da função do 

coordenador pedagógico deve-se ao fato de 

sua concepção estar vinculada a uma ideia de 

controle (OLIVEIRA; DANTAS, 2021, p. 

149). 

 

Com o fim da recessão no país e a abertura democrática no ano 

de 1985, seguiu-se um “amplo processo de mobilização popular e uma 

grande valorização da educação como forma de superação da dominação 

política” (FERNANDES, 2004, p. 19). 
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[...] a abertura política e as eleições diretas 

trouxeram novo ânimo à sociedade. Houve 

uma intensificação da atividade sindical, bem 

como das reivindicações por uma escola mais 

justa e democrática. A organização da 

sociedade civil em torno de um ideário 

democrático e progressista permitiu a vitória 

das forças de oposição em vários pontos do 

país e foi significativa para implementar 

mudanças nas políticas educacionais [...] 

(Ibidem). 

 

Diante desse cenário, vislumbra-se a necessidade de redefinição 

da função dos “profissionais não-docentes” (PIMENTA, 1995), no intuito 

de democratizar a escola pública. Pimenta (1995), aponta a necessidade 

de uma revisão radical do significado da orientação educacional, 

devendo-se considerar cinco aspectos:  

 

1) enquanto um profissional da escola, o 

orientador atua como um educador, junto com 

outros; 

2) os profissionais atuando juntos na 

escola pública podem fazer com que esta 

desempenha um papel importante na luta pela 

transformação social, na medida em que 

trabalhem para que a escola cumpra a sua 

especificidade; 

3) a especificidade da escola é ensinar e 

ensinar bem as camadas populares 

(socialização dos conhecimentos) que estão 

frequentando-a e que cada vez em maior 

quantidade deverão entrar e permanecer na 

escola; 

4)  os profissionais da escola responsáveis 

em primeira e última instância pela 

socialização dos conhecimentos aos alunos 
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são os professores, que atuam em sala de aula. 

Os profissionais não-docentes têm por função 

assessorar os professores e os alunos na tarefa 

de ensinar e aprender; 

5)  a profissão de orientador educacional, 

como toda a profissão é histórica - existe ou 

deixa de existir na medida em que responde a 

necessidades historicamente postas. É na 

trama do real, do concreto das atividades 

humanas que será possível ir identificando a 

legitimidade das profissões, em que e como 

precisam ser modificadas (p. 183-184).  

 

Os estudos de Zumpano (2010), retrataram os primeiros 

movimentos de adequação de políticas públicas para o atendimento de 

crianças de zero a seis anos de idade com caráter educativo. Após amplas 

discussões sobre a temática no final do período militar, evidencia-se a 

necessidade de superar o caráter assistencialista e compensatório do 

projeto inicial de constituição da creche. De acordo com a referida autora, 

a Prefeitura Municipal de São Paulo, que concentra a maior rede de 

Educação Infantil no país, é considerada uma das cidades mais 

importantes em relação à política de creches no Brasil, visto que muitos 

acontecimentos registrados na história da Educação Infantil brasileira 

iniciaram ali, espalhando-se posteriormente pelo país.   

Ao analisar as funções atribuídas ao Pedagogo no primeiro 

concurso realizado na cidade de São Paulo em 2003, a pesquisadora 

percebeu que entre as atribuições gerais apareceram, pela primeira vez, 

os termos planejar e coordenar as ações educacionais na creche, o que 

garantiria “o início do desenvolvimento de um processo de cunho 
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educativo, que consequentemente integra as ações de cuidar e educar” 

(ZUMPANO, 2010, p. 27).  

 

Portanto, as atitudes de planejar, coordenar e 

supervisionar as ações pedagógicas na creche 

atribuíram ao Pedagogo (coordenador   

pedagógico) um papel importante neste momento 

histórico, que era o de auxiliar na introdução de 

uma visão educativa em uma instituição que 

permaneceu durante décadas sob os olhares de um 

cuidado assistencialista, médico-higienista e 

amador, impregnado no mito de uma educação 

compensatória, baseada na cópia de modelos de 

conduta socialmente aceitos (Idem, p. 27-28). 

 

Esse destaque para o importante papel do Coordenador 

Pedagógico, ao imprimir visão educativa às instituições de Educação 

Infantil, é o que fundamenta sua atuação, a necessidade do seu fazer, 

velando pelo entendimento da indissociabilidade das ações de cuidado e 

educação da criança pequena, enquanto um ser integral, que constrói seu 

conhecimento e sua identidade, por meio da interação em um ambiente 

complexo e repleto de possibilidades, como o CMEI.  

Dessa maneira, compreendemos que a Coordenação Pedagógica 

na Educação Infantil surge inerente ao processo democrático brasileiro e 

a “superação” da visão assistencialista atribuída a origem das instituições 

de Educação da criança pequena. Contudo, apesar das significativas 

conquistas já evidenciadas, “Gestar hoje na educação infantil, se revela 

como um território a ser desbravado devido à complexidade de seus 

desafios” (CECCHIN, 2018, p. 12), e das múltiplas e diversas realidades 

educativas ofertadas às crianças em nosso país.  
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Para Cecchin (2018), a Coordenação Pedagógica, enquanto parte 

integrante da equipe gestora das instituições de atendimento infantil, 

carece de investimento e políticas concretas de valorização por parte da 

sociedade. Por esse motivo, compreendemos que é importante ampliar os 

estudos em torno da temática, a fim de contribuir com o entendimento do 

importante papel da Coordenação Pedagógica e de suas funções, na 

efetivação de uma Educação Infantil de qualidade, livre do fantasma do 

assistencialismo que insiste em nos rondar.  

O pano de fundo de nossa pesquisa, ou seja, o eixo teórico 

condutor de nossas análises, fundamenta-se na concepção de que a 

Coordenação Pedagógica tem na escola função articuladora, formadora 

e transformadora (PLACCO; ALMEIDA, 2015) postulada pelas autoras 

e organizadoras da coleção “Coordenador pedagógico” de Laurinda 

Ramalho de Almeida e Vera Maria de Souza Placco, citadas nas seis 

dissertações que analisamos. 

 Ambas as autoras são professoras e pesquisadoras na área da 

Educação e da formação de professores a mais de 40 anos e, embora 

concentrem seus estudos sobre os Coordenadores Pedagógicos atuantes 

nas Escolas de Ensino Fundamental e Médio, suas contribuições serão 

úteis nas análises que faremos das Coordenações Pedagógicas da 

Educação Infantil, visto que em nossas pesquisas preliminares 

identificamos reduzida quantidade de estudos e de pesquisadores na área 

da Coordenação Pedagógica, especificamente da Educação Infantil que 

pudessem corroborar. 

Com publicações nacionais e internacionais, Almeida e Placco 

são referência nas áreas de Educação, Psicologia e formação de 
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professores.  O primeiro livro da coleção intitulado “O coordenador 

pedagógico e a educação continuada” (1998), está em sua 14ª edição. Em 

2021 foi publicado “O coordenador pedagógico e as relações solidárias 

na escola”, 15º livro dessa coleção que vem a mais de 20 anos abordando 

o trabalho desse profissional considerado como fundamental na 

promoção de melhor qualificação da Educação Básica. As 15 obras da 

coleção “Coordenador Pedagógico” trazem diversos temas cruciais para 

o trabalho de coordenadores, gestores da educação e professores de 

licenciatura, tais como: educação continuada; formação docente; 

cotidiano da escola; questões da contemporaneidade; atendimento a 

diversidade; desafios da educação; espaço de mudança; trabalho 

colaborativo e relações solidárias na escola.  

Para Almeida e Placco (2021), a escola tem um duplo papel a 

assumir em nossa sociedade atual, fornecer o conhecimento, que continua 

sendo fundamental para um futuro mais promissor para todos, mas 

também oferecer condições de convivência solidária e ética, frente às 

desigualdades sociais.  

 

Sem assumir esse duplo papel, especialmente, 

neste momento da sociedade, a escola continuará 

sendo socialmente injusta e mantendo a maioria de 

nossas crianças e jovens afastados de seus 

legítimos direitos ao acesso ao conhecimento, aos 

bens culturais da sociedade e à cidadania que lhe 

permita sonhar com um mundo onde sejam 

valorizados e respeitados (ALMEIDA; PLACO, 

2021, p. 7).   

 

Nesse contexto, o papel de gestores e Coordenadores 

Pedagógicos é ratificado porque geram “o conhecimento e as relações 

solidárias, formando e transformando os educadores, responsáveis pela 
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educação e aprendizagem dessas crianças e jovens” (ALMEIDA; 

PLACCO, 2021, p. 8). 

Ronca e Gonçalves (2021) afirmam que para a promoção de uma 

educação escolar com qualidade - aprendizagem significativa dos 

conteúdos curriculares e progressiva inserção dos alunos na vida cidadã - 

uma das mais importantes ferramentas é a inserção e/ou aperfeiçoamento 

da gestão democrática prevista no art. 206, inciso VI, da Constituição 

Federal (BRASIL, 1988). A gestão democrática implica, 

necessariamente, o aumento progressivo da participação de todos os 

atores escolares (professores, alunos, funcionários, pais e comunidade) 

nos processos de tomadas de decisões, na execução das atividades, no 

monitoramento e avaliação dos planos de trabalho. 

Para Pimenta (1995), falar sobre o Pedagogo, que, aqui, 

chamamos de Coordenador Pedagógico, remete a grandes discussões no 

campo da pesquisa em Educação, o que revela as incertezas que 

persistem, sobretudo, a questão principal que aparece em cena é a 

democratização do ensino: 

 

[...] a expansão da escolaridade para as classes 

dominadas da população, efetivando a socialização 

do saber, riqueza social produzida pelos seres 

humanos e que lhes tem sido sonegada como uma 

das possibilidades na luta por sua emancipação (p. 

7).  

 

Para Libâneo (2001), a “pedagogização da sociedade”, 

caracterizada pela ampliação do conceito de educação e a diversificação 

das atividades educativas, fenômeno significativo nos processos sociais 

contemporâneos, impõe desafios para o campo pedagógico. Ao mesmo 
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tempo em que é verificada essa intensa diversificação da ação pedagógica 

com o impacto das inovações tecnológicas, da difusão cultural e 

científica, da propaganda etc., observa-se o descrédito das atividades 

pedagógicas e docentes no meio educacional. Um dos principais desafios 

postos ao campo pedagógico no tempo presente, ante o paradoxo 

apontado por Libâneo, é “redefinir o conceito de qualidade democrática 

numa pedagogia emancipatória” (p. 18), através de um ensino que 

proporcione meios cognitivos e operacionais que atendam tanto às 

necessidades pessoais, como as econômicas e sociais das crianças e 

jovens. Para o autor:  

 

Educação de qualidade é aquela em que a escola 

promove para todos o domínio de conhecimentos e 

o desenvolvimento de capacidades cognitivas e 

afetivas necessários ao atendimento de 

necessidades individuais e sociais dos alunos, à 

inserção no mundo do trabalho, à constituição da 

cidadania (inclusive como poder de participação), 

tendo em vista a construção de uma sociedade mais 

justa e igualitária (LIBÂNEO, 2001, p. 19).   

  

Conforme Libâneo (2001), a sociedade contemporânea nos 

apresenta novas realidades sociais desafiadoras, “ao mesmo tempo em 

que se globaliza, que cria novos patamares de progresso material, amplia 

também a exclusão social” (p. 24), o que torna tão importante o trabalho 

pedagógico articulado e a organização escolar como um ambiente 

coletivo, interdisciplinar, espaço de formação contínua, de reflexão e de 

análise. Desse modo, recupera-se a significação social da atividade do 

professor, sua identidade profissional como pensador e não como mero 

executor de decisões burocráticas.  
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A redução de professores a meros executores, desejável pela 

lógica capitalista, também é apontada por Kailer e Tozetto (2022), como 

causadora da perda de sentido sobre seu trabalho e da autonomia 

profissional. Lógica que restringe o espaço de atuação e participação dos 

professores na sala de aula e torna seu trabalho fragmentado, 

“instrumento para não efetivação da perspectiva democrática de gestão” 

(p. 157). Essa caracterização se reflete na substituição de saberes 

específicos do trabalho do professor por habilidades e competências, 

tendência predominante nas políticas educacionais da atualidade. 

Para Kailer e Tozetto (2022), a gestão democrática compreende 

o entendimento dos processos sociais por uma perspectiva crítica e 

abrangente, que vai além do formal e do burocrático. Comprometida com 

a participação dialógica, a gestão democrática abrange pessoas, desejos e 

interesses, que precisam ser discutidos e não gerenciados, visto que o 

conflito é entendido “como elemento próprio do processo democrático. O 

Coordenador Pedagógico deve estar preparado para trabalhar de forma 

favorável à construção de consensos” (p. 158).  

Paro (2010), aponta a gestão democrática como importante e 

necessária para a simetria entre o trabalho pedagógico e a gestão escolar: 

 
[...] o processo de trabalho pedagógico, por ser uma 

relação entre os sujeitos que se afirmam como tais, 

é uma relação necessariamente democrática e 

assim deve ser tratada em sua concepção e 

execução. Em igual medida, a coordenação do 

esforço humano coletivo não admite formas que 

não sejam de afirmação da subjetividade dos 

envolvidos, portanto, também democráticas (p. 

776). 
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Acreditamos que para o processo educativo ser efetivamente 

democrático e humano, voltado para a criança, é preciso que exista essa 

cultura dentro das instituições educativas. Se, conforme Nolte e Harris 

(2009)11, as crianças aprendem o que vivenciam, é preciso uma gestão 

democrática, um ambiente acolhedor e solidário, a fim de que todos os 

atores educacionais aprendam a se relacionar com solidariedade e 

empatia, para, assim, replicarem o aprendizado em seus planejamentos, 

nos atendimentos às crianças e famílias. É algo a ser aprendido e vivido 

por todos, constantemente, em todas as relações. Sentir-se acolhido e 

respeitado, para acolher e respeitar. Aprendizagens que não constam na 

maioria dos currículos da docência, mas que impactam as relações 

educativas e que precisam ser estimuladas e cultivadas também nas 

políticas educacionais. 

Conforme Almeida, Placco e Souza (2013), há um consenso, 

dentro e fora do Brasil, sobre a importância da Coordenação Pedagógica 

no contexto escolar. As autoras destacam pesquisas realizadas em países 

como França, Canadá, Portugal, Moçambique, Chile, que mostram 

sempre a existência de um profissional que articula a formação na escola. 

Esse profissional se assemelha ao Coordenador Pedagógico no Brasil. 

 
Uma experiência recente que mostra a importância 

de um mediador dos processos escolares e atua na 

formação de professores da educação básica dentro 

da escola é a de Nova York, cuja educação nos 

últimos dez anos melhorou significativamente, 

como reconhecem especialistas e pesquisadores da 

 
11 Livro “Crianças aprendem o que vivenciam” escrito a partir do poema de 

grande sucesso da autora americana Dorothy Law Nolte (escritora, educadora e 

conselheira de família) publicado em uma coluna semanal da família do The 

Torrance Herald em 1954, que ficou famoso mundialmente. 
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área. Um estudo realizado pela Fundação Itaú 

Social e o Instituto Fernand Braudel de Economia 

Mundial, no período de 2007 a 2010, sobre essa 

experiência enumerou oito estratégias adotadas 

pelo sistema público que teriam feito a diferença na 

transformação dos resultados da educação 

(FUNDAÇÃO VICTOR CIVITA, 2011). Duas 

dessas estratégias dizem respeito à atuação de 

profissional com função semelhante à do 

coordenador pedagógico: “apoio presencial ao 

professor” e “coordenação de pais” (p. 759). 

 

Esses estudos apresentam, em suas conclusões, que a formação 

continuada em serviço feita no dia a dia da escola produz resultados mais 

efetivos na melhoria do ensino do que oficinas e cursos oferecidos 

externamente. Na experiência citada, esse tipo de profissional tem 

remuneração diferenciada e suas condições de trabalho também recebem 

atenção e investimentos diferenciados. Já no Brasil, as pesquisas de 

Almeida, Placco e Souza (2013), demonstram que, em geral, a 

remuneração do Coordenador Pedagógico é semelhante à do Professor e 

suas condições de trabalho são precárias, além do excesso de atribuições 

que lhe são conferidas, visto que se concentram em um único profissional 

funções exercidas por diferentes profissionais nas realidades 

internacionais exemplificadas anteriormente.  

Em relação à coordenação das ações pedagógicas na Educação 

Infantil, as recentes pesquisas sobre bebês e crianças bem pequenas, tem 

preconizado cada vez mais a necessidade de que os profissionais que 

atuam na Educação Infantil tenham qualificação e formação específica, 

de modo a destinar atendimento adequado ao pleno desenvolvimento 

desses sujeitos. Desse modo, é fundamental que os profissionais dessa 

etapa educacional tenham formação adequada que os possibilite 



 

75 

 

compreender quem é o bebê ou a criança pequena, e a melhor forma de 

organizar seu ensino para garantir conquistas e aprendizagens 

progressivas, estabelecendo vínculos e promovendo o aprimoramento de 

suas capacidades motoras, cognitivas, sociais e emocionais.  

Nesse sentido, a organização do trabalho pedagógico torna-se 

imprescindível, para promover e favorecer o desenvolvimento das 

crianças da Educação Infantil. Cabe pensar que tal organização se remete 

ao processo de planejar e estruturar intencionalmente a atividade 

educativa desenvolvida nas instituições de Educação Infantil. Para Freitas 

(2000), o trabalho pedagógico é entendido em dois níveis: aquele que se 

desenvolve predominantemente na sala de aula e a organização global do 

trabalho pedagógico da instituição, estruturado no seu Projeto Político-

Pedagógico.   

Para auxiliar as instituições de atendimento à primeira infância 

em tais ações, a figura do Coordenador Pedagógico se faz necessária. 

Profissional responsável por articular o planejamento das ações 

indissociáveis de cuidado-educação com base nos documentos legais que 

orientam o trabalho na etapa da Educação Infantil, a saber: Lei de 

Diretrizes e Base da Educação Básica (Lei n. 9394/96) (BRASIL, 1996a); 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (BRASIL, 

2009), que determinam os eixos Interações e Brincadeira como 

norteadores curriculares para o trabalho nessa etapa educacional e 

orientam sua oferta e avaliação; Base Nacional Comum Curricular 

(BRASIL, 2017a), que traz Os campos de experiência como arranjo 

curricular na Educação Infantil; Referencial Curricular do Estado do 

Paraná (PARANÁ, 2018); Proposta Pedagógica Curricular, dos 
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municípios e o Projeto Político-Pedagógico, de cada instituição, 

construído de maneira coletiva e em consonância aos demais documentos. 

O Coordenador Pedagógico atua na instituição educativa de 

maneira a articular os envolvidos (gestores, professores, alunos, 

funcionários, pais e comunidade) nos processos educacionais que ali 

acontecem, no planejamento e execução desses com intencionalidade 

educativa. Além de promover a formação continuada em serviço e 

organizar o coletivo, provocam a reflexão, para avaliar e redimensionar 

constantemente o trabalho desenvolvido.  

Kailer e Tozetto (2022), alertam para a necessidade de que a 

formação inicial do Coordenador Pedagógico seja pautada por uma 

fundamentação crítica que propicie a compreensão da totalidade do seu 

trabalho. Formação que relacione os saberes teóricos, práticos e técnicos 

que envolvem as especificidades da sua atuação, a fim de superar a 

divisão teórica e prática que acompanha a trajetória histórica dessa 

função. Além disso, se faz necessário superar a falta de clareza de sua 

identidade e atribuição, o que, muitas vezes, faz o Coordenador 

Pedagógico secundarizar suas principais funções na organização do 

trabalho pedagógico, em detrimento das ações emergentes do cotidiano, 

tornando-se o “faz-tudo” para inúmeras tarefas, mas deixando de realizar 

o que lhe é específico. 

Desse modo, acredita-se ser importante alguns apontamentos em 

relação à rotina de organização do trabalho pedagógico e a formação 

continuada, uma das principais atribuições do Coordenador Pedagógico. 

Oliveira (1996), aponta a necessidade de compreendermos as três 

modalidades pedagógicas na formação de adultos que nos ajudam a 
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pensar sobre o trabalho das Coordenações Pedagógicas na formação 

continuada dos professores: a autoformação, a co-formação e a ação-

investigação-ação. 

Para Oliveira (1996), a autoformação pressupõe o envolvimento, 

a participação e a decisão dos próprios professores em seu 

desenvolvimento pessoal e profissional. Iniciativa de gerir seu 

aprofundamento em contribuições que ampliam a compreensão do seu 

exercício profissional, de acordo com seu ritmo, interesses e 

necessidades. A co-formação assenta-se na colaboração entre os 

profissionais, comunicação e troca de experiências, com reflexões 

aprofundadas sobre a prática à luz da teoria. A terceira alternativa está 

associada a uma dinâmica formativa que pressupõe a pesquisa sobre o 

trabalho desenvolvido, uma análise sistemática sobre a prática educativa, 

articulando os problemas vivenciados com as teorias produzidas na área. 

Para Cunha e Prado (2008), o desafio no trabalho dos 

Coordenadores Pedagógicos é articular essas três possibilidades 

formativas na escola, uma formação produzida em colaboração e que não 

distingue os momentos de formação dos momentos de trabalho. Lógica 

que aproxima a formação e o exercício profissional, possibilitando o 

desenvolvimento pessoal e profissional de professores e coordenadores, 

tendo a escola como espaço de formação permanente. Destacamos o que 

aponta Imbernòn (2011), quando indica a necessidade de “Deixar de ser 

objeto de formação para se tornar protagonista da nossa formação 

continuada [...], de objeto a sujeito das atividades formativas” (p. 16). 

 Em consonância ao pensamento de Kramer (2005) que:  
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[...] para ser professor, mais do que ensinar, é 

preciso gostar de aprender, o que implica 

compreender que formação científica, cultural e 

política não pára, mas continua (p. 129).  

 

Compreendemos que a formação profissional é um processo 

contínuo, “começa na formação inicial e se prolonga por toda vida.” 

(ALMEIDA, 2008, p. 11). A exemplo disso, citamos as mudanças nas 

legislações e concepções educativas em nosso país ao longo das últimas 

décadas, as quais geraram impactos profundos no cuidado e na educação 

de bebês e crianças bem pequenas, imprimindo novas demandas 

formativas aos profissionais atuantes na Educação Infantil. Para Kramer 

e Bazílio (2008), os avanços no campo da legislação dirigem-se para a 

conquista da igualdade de direitos das crianças pequenas e o 

reconhecimento de suas diferenças. Destacamos, assim, a importância de 

Coordenadores Pedagógicos preparados, em constante formação, para 

atuar como interlocutores nas instituições educativas, ante as mudanças 

teóricas e conceituais que ocorrem e o necessário processo de reflexão 

constante sobre a realidade vivida.    

Cientes de que o papel central do profissional Coordenador 

Pedagógico é a responsabilidade pela formação continuada dos 

professores centrada na escola (PEREIRA, 2021), salienta-se que as 

políticas públicas ao legislarem sobre as atribuições específicas desse 

profissional devem deixar espaço para a flexibilidade ao atendimento das 

necessidades de cada instituição educativa (ALMEIDA; PLACCO; 

SOUZA, 2013), visto que “[...] a realidade de cada escola é o único ponto 

de partida para um real e adequado esforço de melhoria” (AZANHA, 

1983, p. 365).  Afirmamos a necessidade de reflexão em relação às 
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respostas das aprendizagens. Compreender que cada ser humano tem um 

ritmo de aprendizagem é fundamental também no trabalho formativo com 

adultos, para que, assim, as coordenações não se frustrem ou se 

culpabilizem diante das dificuldades constantes na realização da função 

formativa.  

 No entanto, esclarece-se que advogar a favor da formação 

centrada na escola não dispensa o acesso aos conhecimentos científicos 

com apoio externo e a responsabilidade das redes e sistemas de ensino, 

diante das necessidades formativas de professores e coordenadores em 

cooperação ao enfrentamento dos desafios educacionais.    

Para Almeida, Placco e Souza (2011), é imperativo levar em 

conta que esse profissional precisa ter conhecimentos que o permitam 

articular, formar e transformar as ações educativas. Desse modo, as 

pesquisadoras reconhecem que o objeto de ação do Coordenador se difere 

daquele do professor e, assim, além dos saberes da base pedagógica, 

novos saberes e aprendizagens são necessários. Justifica-se, portanto, a 

necessidade de formação continuada específica, visto que, conforme as 

autoras, os saberes referentes às dimensões articuladora, formadora e 

transformadora, específicos do trabalho na Coordenação Pedagógica, não 

são ensinados na formação inicial, mas em seu processo constitutivo, nas 

vivências e no desenvolvimento contínuo desse profissional. Fato que 

também evidenciamos nos dados da pesquisa, visto que muitos elementos 

relacionados a perfil e experiência profissional foram citados pelas 

Coordenadoras pesquisadas como critérios para a função. O que justifica 

a exigência de um tempo mínimo de experiência em sala de aula, ser pré-

requisito para a atuação na função, conforme legislação vigente (LDB) 
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(BRASIL, 1996a): Plano de Cargos, Carreira, Valorização e 

Remuneração dos Professores da Rede Municipal de Ensino (PCCR) 

(FRANCISCO BELTRÃO, 2014), além da formação inicial, aliada a 

formação continuada específica.    

Nessa direção, com relação aos saberes necessários ao trabalho 

na Coordenação Pedagógica, Sula (2016), amparada nos estudos de 

Almeida, Placco e Souza (2011), identificou os saberes constituídos e 

mobilizados pelos Coordenadores Pedagógicos da Educação Infantil na 

realização do seu trabalho. Além dos saberes relacionados às dimensões 

articuladora, formadora e transformadora (Apêndice 8), a pesquisadora 

identificou como inerentes ao trabalho de Coordenação Pedagógica na 

Educação Infantil: 

 

Saber analisar as rotinas pedagógicas, saber 

organizar e gerenciar a equipe para a organização 

de espaços e saber articular cuidado e educação, 

como dimensões indissociáveis, tendo um olhar 

sensível à infância (p. 186). 

 

Destaca-se, em nossos estudos, os saberes relacionais citados, 

por diversas vezes, pelas Coordenadoras nas respostas da investigação. 

As Coordenadoras respondentes elencam como necessidade formativa as 

relações interpessoais e a gestão de pessoas. Compreendemos que vários 

são os desafios, visto que o Coordenador é o profissional que articula o 

trabalho pedagógico nas instituições de Educação Infantil, mediando e 

direcionando continuamente as ações dos diversos atores educativos e da 

comunidade escolar na construção e efetivação do PPP.  

Para Bruno, Abreu e Monção (2015), as relações interpessoais 

constituem uma temática a ser desenvolvida continuamente nos projetos 
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de formação, por ser um dos pontos nevrálgicos no interior das 

instituições educativas. Conforme as autoras, “[...] cristalizou-se no 

discurso dos educadores a crença de que aprendemos a nos relacionar 

espontaneamente, a partir das próprias experiências.” (p. 86). No entanto, 

para elas, é possível que algumas pessoas desenvolvam tal capacidade 

espontaneamente, mas para a maioria isso não é regra, pois  

 

[...] o aprendizado das relações interpessoais requer 

abertura para a mudança, a aceitação do outro, a 

reflexão sobre si e sobre a prática e a dialogicidade, 

que inclui o conflito (idem, p. 86). 

 

Esse ponto configura um desafio no trabalho das Coordenações 

Pedagógicas, visto que a prática educativa é um processo complexo, 

permeado por conflitos de valores e perspectivas, o que demanda um 

trabalho integrado e integrador, com clareza de objetivos e propósitos, um 

espaço constitutivo de identidade e autonomia profissional (FRANCO, 

2008). Por conseguinte, por ser elemento constituinte da gestão 

democrática, o conflito pode ser entendido como “[...] ponto de partida 

para a construção das propostas no processo de tomada de decisões, e o 

consenso passa a ser o ponto de chegada” (KAILER; TOZETTO, 2022, 

p. 158).  

Atuar nessa direção exige do Coordenador Pedagógico preparo 

para lidar com o pluralismo de ideias e concepções pedagógicas 

assegurados pela CF (BRASIL, 1988) e trabalhar de forma favorável a 

construção de consensos, “o que exige também investimento na formação 

inicial e continuada do próprio coordenador” (PLACCO; SOUZA; 

ALMEIDA, 2013, p. 758), assim como o planejamento e a organização 

prévia de suas ações. 
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Para Libâneo, Oliveira e Toschi (2009), é um imperativo social e 

pedagógico compreender que todas as ações desenvolvidas nas 

instituições de Educação implicam “[...] intencionalidade, definição de 

um rumo educativo, tomada de posição ante objetivos escolares, sociais e 

políticos, em uma sociedade concreta [...]” (p. 331). Logo, 

compreendemos que, assim como o trabalho do professor precisa ser 

planejado com intencionalidade educativa, a Coordenação Pedagógica 

necessita organizar seu fazer pedagógico com intencionalidade em suas 

ações.  

Almeida (2004) enfatiza que a Coordenação Pedagógica “[...] 

para elaborar sua proposta de trabalho não pode ficar somente à mercê 

das emergências que aparecem, terá de selecionar alternativas ligadas ao 

que deseja atingir, ao como pretende atingir e ao quanto atingiu” (p. 44). 

Para tanto, torna-se fundamental que as Coordenações Pedagógicas 

também tenham um tempo reservado para a organização do trabalho 

pedagógico, ou seja, um tempo reservado para refletir e organizar suas 

anotações e observações; pensar estratégias de intervenção; ler e refletir 

concentradamente acerca da documentação pedagógica (sem interrupções 

e múltiplas solicitações por conta das atividades do cotidiano); estudar e 

compreender, para bem repassar e organizar as diretrizes e legislações que 

permeiam a Educação Infantil e o fazer pedagógico, em observação a 

realidade concreta de sua instituição; organizar a formação continuada em 

serviço de maneira a suprir as necessidades e demandas de sua equipe e; 

refletir e organizar previamente (antes de repassar) as orientações que 

recebe das instâncias superiores, de maneira condizente com a realidade 

da sua comunidade escolar, evitando, assim, parte dos problemas de 
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“resistência ao novo” vivenciadas cotidianamente nas instituições, 

conforme as respostas do questionário da presente pesquisa. Sem um 

tempo reservado para tais atividades, corre-se o risco de agir de maneira 

fragmentada e desordenada, banalizando as ações da Coordenação 

Pedagógica e as dimensões articuladora, formadora e transformadora do 

seu trabalho.  

Recorrendo às contribuições de Placco (2003), Cunha e Prado 

(2008), afirmamos a importância de uma rotina de ações planejadas. Tais 

autores contribuem com interessante conceituação e organização 

pedagógica: 

 

A partir dos conceitos de “importância, rotina, 

urgência e pausa” para caracterizar as atividades de 

trabalho, a autora sugere que a coordenadora 

transforme muitas urgências em rotinas, prevendo 

algumas eventualidades, situações inesperadas e 

incidentes; que as atividades de importância 

envolvam todos os educadores da escola, 

garantindo um planejamento que valorize o projeto 

político-pedagógico; que as pausas sejam 

traduzidas em encontros de comunicação, 

compreensão, solidariedade e parcerias entre os 

atores envolvidos com a escola (CUNHA; 

PRADO, 2008, p. 44). 

 

Para Cunha e Prado (2008), atuar na perspectiva de urgências, 

absorvidas por atividades de rotina, gera angústias nas Coordenações 

Pedagógicas por não responderem às atividades de importância e aos 

necessários momentos de reflexão proporcionados pelas pausas. Assim, 

o ato de cuidar da formação dos professores é atropelado pelas rotinas e 

emergências que fragmentam suas ações. 



 

84 

 

Tais autores pontuam que, além de definir as atividades de 

“importância, rotina, urgência e pausa”, é importante que as 

Coordenações construam um plano de co-formação junto ao seu grupo de 

professores, “levando em conta que a escola é um lugar de aprender e de 

ensinar” (CUNHA; PRADO, 2008, p. 45). 

 A respeito do trabalho de Coordenação Pedagógica, 

especificamente na Educação Infantil, o documento coletivo “Projeto de 

cooperação técnica MEC e UFRGS para a construção de orientações 

curriculares para a educação infantil”, em que foi consultora Barbosa 

(2009), enfatiza que “refletir sobre o modo de realizar a formação de 

crianças pequenas em espaços públicos de educação coletiva significa 

repensar quais as concepções [...]” (p. 08) de escola, infância, 

conhecimento, currículo, funções, modelo de gestão, proposta 

pedagógica, devem ser desenvolvidas para atender a faixa etária.. 

 

As crianças pequenas solicitam aos educadores 

uma pedagogia sustentada nas relações, nas 

interações e em práticas educativas 

intencionalmente voltadas para suas experiências 

cotidianas e seus processos de aprendizagem no 

espaço coletivo, diferente de uma intencionalidade 

pedagógica voltada para resultados 

individualizados nas diferentes áreas do 

conhecimento. Para evitar o risco de fazer da 

educação infantil uma escola “elementar” 

simplificada, torna-se necessário reunir forças e 

investir na proposição de outro tipo de 

estabelecimento educacional (BARBOSA, 2009, p. 

08). 

 

O documento, ainda, apresenta três funções indissociáveis para 

creches e pré-escolas: 
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Primeiramente uma função social, que consiste em 

acolher, para educar e cuidar, crianças entre 0 e 5 

anos e 11 meses, compartilhando com as famílias o 

processo de formação e constituição da criança 

pequena em sua integralidade. Em segundo lugar, 

a função política de contribuir para que meninos e 

meninas usufruam de seus direitos sociais e 

políticos e exerçam seu direito de participação, 

tendo em vista a sua formação na cidadania. Por 

fim, a função pedagógica de ser um lugar 

privilegiado de convivência e ampliação de saberes 

e conhecimentos de diferentes naturezas entre 

crianças e adultos. A articulação entre essas três 

funções promove a garantia de bem-estar às 

crianças, aos profissionais e às famílias 

(BARBOSA, 2009, p. 09). 

 

Compreende-se, assim, que o trabalho da Coordenação 

Pedagógica na Educação Infantil implica em conhecer as três funções 

específicas (social, política e pedagógica) de uma escola que atende bebês 

e crianças bem pequenas, apontadas por Barbosa (2009), articulando o 

coletivo de profissionais em torno delas. Demanda o desenvolvimento de 

estratégias adequadas, levando-se em conta a necessária autonomia 

progressiva da criança, respeitando a faixa etária de idades, sem limitar 

seu desenvolvimento, ao contrário, organizando o meio e as ações de 

maneira a proporcionar o pleno desenvolvimento. Essa aposta requer a 

compreensão dos profissionais que trabalham nesse nível de ensino de 

que a criança, embora pequena, é um ser inteligente e capaz. 

O acompanhamento e a parceria de trabalho do coordenador 

pedagógico nos  momentos de hora-atividade e formação continuada em 

serviço tornam-se fundamentais, auxiliando na reflexão dos professores 

sobre suas proposições pedagógicas; na organização das ações de cuidado 

e educação, de acordo com os seus eixos estruturantes: interações e 
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brincadeira; na avaliação do processo de ensino e aprendizagem; na 

resolução de problemas no dia a dia; no olhar aos diferentes sujeitos e na 

melhor forma de organizar ações de maneira a atender e integrar a todos. 

Implica também o trabalho mais próximo com as famílias, 

levando em consideração que este pode ser o primeiro momento de 

separação da criança dos cuidados de seus progenitores. Demanda 

atenção, acolhida, orientação e diálogo nos momentos de adaptação, 

passando tranquilidade tanto para a criança quanto para seus familiares, 

em busca de criar laços de confiança na realização do trabalho de cuidar 

e educar compartilhado entre CMEI e família.  

Campos (2012), aponta para a relevância de pesquisas em torno 

do tema da gestão na Educação Infantil, para conhecimento dos fatores 

que podem ser mobilizados na garantia de qualidade na oferta da 

educação nesta etapa de ensino: 

 

[...] a gestão de creches e pré-escolas, quando 

comparada à gestão de escolas que atendem 

crianças acima de 6 anos de idade, apresenta 

especificidades importantes como: a 

indissociabilidade entre Cuidado e Educação; a 

necessidade de um acompanhamento mais próximo 

da criança por parte dos adultos; a organização de 

ambientes que estejam de acordo com as 

necessidades das faixas etárias atendidas; o 

planejamento de rotinas para atendimento em turno 

integral (caso de muitas creches); e o 

estabelecimento de relações mais estreitas com as 

famílias. Assim, as instituições de Educação 

Infantil têm preocupações peculiares, que geram 

demandas bastante diversas daquelas do Ensino 

Fundamental (p. 30). 
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No entanto, conforme Campos (2012), muito pouco tem sido 

pesquisado e publicado sobre a gestão da Educação Infantil. Em uma 

análise das publicações nacionais na área da gestão da Educação Infantil, 

evidencia que as pesquisas são escassas, na maioria das vezes baseadas 

em estudos de caso, “com pouca abrangência e limitadas quanto a uma 

interlocução com as discussões mais gerais que vêm acompanhando a 

introdução das reformas educacionais ocorridas nas duas últimas décadas 

[...]” (p. 30), o que, em sua opinião, impacta diretamente na gestão dos 

sistemas e das unidades de ensino.  

Assim, com o propósito de abordar essa lacuna de conhecimento, 

também evidenciada por nós, propomos a realização desta pesquisa, para 

conhecer as compreensões sobre a função da Coordenação Pedagógica da 

Educação Infantil do Município de Francisco Beltrão-PR, no seu 

exercício profissional.   

No capítulo a seguir, apresentamos as concepções expressas 

sobre a função da Coordenação Pedagógica nas legislações nacional, 

estadual e do município de Francisco Beltrão. Apresentamos, ainda, uma 

breve historicização da Educação Infantil, bem como o surgimento e 

implementação da função de Coordenação Pedagógica nas instituições de 

Educação Infantil Municipais. 
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CAPÍTULO II 

A EDUCAÇÃO INFANTIL E A COORDENAÇÃO 

PEDAGÓGICA: CONQUISTAS E DESAFIOS 

 

... que as estruturas gestoras imprimam ao seu desempenho suficiente 

perspicácia 

 para não sucumbir à inércia aparentemente atarefada da burocracia;  

suficiente firmeza para não ceder as armadilhas de quaisquer autoritarismos; 

 suficiente audácia para encorajar acertos novos (Selma Tannus Muchail). 

 

O objetivo deste capítulo é conhecer a função da Coordenação 

Pedagógica na Educação Infantil, observando as atribuições deste 

profissional na legislação brasileira, estadual e do município de Francisco 

Beltrão-PR. Consideramos esse objetivo ao acessar a pesquisa de 

Almeida, Placco e Souza (2011)12, que realizaram uma investigação de 

abrangência nacional nas redes de educação das capitais das cinco 

grandes regiões do país (norte; nordeste; centro-oeste; sudeste e sul), a 

fim de identificar e analisar os processos de Coordenação Pedagógica em 

curso nas escolas de Ensino Fundamental e Médio dessas localidades. O 

estudo revelou que as atribuições dos Coordenadores Pedagógicos 

presentes nas diferentes legislações analisadas, foram tantas que tiveram 

dificuldade em categorizá-las. Dessa maneira, importa-nos olhar para as 

legislações federal, estadual e do município investigado, para conhecer as 

atribuições nelas explícitas sobre o trabalho dos profissionais atuantes na 

 
12 O principal referencial teórico de nossa pesquisa é a Coleção “Coordenador 

Pedagógico”, organizada por Almeida, Placco e Souza, que a mais de 20 anos 

pesquisam o tema coordenação pedagógica na educação básica com a 

colaboração de diversos pesquisadores nas cinco regiões do país.  
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função de Coordenação Pedagógica. Justificamos olhar essas legislações, 

incluindo a estadual, devido ao fato de o município de Francisco Beltrão 

não possuir sistema próprio de ensino, sendo regulamentado pelas 

normatizações do estado do Paraná. 

Brevemente apresentamos a história da Educação Infantil no 

contexto investigado, considerando que sua institucionalização aconteceu 

com caráter assistencial, em condições físicas precárias e mão-de-obra 

voluntária, gratuita ou sub-remunerada (CONCEIÇÃO, 2014). Marcas 

históricas de uma tradição assistencialista que, acreditamos, influenciou 

a tardia13 implantação da função de coordenação pedagógica nas 

instituições de atendimento à primeira infância, função que, embora 

implementada no ano de 2019 no município de Francisco Beltrão, estado 

do Paraná, permanece não regulamentada nas instituições de Educação 

Infantil.  

 

2.1. Atribuições do coordenador pedagógico: as concepções expressas 

na legislação 

 

 As conquistas do Brasil em favor dos direitos das crianças 

pequenas são resultado de processos de globalização econômica, social e 

cultural, que produziram mudanças significativas nas relações sociais, na 

configuração das famílias e no papel da mulher na sociedade. Mudanças 

que impulsionaram movimentos intensos da sociedade civil organizada 

 
13 Tal consideração se deve ao fato de a educação infantil integrar a educação 

básica pela LDB (BRASIL,1996) e, deste modo, contemplar as exigências e 

legislações das demais etapas do ensino, o que inclui a implementação das 

funções de gestão e coordenação pedagógica. 
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(sindicatos, partidos, especialistas, pesquisadores, educadores, 

universidades), no contexto de redemocratização social pós-ditadura 

militar, na década de 1980 (WALTRICK, 2008). Esse movimento popular 

amplo, possibilitou abrangentes processos de mobilização e conquistas da 

sociedade, dentre eles a Educação Infantil como política pública e dever 

do Estado a partir da Constituição Federal de 1988.  

A Educação Infantil como direito da criança e dever do Estado 

contemplada na Constituição Federal/88, é reiterada pela LDB 

produzindo “mudanças importantes na organização e gestão dos sistemas 

de ensino, especialmente pela transferência das creches até então 

vinculadas às Secretarias de Assistência Social [...] para a educação” 

(WALTRICK, 2008, p. 35), passando a integrar a primeira etapa da 

Educação Básica.  

 

Contudo, apesar dos avanços já ressaltados, 

observam-se ambiguidades no que diz respeito às 

condições necessárias à efetiva garantia desse 

direito para as crianças pequenas. A LDB 9394/96, 

ao mesmo tempo que destaca a educação infantil 

como primeira etapa da Educação Básica, 

reconhecendo-a, portanto, como um dos níveis 

educacionais a ser ofertado de maneira gratuita em 

creches e pré-escolas, também assevera que a 

oferta do ensino fundamental será prioritária, 

devendo ser assegurada em primeiro lugar pelo 

poder público (artigo 11, inciso V), cabendo aos 

municípios essa responsabilidade constitucional (p. 

36). 

 

Em decorrência dessa priorização do Ensino Fundamental, 

tornou-se problemática a integração da Educação Infantil aos sistemas de 

ensino, uma vez que não foi acompanhada de destinação orçamentária 

específica, o que representou um empecilho para a concretização de 
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muitas das mudanças necessárias para essa etapa educacional 

(WALTRICK, 2008). Foi somente com a Emenda Constitucional n. 

53/2006, regulamentada pela Lei n. 11.494/2007 e pelo Decreto n. 

6.253/2007, que cria o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 

(FUNDEB) (BRASIL, 2007), em substituição ao Fundo de Manutenção 

e Desenvolvimento do Ensino Fundamental (FUNDEF) (BRASIL, 

1996b) que, a partir de 1º de janeiro de 2008, a Educação Infantil e seus 

profissionais, passam a integrar o orçamento, deixando de ocupar posição 

marginal no âmbito da Educação brasileira. 

Assim, afirmamos que a efetiva proposição da Educação Infantil 

como política pública e como dever do Estado, é recente no Brasil. 

Contudo, reconhecemos que a LDB 9.394/96 (BRASIL,1996a), ainda que 

permeada por ambiguidades e desafios, representa uma grande conquista 

para educação infantil enquanto etapa específica e constituinte da 

educação básica. 

 Em relação à gestão e organização da educação básica (incluindo 

agora a Educação Infantil), a LDB 9.394/96 (BRASIL,1996a), introduz 

mudanças importantes que resultam na exigência de novos procedimentos 

profissionais, principalmente no que diz respeito à participação coletiva e 

ao envolvimento da comunidade nos estabelecimentos de ensino, como 

aponta Waltrick (2008): 

 

Nesse sentido, a LDB 9394/96, em seu artigo 12, 

inciso I, atribui aos estabelecimentos de ensino a 

elaboração e execução de sua proposta pedagógica. 

Nesse mesmo artigo, o inciso VII preconiza a 

articulação com as famílias, que devem tomar 

conhecimento da proposta pedagógica elaborada, 
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participando de processos que garantam tal 

integração. A mesma Lei, em seu artigo 13, inciso 

I, incumbe os docentes de participar da elaboração 

da proposta pedagógica do estabelecimento de 

ensino ao qual se inserem e de colaborar com as 

atividades de articulação da instituição educativa 

com as famílias e com a comunidade (inciso VI) (p. 

43).    

 

 Nessa perspectiva de descentralização e gestão democrática, que 

traz novas atribuições às instituições de Educação Infantil pela Lei n. 

9.394/96 (BRASIL,1996a), destacamos a elaboração coletiva, a 

implementação e a avaliação periódica da proposta pedagógica/projeto 

político-pedagógico escolar. Essa nova incumbência repercute 

diretamente na organização das instituições e em novas atribuições para 

seus profissionais, intensificando o trabalho e emergindo a necessidade 

de novas funções, dentre elas a Coordenação Pedagógica, entendida como 

uma função no âmbito da gestão (WALTRICK, 2008).  

 Sendo assim, a legislação federal que rege o trabalho da 

coordenação pedagógica é a Lei n. 9394/96 (BRASIL,1996a), ao 

apresentar, no artigo 64, as atribuições que competem ao Coordenador 

Pedagógico. No entanto, as denominações para esse profissional, podem 

ser diferentes devido as regionalidades brasileiras e suas diversidades. 

Além disso, os termos usados no texto da lei ainda remetem às funções 

de supervisor, administrador, inspetor ou orientador educacional. 

Relembramos o que diz o referido artigo: 

 

Art. 64. A formação de profissionais de educação 

para administração, planejamento, inspeção, 

supervisão e orientação educacional para a 

educação básica, será feita em cursos de graduação 

em pedagogia ou em nível de pós-graduação, a 



 

93 

 

critério da instituição de ensino, garantida, nesta 

formação, a base comum nacional (BRASIL, 

1996a, p. 26). 

 

A Coordenação Pedagógica é uma das funções do profissional 

graduado em Pedagogia. O curso forma profissionais para atuar na 

Educação Infantil, nas séries iniciais do Ensino Fundamental, na 

formação docente e na gestão escolar, conforme a Resolução CNE/CP n. 

1, de 15 de maio de 2006 (BRASIL, 2006), que institui as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para o Curso de Graduação em Pedagogia. 

Waltrick (2008) observa que a LDB, enquanto documento oficial, aponta 

esse profissional de forma incipiente, sem o definir, fato que leva a 

incerteza de suas atribuições e às muitas discussões em torno de sua 

identidade e formação.  

 Em consulta a Associação Nacional de Pós-Graduação e 

Pesquisa em Educação (ANPEd), entidade que congrega os Programas 

Nacionais de Pós-Graduação stricto sensu em Educação, professores, 

estudantes vinculados a estes programas e demais pesquisadores da área, 

e constitui importante espaço de permanente debate, aperfeiçoamento e 

divulgação do conhecimento científico em educação, encontramos em 

Francio (2018) uma definição de quem são os profissionais da 

Coordenação Pedagógica: 

 

Os coordenadores pedagógicos são agentes 

articuladores, formadores e transformadores das 

instituições escolares e contribuem grandemente 

para o sucesso das entidades de ensino. No âmbito 

educacional eles devem desenvolver um trabalho 

coletivo pautado na ação-reflexão-ação (p. 01). 
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 A definição acima, fundamenta-se em Almeida, Placco e 

Souza (2011), que apontam três dimensões do trabalho do Coordenador 

Pedagógico: articuladora, formadora e transformadora. Segundo as 

autoras, compete ao Coordenador Pedagógico articular o coletivo da 

instituição educativa, sempre considerando as especificidades e 

possibilidades reais de seus processos; formar os professores, visando o 

aprofundamento de seus conhecimentos em áreas específicas e 

pedagógicas, para que suas práticas se fundamentem nesses 

conhecimentos em consonância aos objetivos da escola; transformar a 

realidade  através de processos reflexivos sobre as ações, possibilidades 

de mudança, papel social e compromisso de cada profissional com a 

qualidade da educação escolar. Para as autoras, essas três dimensões 

precisam funcionar como uma engrenagem, assim  

 

Imbricados no papel formativo, estão os papéis de 

articulador e transformador. Como articulador, 

para instaurar na escola o significado do trabalho 

coletivo; como transformador, tendo participação 

no coletivo da escola, estimulando a reflexão, a 

dúvida, a criatividade e a inovação (ALMEIDA, 

PLACCO E SOUZA, 2011, p. 230).  

 

 Em observação aos Grupos de Trabalho (GTs) da ANPEd, 

verificamos que não há um GT que aborde a questão específica da gestão 

escolar ou da Coordenação Pedagógica. Logo, buscamos publicações 

sobre o tema Coordenador Pedagógico no GT7 - “Educação de crianças 

de 0 a 6 anos” e no GT8 – “Formação de Professores”, pois estes atendem 

os eixos de nossa pesquisa: educação infantil e formação de professores. 

Observamos os títulos das publicações das últimas cinco Reuniões 

Nacionais (2013; 2015; 2017; 2019; 2021) e encontramos duas 
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publicações no GT7 e três publicações no GT8 que mencionam essa 

temática.  

 Compreendemos que a gestão escolar e a Coordenação 

Pedagógica são funções do profissional formado em Pedagogia, uma vez 

que, conforme Libâneo (2001), a Pedagogia:  

 

[...] é um campo de conhecimento sobre a 

problemática educativa na sua totalidade e 

historicidade e, ao mesmo tempo, uma diretriz 

orientadora da ação educativa (p. 6). 

 

 Isso pode justificar não haver um grupo específico que trate do 

tema, porém nos chama atenção a escassez de trabalhos sobre a 

Coordenação Pedagógica.  

 Um trabalho em especial se destaca. Trata-se de uma análise 

das pesquisas sobre o Coordenador Pedagógico, apresentadas nas 

reuniões científicas da ANPEd no período de 2005 a 2017 

especificamente no GT8. Neste trabalho, Castro, Mendonça e Farias 

(2021), apontam que, mesmo a literatura reconhecendo o relevante papel 

do Coordenador Pedagógico, especialmente como articulador das ações 

educativas e formador de professores, o tema surge de maneira tímida nas 

pesquisas do GT8 da ANPEd.   

 Castro, Mendonça e Farias (2021) verificam em suas análises 

que desde a origem do termo Coordenador Pedagógico no Brasil na 

década de 1980, suas funções não aparecem com caráter único, mas 

associadas à multiplicidade de atribuições e a formação de professores 

sobressai como uma das principais atribuições deste profissional na 

escola. Dessa maneira, afirmam que: 

 



 

96 

 

[...] o formador atua tanto na formação inicial e 

permanente dos professores, em seu 

assessoramento, no planejamento e execução de 

projetos, além de pensar estratégias de inovação (p. 

2). 

 

 Com base nas discussões produzidas pelas pesquisas 

mencionadas, observamos como as legislações fazem referência a esta 

função. No Estado do Paraná a legislação vigente diz que o profissional 

para atuar na coordenação do trabalho pedagógico deve ser contratado por 

meio de concurso público para cargo efetivo e a nomenclatura adotada é 

“Professor Pedagogo''. Apesar da legislação, o estado do Paraná não 

realiza concursos públicos para provimento das vagas para professor e 

professor pedagogo há quase dez anos, devido a política educacional de 

ideologia neoliberal adotada pelas gestões estaduais na última década. 

Para o suprimento da demanda de vagas, atualmente o Estado tem 

realizado Processo Seletivo Simplificado (PSS), visando à contratação 

temporária para as funções de professor e professor pedagogo. 

A conquista do concurso público vista como um avanço para a 

identidade do profissional que atua como professor pedagogo no estado 

do Paraná, encontra seu limite quando esta passa a ser exercida por 

profissionais contratados em regime temporário por processo seletivo, 

visto que a Lei n. 8.745 de 9 de dezembro de 1993 (BRASIL, 1993), 

dispõe sobre a contratação dos profissionais PSS por tempo determinado 

para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público, 

ou seja, estes deveriam apenas substituir o profissional efetivo no cargo 

em casos específicos e hoje assumem a função em todo o Estado. 

Ressaltamos que esta contratação atende à demanda das escolas estaduais 

de ensino, as quais atuam com o Ensino Fundamental II e Ensino Médio. 
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Assim, com a intenção conhecer as atribuições do professor 

pedagogo no estado do Paraná, olhamos para os editais do último (até o 

momento de nossa pesquisa) Concurso Público n. 017/2013 realizado 

para o cargo efetivo no estado (PARANÁ, 2013) (Anexo 1) e para o edital 

do último Processo Seletivo Simplificado n. 30/2022 (PARANÁ, 2022) 

(Anexo 2), que descrevem tais atribuições. 

 Ao observar estes dois editais, percebemos a ampliação e o 

detalhamento das atribuições da função de Professor Pedagogo no estado 

do Paraná, as quais vão na direção de habilidades e competências digitais 

e maior controle sobre seu trabalho e dos professores. Esses aspectos são 

perceptíveis no uso mais frequente de palavras como “cumprimento”, 

“convocado”, “obedecer”, “dever” e “seguir”, entre outras, verificadas no 

texto do edital do processo seletivo. 

 Tais constatações remetem ao que aponta Nörnberg (2020), 

como desintelectualização do trabalho docente. Para a autora, as políticas 

neoliberais aliadas ao discurso conservador, instituem um conjunto de 

orientações que posicionam os docentes no lugar de facilitadores ou 

mediadores da aprendizagem, agindo apenas como instrutores ou 

aplicadores de materiais didáticos e avaliações elaboradas por 

especialistas contratados, alheios à realidade institucional. Esses aspectos 

têm descaracterizado a educação e à docência como bens públicos, 

culminando na desvalorização da ciência e do conhecimento, além do 

desmonte da educação e da escola pública.   

 

A implantação dessas políticas tem intensificado os 

processos de precarização do trabalho docente por 

meio de procedimentos ou produtos típicos da 

lógica economicista como o gerenciamento da 
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educação, a “uberização” do ensino, o 

parcelamento do salário dos docentes, a 

contratação de consultoria, a terceirização dos 

processos de planejamento via apostilamento do 

ensino, entre outras estratégias, que nada mais 

visam do que domar e solapar a dimensão 

educativa no dia a dia das escolas e das 

universidades públicas. Nas palavras de 

Massachelein e Simon (2015), “[...] domar a escola 

implica governar seu caráter democrático, público 

e renovador”, o que incide diretamente na 

reapropriação ou reprivatização do tempo público 

e livre de estudar e praticar algo, descaracterizando 

o sentido da escolarização como bem comum, da 

docência como atividade intelectual e do estudar 

como ato de liberdade (NÖRNBERG, 2020, p. 2). 

 

Ao investigar a legislação do município pesquisado, percebemos 

que o mesmo segue as normatizações do Estado, pois não possui sistema 

educacional próprio. Em sua legislação (FRANCISCO BELTRÃO, 

2018a, 2018b, 2014), apresenta atribuições semelhantes para o 

profissional em atuação na coordenação do trabalho pedagógico nas 

instituições educativas, porém não realiza concurso público específico 

para a função, que é exercida por professores efetivos. Tais 

coordenadores têm sua escolha realizada anualmente pelas direções das 

escolas de Ensino Fundamental, em conjunto com a equipe de 

professores de cada instituição e em seguida designada por portaria 

municipal.  

 Os profissionais em atuação na Coordenação Pedagógica das 

instituições municipais de Ensino Fundamental, recebem gratificação de 

acordo com o plano de carreira municipal em vigor (FRANCISCO 

BELTRÃO, 2014). Ele está em consonância a LDB n. 9394/1996 

(BRASIL,1996a), e considera como função gratificada as atividades de 
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Coordenação Pedagógica, Supervisão, Administração e Orientação 

Educacional, uma vez que, não havendo cargo específico, considera 

necessária a função gratificada. Tal legislação ainda não se aplica aos 

Coordenadores Pedagógicos atuantes nas instituições de Educação 

Infantil que atendem as crianças na faixa etária de zero a três anos, nos 

CMEIs, visto que, legalmente, tais profissionais ainda não foram 

regulamentados pelo município para esta função. 

 Atualmente a regulamentação e as atribuições para a função 

de Coordenador Pedagógico no município investigado, estão descritas 

na Lei Municipal n. 4.563 (FRANCISCO BELTRÃO, 2018b), criada 

em caráter transitório e temporário, até que as vagas para o cargo de 

Pedagogo, criado pela Lei Municipal n. 4.551 (FRANCISCO 

BELTRÃO, 2018a), sejam contempladas mediante concurso público. 

 Observamos que, o anexo 01 da Lei n. 4.563 (FRANCISCO 

BELTRÃO, 2018b), descreve as atividades de Coordenador 

Pedagógico (Anexo 3), porém o artigo 3º  da mesma lei, diz que “A 

função temporária de COORDENADOR PEDAGÓGICO será regida 

pelas disposições da Lei n. 4.260 de 21 de novembro de 2014, com 

aplicação subsidiária da Lei n. 4106 de 11 de outubro de 2013.” (p. 2). 

Por sua vez, a Lei n. 4.260/2014 (FRANCISCO BELTRÃO, 2014) traz 

outra listagem de atribuições (Anexo 4) ao profissional responsável 

pela coordenação do trabalho pedagógico, que, nesta redação, é 

chamado de Pedagogo. Tal lei, em seu artigo 12, elenca ainda os 

critérios para ocupar o cargo: 

 

Art. 12. Ao ocupante de cargo no quadro próprio 

do magistério quando em atividades de 

planejamento, supervisão e orientação educacional 

https://leismunicipais.com.br/a1/pr/f/francisco-beltrao/lei-ordinaria/2014/426/4260/lei-ordinaria-n-4260-2014-da-nova-redacao-ao-plano-de-cargos-carreira-valorizacao-e-remuneracao-dos-professores-da-rede-municipal-de-ensino-pccr-de-francisco-beltrao-pr-e-da-outras-providencias
https://leismunicipais.com.br/a1/pr/f/francisco-beltrao/lei-ordinaria/2013/410/4106/lei-ordinaria-n-4106-2013-dispoe-sobre-o-plano-de-cargos-carreira-e-valorizacao-do-servidor-publico-pccvsp-ocupante-de-cargo-efetivo-do-municipio-de-francisco-beltrao-e-da-outras-providencias
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para a educação básica, será exigida graduação em 

pedagogia ou especialização lato sensu de no 

mínimo 360 horas, garantida nesta formação a base 

comum nacional, nos termos da Lei 9394/96, além 

da experiência docente de 03 (três) anos 

(FRANCISCO BELTRÃO, 2014, p. 5). 

 

Verificamos que as atribuições do Coordenador Pedagógico no 

município investigado, aparecem ampliadas na redação da lei de 2018 em 

comparação a lei de 2014, que está em vigor de maneira temporária. A 

Lei n. 4.563/2018 (FRANCISCO BELTRÃO, 2018b), após a descrição 

das atividades designadas ao profissional Coordenador Pedagógico, 

finaliza com a frase “Executar outras atividades correlatas”, deixando 

espaço para que outras funções sejam atribuídas ao seu trabalho. 

 Em observação as legislações do estado do Paraná e do município 

de Francisco Beltrão, lócus de nossa pesquisa, que definem as funções 

dos profissionais atuantes na Coordenação Pedagógica, afirmamos que 

algumas concepções são observadas, a nível local, na mesma direção do 

que apontam as pesquisadoras Almeida, Placco e Souza (2011), a nível 

nacional, tais como: certa indefinição aliada ao superdimensionamento 

das atribuições do coordenador pedagógico em decorrência das múltiplas 

funções que lhe são incumbidas. Fato que revela este como um 

profissional “tarefeiro” ou um trabalhador “polivalente” (LIBÂNEO, 

2010), (FRANCO, 2008) e, ainda, reforça a necessidade de definição do 

que compete ao Coordenador Pedagógico no dia a dia de sua função e a 

consolidação de sua identidade profissional. Processo que, conforme 

Dubar (2005), constitui movimento de tensão permanente entre 

atribuições e pertenças, ou seja, identificação ou não com o que lhe é 

atribuído no exercício da função.    
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 A partir do que foi identificado nas legislações nacional, 

estadual e municipal, que tratam da função do Coordenador Pedagógico, 

cabe-nos conhecer o contexto e a constituição histórica do atendimento à 

primeira infância no município pesquisado, assim como a implantação da 

função de Coordenador Pedagógico nas instituições de Educação Infantil 

que atendem crianças de zero a três anos. 

 

2.2. A educação infantil no município de Francisco Beltrão-PR   

 

Nesta seção, apresentamos o início do atendimento à primeira 

infância no município de Francisco Beltrão-PR. Conhecer as marcas 

históricas que constituem o imaginário social da Educação Infantil 

Municipal torna-se importante em nossa investigação, visto que o não 

reconhecimento legal da função de Coordenação Pedagógica nas 

instituições que atendem crianças de zero a três anos, para nós, remete ao 

que aponta Kramer (2005),  

 

[...] no campo das políticas direcionadas à infância 

temos tido historicamente avanços, retrocessos e 

impasses, ganhando muitas vezes no discurso, 

perdendo, contudo, nas ações concretas (p. 118).  

 

Reforçamos a importância da efetivação de políticas sociais e 

públicas com absoluta prioridade aos direitos das crianças como consta 

no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) (BRASIL, 1990), o que 

implica reconhecimento da necessidade de atendimento educacional de 

qualidade à primeira infância, com organização e gestão das suas 

instituições em observação ao que rege a legislação da educação básica e 

com a superação do caráter precário, improvisado e assistencial que 
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marca o surgimento das instituições de Educação Infantil, tanto a nível 

nacional, como no contexto investigado.   

Tomamos como referência as pesquisas de Conceição (2014) e 

Cucchi (2019), que se ocuparam detidamente dos registros históricos do 

surgimento das creches municipais e apresentam densa quantidade de 

dados (fotos, entrevistas, documentos), contribuindo substancialmente 

com nossa investigação. Ambas as pesquisadoras verificaram, a partir de 

suas investigações, que o atendimento à primeira infância teve início no 

município de maneira assistencial, marcado pela criação da Associação 

de Proteção a Maternidade e a Infância Dr. Haroldo Beltrão (APMI)14, no 

ano de 1952.  

Conforme Conceição (2014), as 

 

[...] APMIs foram disseminadas no Brasil na 

segunda metade do século XX contando com o 

apoio técnico e financeiro da Legião Brasileira de 

Assistência – LBA, com ações voltadas à proteção 

à criança e à mãe” (p. 59).  

 

Assim, nesse mesmo compasso histórico e com o amparo de 

recursos do Departamento Estadual da Criança, o médico Rubens da Silva 

Martins, Prefeito da cidade de Francisco Beltrão, juntamente com 

senhoras voluntárias da elite local, funda a APMI no município, com o 

intuito de prestar assistência às crianças desamparadas e às gestantes e 

puérperas de baixa renda. As políticas educacionais em vigência no país 

nesse período, baseavam-se nos indicativos dos organismos 

 
14 Atualmente é chamada de Associação de Proteção à Maternidade, à Infância e 

à Família – APMIF. 
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internacionais que difundiam a proposta de expansão da Educação 

Infantil a baixo custo nos países subdesenvolvidos.  

Em consulta aos registros da APMIF, Cucchi (2019) verifica que 

um Posto de Puericultura15 foi inaugurado em 14 de dezembro de 1972, 

mantendo o atendimento às mães, crianças, indigentes e necessitados, em 

parceria com a prefeitura municipal, até 1976. Nesse período eram 

atendidas aproximadamente 300 famílias, demanda que impulsiona a 

necessidade de creches na cidade.  

 

Lourdes, presidente da APMI, no período da 

criação da primeira creche, explica que no início de 

sua gestão foram reestruturados e ampliados os 

Clubes de Mães e a partir desse trabalho com as 

mães, expõe Lourdes: “a gente começou a ver a 

dificuldade das mães, precisavam trabalhar. Não 

tinham com quem deixar seus filhos, e nos próprios 

cursos que elas vinham, a gente tinha uma sala 

com bercinho, colchão no chão e tal, pra elas 

trazerem as crianças e poder participar”. Desse 

modo, a criação da primeira creche delineia-se em 

função dessa necessidade, acentuada em sua gestão 

na APMI (CONCEIÇÃO, 2014, p. 67). 

 

Conceição (2014), em consulta aos registros da Secretaria 

Municipal de Educação Cultura e Esporte (SMECE) (2002), destaca as 

primeiras iniciativas educacionais no período inicial de organização 

política e administrativa do município de Francisco Beltrão. Observa 

também a recorrente tendência municipal, verificada ainda nos dias de 

hoje, de improvisação dos seus espaços educativos: 

 
15 A puericultura é uma subespecialidade da pediatria que se preocupa com o 

acompanhamento integral do processo de desenvolvimento infantil. Disponível 

em: https://previva.com.br/puericultura-medicina-preventiva/. Acesso em 10 jun. 

de 2022. 

https://previva.com.br/puericultura-medicina-preventiva/
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As primeiras escolas constituem-se de maneira 

improvisada, sob condições difíceis, com estrutura 

física precária, que fazem com que as crianças 

enfrentem longas distâncias para ter acesso à 

escola: “Além do uso da igreja ou seus pavilhões, 

também prédios de comércio ou espaços de 

bodegas, paióis eram utilizados para acolher os 

alunos para as primeiras lições” (FLÁVIO, 2011, 

p. 229). Situação que o município presencia, 

novamente, com a realização das primeiras turmas 

de pré-escola, implantadas, através do projeto 

Mobral, e mesmo, na criação de muitas das creches 

municipais (CONCEIÇÃO, 2014, p. 64). 

 

A primeira infância, por sua vez, era assunto apenas da esfera 

familiar até meados da década de 1980, destacando-se o trabalho das 

chamadas cuidadoras domésticas - mães/mulheres da comunidade -  que, 

mediante pagamento, realizavam o cuidado das crianças pequenas como 

alternativa às mães trabalhadoras. A nível nacional este período é 

marcado por reivindicações populares nos grandes centros urbanos em 

função de direitos sociais, dentre eles, a “creche como direito do 

trabalhador” (CONCEIÇÃO, 2014, p. 103). Ideia que posteriormente se 

dissemina em âmbito nacional e reconfigura a vida social nos 

municípios, impulsionando a necessidade da criação das creches, visto 

que tal ação desempenhou função estratégica para o governo no período 

da Ditadura Militar brasileira, quando havia a compreensão de que a 

pobreza poderia constituir ameaça à segurança nacional. Com a 

finalidade de conter tais ameaças foram implantadas políticas de 

assistência que previam o combate à pobreza e estímulo à participação 

da comunidade através de ações sociais (ROSEMBERG, 2006; HOLTZ, 

2008; KUHLMANN JR., 2000; 2004). 
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O programa de educação pré-escolar de massa – Projeto Casulo 

– implantado em 1976 pela LBA, de amplo desenvolvimento nacional, 

devido a facilidade com que se podia criar as creches, pretendia atender 

o maior número de crianças possível e com baixos custos operacionais. 

Tal projeto orientava que as instituições se estruturassem sobre as bases 

materiais e humanas já existentes nas comunidades, ampliando espaços 

em escolas ou instituições comunitárias, por meio de “puxadinhos”. 

Assim, as creches funcionavam nesses espaços ampliados, utilizando-se 

da estrutura de cozinhas e sanitários já existentes. É com base nessa 

tendência, difundida nacionalmente, que surgem as primeiras iniciativas 

para a criação de creches em Francisco Beltrão (CONCEIÇÃO, 2014). 

A partir de suas pesquisas, Cucchi (2019),] apresenta 

informações contidas em ata de reunião da diretoria da APMIF, a qual 

solicita ao governador do estado, verba para a implantação da primeira 

creche de Francisco Beltrão-PR conforme segue:  

 
Dentre as principais ações para implantação das 

creches, aconteceu em 24 de junho de 1977, uma 

reunião da diretoria da entidade (APMIF) para 

tratar sobre a  audiência com o governador Jaime 

Canet Junior, para abordar sobre a solicitação da 

instalação de uma Creche44, CEMIC45, Guarda 

Mirim e parques infantis, além de doação de 

unidades de máquinas de costura para utilização 

das senhoras participantes dos clubes de mães do 

município (ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO À 

MATERNIDADE, INFÂNCIA E FAMÍLIA, ATA 

Nº 007/1977, de 24 de junho de 1977, 2018). 

[...] 

Na ocasião, a presidente da APMIF, apresentou a 

demanda e as necessidades apontadas pela 

Associação e foram aprovados os recursos do 

governo do estado para a construção da primeira 
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creche do município (ARRUDA, 2018). 

[...] 

Após os trâmites necessários para a liberação dos 

recursos, duas integrantes da diretoria da APMIF 

se dirigiram a cidade de Maringá/ PR, onde 

visitaram duas das creches, nas quais obtiveram 

acesso a documentos e materiais que auxiliaram 

na estruturação e organização da primeira creche e 

na implantação das demais (p. 61).  

 

 Conforme Conceição (2014), 

 

Esta, somente foi efetivada em 1980, com 

recursos da Legião Brasileira de Assistência – 

LBA. Em Francisco Beltrão, destaca-se o papel 

da LBA no âmbito do atendimento à criança 

pequena, a partir dos recursos disponibilizados 

por este órgão foram criadas e mantidas as 

primeiras creches, por ação da APMI e de 

Assistência Social da prefeitura (p. 67). 

 

A primeira creche de Francisco Beltrão foi implantada junto ao 

Centro Social Urbano (CSU), projeto do governo federal difundido nos 

diversos municípios brasileiros entre 1975 e 1984, com objetivo de 

promover a integração social das populações em atividades comunitárias 

nas áreas de educação, cultura, saúde, nutrição, desporto, trabalho, 

previdência, assistência social, recreação e lazer.  

 

Esta primeira creche recebeu o nome de Nice Braga 

em homenagem à primeira-dama do Estado do 

Paraná no período (esposa do governador Ney 

Braga – 1979 a 1982) (CONCEIÇÃO, 2014, p. 

104). 
 

Na constituição do primeiro grupo profissional, no período 

inicial das creches, Conceição (2014) destaca a ausência de formação 

profissional como um aspecto marcante, observado não apenas em 
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Francisco Beltrão, mas em diversos lugares do Brasil, conforme 

pesquisas16 por ela consultadas. Este primeiro grupo contratado para 

atendimento das crianças nas creches municipais da cidade, era formado 

por mulheres que “diante da necessidade e da possibilidade de um 

trabalho, aceitou trabalhar com o que elas ‘gostavam’, que era crianças, 

ou com o que ‘sabiam fazer’, cuidar de crianças” (p. 68), não havendo 

diferenciação entre as funções a serem realizadas.  

 

Desde a limpeza até o trabalho direto com as 

crianças, as funções foram distribuídas [...], 

utilizando o critério de interesse, sem necessidade 

de qualquer qualificação, [...]. (CONCEIÇÃO, 

2014, p. 68). 

 

Inicialmente a prioridade de atendimento nas creches era 

destinada às crianças de famílias em condições extremas de pobreza e, a 

partir do final da década de 1980, a normativa passou a priorizar o 

atendimento às famílias de menores condições, aliada a ideia de direito 

da mãe trabalhadora. No contexto local, se expressa, em grande parte, o 

reflexo das mudanças pelas quais a Educação Infantil passou 

nacionalmente.                

A Constituição Federal (BRASIL, 1988) é um marco 

significativo a esse respeito, legalizando a alteração da perspetiva 

assistencialista de atendimento às crianças pobres para a concepção de 

Educação Infantil como direito de a criança estar em instituições coletivas 

de cuidado e educação.  

 No entanto, a conjuntura dos anos de 1990 em que se dá a 

 
16 A autora aponta as pesquisas de Cerisara (1996), Campos (2002) e Campos 

(2008). 
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implantação da LDB, sofre a influência da ordem econômica mundial, 

que prega uma política econômica de reajustes e o momento pós-

constituinte acaba por disseminar retrocessos nas áreas sociais e a não 

realização do que a CF consagrava como avanço, como a predominância 

da social-democracia e do estado de bem-estar social (ROSEMBERG, 

2003; CAMPOS, 2002). Desse modo, a implantação e aprovação da LDB 

ocorrem em um cenário em que se alteram as concepções de Estado e de 

política social, demarcadas pela globalização da economia 

(CONCEIÇÃO, 2014). Fatos que, conforme já mencionados 

anteriormente, culminam na prioridade de investimentos públicos no 

Ensino Fundamental e na retomada de programas não formais de baixo 

investimento público destinado às crianças pobres (ROSEMBERG, 

2003), devido a não destinação de verbas para a etapa da Educação 

Infantil. 

Em Francisco Beltrão, a partir de 1997, a Secretaria de Educação 

passa a assumir de maneira mais efetiva o trabalho junto às creches, mas 

ainda em parceria com a APMI e Secretaria de Assistência Social  (SAS), 

devido a necessidade de utilizar os recursos da assistência social para a 

manutenção das instituições. Conforme os relatos e evidências coletados 

por Conceição (2014) e Cucchi (2019), somente a partir de 2005, a 

Secretaria Municipal de Educação assume a gestão das creches 

municipais, processo considerado tardio tendo em vista que, desde a 

aprovação da LDB em 1996, essas instituições seriam de sua 

responsabilidade.  

Atualmente, a Secretaria Municipal de Educação e Cultura de 

Francisco Beltrão –(SMEC-FB) permanece subordinada ao Sistema 
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Estadual de Ensino, este, por sua vez, regulamenta e supervisiona as 

instituições educativas em Francisco Beltrão, assim como em grande 

parte dos municípios paranaenses. (PARANÁ, 2006).  

Quanto ao quadro profissional, a Deliberação estadual n. 034/93 

(PARANÁ, 1993), exerce importantes mudanças ao estabelecer 

requisitos mínimos exigidos para formação de pessoal para trabalhar na 

Educação Infantil em seus diversos setores. Assim, as profissionais 

efetivas da Educação Infantil, mobilizadas pelas gestões municipais que 

visavam atender as exigências formativas das legislações (federal e 

estadual), realizam cursos de formação profissional a distância  - Curso 

Normal, Normal Superior e Pedagogia - ofertados por instituições 

privadas (CONCEIÇÃO, 2014; CUCCHI, 2019).  

Parte da trajetória de constituição inicial da profissão das 

professoras na Educação Infantil de Francisco Beltrão, marcada por 

improviso e precariedade, é resumida por Conceição (2014) no trecho 

abaixo:  

 

Em Francisco Beltrão/PR, inicialmente esse grupo 

de profissionais que atendia diretamente as 

crianças foi contratado, em regime celetista, para o 

cargo de auxiliar de creche e a partir de 1985 foram 

reenquadradas no cargo de monitor de creche, ao 

que houve correspondente alteração salarial. O 

primeiro concurso foi efetuado, em 1991, para o 

cargo de monitor de creche (FRANCISCO 

BELTRÃO, 2007). Em 2008, o cargo de monitor 

de creche foi alterado para educador infantil, de 

acordo com Lei Municipal N. 3464/2008. Esta lei 

incluiu as profissionais no Plano de Cargos, 

Carreira e Remuneração do Magistério Municipal 

de Francisco Beltrão, conforme estabelece o artigo 

1º “O cargo de Monitor passa a denominar-se 

Educador Infantil, com a conversão automática de 
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seus ocupantes à nova denominação, a partir da 

publicação desta Lei”. Contudo, efetivamente não 

são reconhecidas no Plano de Cargos, Carreira e 

Remuneração do Magistério Municipal de 

Francisco Beltrão (Lei nº 2.950/2002) como 

professoras e sim como educadoras infantis, o 

que faz com que suas condições salariais sejam 

diferenciadas da de professor, assim como o tempo 

de serviço para a aposentadoria (p. 68).  

 

No ano de 2014, após paralisações coletivas e intensas 

negociações dos professores através de seus representantes sindicais com 

a administração municipal, finalmente os ducadores infantis passam à 

denominação de “professores de educação infantil” e tem sua 

remuneração e demais direitos equiparados aos dos professores do Ensino 

Fundamental, sendo incluídos no Plano de Cargos, Carreira, Valorização 

e Remuneração dos Professores da Rede Municipal de Ensino (PCCR), 

de Francisco Beltrão–PR, conforme a Lei n. 4260, de 21 de novembro de 

2014 (FRANCISCO BELTRÃO, 2014). 

Vivenciar17 este movimento de luta pelo reconhecimento de que 

os profissionais que trabalham com as crianças na Educação Infantil são 

professores, assim como os que trabalham nos demais níveis da educação 

básica, permitiu perceber que ainda são grandes os desafios que 

precisamos superar na Educação Infantil. Evidenciamos que parte dos 

próprios colegas professores que atuavam em outros níveis educacionais 

em nosso município, consideravam o trabalho de cuidar e educar 

realizado com bebês e crianças pequenas, de menor importância. Perceber 

 
17 Com ingresso na docência municipal no ano de 2013, vivenciei este processo, 

participei das movimentações, reuniões e reivindicações da categoria de 

professores através do Sindicato dos Trabalhadores em Educação de Francisco 

Beltrão - SINTEPFB. 
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que as marcas impressas pelo projeto de creche a baixos custos que se 

estruturou no país com a ideia de instituições “prestadoras de favor aos 

mais necessitados” (CONCEIÇÃO, 2014, p. 155), ainda hoje tem fortes 

repercussões na Educação Infantil nacional e local.  

Marcas de uma política residual na cultura da creche (NUNES; 

CORSINO, 2011) que, apesar dos avanços e mudanças resultantes da 

constituinte de 1988 e da LDB, que imprimem novas configurações à 

Educação Infantil, ainda estão presentes nos familiares, nos profissionais 

da Educação, nas políticas públicas e na sociedade, e representam um 

processo lento e gradual no entendimento das instituições infantis como 

direito da criança e da família a um espaço de educação e cuidado. 

Sendo assim, afirmamos que, passados mais de 30 anos do 

reconhecimento legal de que a criança pequena é cidadã de direitos e que 

sua educação é dever do Estado e da sociedade pela CF (BRASIL, 1988), 

nós, enquanto nação, ainda não alcançamos este direito a todas as 

crianças. 

 Apesar desse processo de compreensão e reconhecimento da 

importância da educação da primeira infância acontecer de forma lenta 

por questões políticas, econômicas e culturais diversas existentes no país, 

observamos, em contexto local, crescente demanda por vagas nos CMEIs 

de Francisco Beltrão.  

Atualmente o município de Francisco Beltrão possui 20 

instituições18 de Educação Infantil, atendendo cerca de 2.461 crianças 

com idades de zero a três anos e 11 meses (FRANCISCO BELTRÃO, 

 
18 Apêndice 1- Quadro dos CMEIs existentes no município de Francisco Beltrão-

PR.  
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202219). No entanto, o município possui uma demanda que ultrapassa 800 

crianças na lista de espera por vagas, conforme levantamento realizado 

pelo Conselho Tutelar do município e apresentado em Audiência Pública 

em 24/05/2022 (Anexo 5). Essa crescente demanda já havia sido apontada 

na pesquisa de Conceição (2014), que verifica em sua investigação um  

 

[...] aumento da mobilização social por instituição 

infantil, a partir da percepção desta como um 

direito, não somente da mulher trabalhadora, mas 

também da criança como sujeito social (p. 156).  

 

Em análise ao Relatório de Avaliação (FRANCISCO 

BELTRÃO, 2018c) do Plano Municipal de Educação  de Francisco 

Beltrão, Lei Municipal n. 4.310 de 30/06/2015, referente ao período 

compreendido entre 30/06/2015 a 31/12/2017, segue a observação: 

 

Apontamos que, com relação a Educação Infantil 4 

e 5 anos, o município conseguiu atender a meta em 

100% já no ano de 2016. 

Com relação a segunda parte da meta, que diz 

respeito à Educação Infantil 0 a 3 anos, de acordo 

com dados do município, está sendo atendida 50% 

da população nessa faixa etária. Nesse sentido, a 

meta foi atendida.  

Entretanto, levando-se em conta a demanda 

crescente por vagas nessa faixa etária o munícipio 

entende que há a necessidade de ampliação e oferta 

de novas vagas. Salientamos que a construção de 

novas unidades depende de repasses financeiros do 

Governo Federal (FRANCISCO BELTRÃO, 

2018c, p. 08).   

 

 
19 Informações disponíveis em:  

https://www.franciscobeltrao.pr.gov.br/secretarias/educacao/unidades-cmeis/. 

Acesso em: 20 jun. 2022.  
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Desta maneira, compreendemos que as mobilizações pela 

ampliação de atendimento nas instituições de Educação Infantil 

apontadas, vêm aliadas a cobranças por parte da sociedade pelo 

cumprimento do direito de as crianças receberem educação pública de 

qualidade, ofertada em observação à legislação federal. No entanto, 

salientamos que a ampliação da oferta de vagas implica, diretamente, na 

criação de estrutura adequada para atendimento de qualidade às crianças 

e na ampliação de recursos humanos para desempenhar o trabalho. Ou 

seja, aliada a ampliação do número de vagas, há a exigência de qualidade 

do serviço prestado, visto que, enquanto instituições educativas, os 

CMEIs precisam ofertar atendimento adequado às suas funções: social – 

compartilhar com a família o acolhimento, educação e cuidado; política – 

possibilitar que a criança usufrua dos direitos de participação, social e 

política; pedagógica – ampliar seus saberes e conhecimentos 

(BARBOSA, 2009), e não mais apenas receber e abrigar as crianças, 

zelando por seu bem estar na ausência de seus pais trabalhadores.  

Tais funções apontam a necessidade de qualificação profissional, 

de gestão dos processos educativos e formativos que acontecem nestas 

instituições e na integração da família e da comunidade em tais processos. 

Revela-se aqui, a importância do trabalho realizado pela Coordenação 

Pedagógica enquanto responsável pelas dimensões articuladora, 

formadora e transformadora (ALMEIDA; PLACCO; SOUZA, 2011), na 

organização e gestão das práticas educativas que acontecem nas 

instituições de Educação Infantil.  

De acordo com os dados levantados nesta reflexão, em que 

apresentamos, resumidamente, a trajetória da Educação Infantil no 
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município de Francisco Beltrão desde sua implantação até os dias de hoje, 

verificamos que avanços foram alcançados no atendimento aos bebês, 

crianças bem pequenas e pequenas, seja nas legislações, seja na qualidade 

do atendimento, seja na estrutura física ou na qualificação dos 

profissionais, mas o cenário ainda não é o ideal. Buscar o direito ao 

atendimento educacional com qualidade para as crianças da primeira 

infância, se apresenta como uma mobilização marcadamente histórica em 

nossa sociedade e no contexto pesquisado, assim como a valorização dos 

profissionais que trabalham com esta faixa etária. Mesmo que muitos 

passos já tenham sido dados, o caminho a percorrer ainda é longo. 

A seguir abordamos o processo de criação da função de 

coordenador pedagógico nos Centros Municipais de Educação Infantil de 

Francisco Beltrão-PR, que se entrelaça a experiência da pesquisadora que 

vivenciou este movimento. 

 

 2.3. A função de coordenador pedagógico nos CMEIs de Francisco 

Beltrão: surgimento, lutas e implementação 

 

Esta seção aborda o processo de implementação da função de 

Coordenador Pedagógico nas instituições de Educação Infantil, CMEIs, 

do município de Francisco Beltrão-PR. Tal processo é relatado a partir do 

olhar da pesquisadora que vivenciou todas as etapas e os principais 

desafios vivenciados nos momentos iniciais desta função.  

A função de Coordenação Pedagógica nas instituições de 

Educação Infantil que atendem crianças de zero a três anos no município 

de Francisco Beltrão-PR, passou a existir no ano de 2019 quando, sob 
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orientação da Secretaria Municipal de Educação, uma professora efetiva 

de cada CMEI, escolhida por seus pares ou indicada pela direção da 

instituição, assumiu tal função.  

A necessidade de alinhar a reformulação dos Projetos Político-

Pedagógicos das instituições de Educação Infantil municipais aos moldes 

da BNCC (BRASIL, 2017a), processo que deveria acontecer em 2019 

para entrar em vigor no ano de 2020, intensificou a demanda dessa função 

que vinha sendo reivindicada pelas instituições e pelos profissionais da 

educação há vários anos.  

 Até então, todas as funções de gestão pedagógica, administrativa 

e financeira eram exercidas nos CMEIs por um único profissional, o 

diretor da instituição, conforme aponta Cucchi (2019):  

  
Com relação ao processo de gestão escolar 

realizado pelos diretores, ficou evidente a 

necessidade de ampliar a equipe administrativa e 

pedagógica dos CMEIs. Considerando que há no 

quadro atual apenas o diretor para realizar todas as 

funções atreladas à gestão da instituição, esta 

condição contribui na fragilização do processo 

administrativo, financeiro e pedagógico (p. 117). 

 

A necessidade de um profissional para atuar na Coordenação 

Pedagógica é apresentada por Cucchi (2019), como demanda dos 

diretores participantes da sua investigação que ocorreu no ano de 2018 e 

foi publicada no início de 2019: 

 

Foi sugerido pelos próprios diretores participantes 

na pesquisa, de que cada CMEI tenha pelo menos 

um profissional para atuar como coordenador 

pedagógico em cada instituição, visando auxiliar e 

acompanhar os professores nas atividades 
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relacionadas ao planejamento das atividades, 

organização das salas de aula, realização das 

atividades e acompanhamento das crianças 

atendidas (p. 118). 

 

A demanda dessa função apontada pelos diretores nas 

instituições de Educação Infantil, prevista na Lei n. 9.394 (BRASIL, 

1996a), se intensifica diante da readequação dos currículos orientados 

pela BNCC como obrigatória ao longo das etapas e modalidades da 

educação básica (BRASIL, 2017a). 

O desafio de inaugurar uma função que não tem herança ou bases 

para seguir, não é simples, implica muitas necessidades e dúvidas, devido 

a inexistência de referências para guiar a realização do trabalho. Nossas 

bases teóricas aparentemente tornam-se frágeis diante da nova realidade. 

Dessa maneira, ao assumir a nova função, vivenciamos um misto de 

animação e insegurança, de certezas, expectativas e incertezas quanto à 

identidade e às atribuições, além de, ao mesmo tempo em que se realiza 

uma reivindicação da categoria dos profissionais da Educação Infantil 

local, esta vem aos moldes da informalidade, diante da não 

regulamentação.   

Apesar desse percalço, que pode ser visto como precariedade e 

desvalorização profissional, encaramos o desafio de realizar o trabalho 

como uma oportunidade, um passo adiante na luta contínua por 

valorização da Educação Infantil, pelo reconhecimento desta etapa da 

educação que ainda é precarizada em nossa sociedade, pois a criança 

pequena ainda não é reconhecida como merecedora de qualidade na oferta 

de ensino por sua condição de ser humano em fase inicial de 

desenvolvimento. 
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Conforme Sarmento (2005; 2007), nossa sociedade ocidental é 

marcada historicamente por um longo período de ausência da 

“consciência de infância”, ou seja, as concepções construídas sobre as 

crianças, os modos como foram inscritas em imagens sociais, crenças e 

teorias, anulou por longo tempo a complexidade das crianças, gerando o 

afastamento entre o mundo adulto e o mundo infantil, naturalizando a 

privação dos direitos cívicos das crianças e ocultando sua existência 

social.  

Deste modo, apesar do crescente interesse dos estudos sobre a 

infância em busca de ampliar o conhecimento do mundo infantil, que 

imprimem visíveis mudanças na maneira como lidamos com nossas 

crianças e os espaços por elas ocupados na sociedade, as heranças do 

tardio “sentimento de infância” (ARIÈS, 1986), ainda estão presentes no 

ideário das famílias, nas escolas dos diversos níveis de ensino, nas 

políticas públicas e em muitas de nossas práticas sociais.   

O trabalho desenvolvido nas instituições de Educação Infantil 

enfrenta diariamente essa complexidade da existência infantil, marcada 

pela ideia de uma natureza que separa a criança de uma existência 

concreta (MUNIZ, 2012). O trabalho do Coordenador Pedagógico da 

Educação Infantil se intensifica neste cenário, onde convivem diferentes 

concepções de infância. Por parte dos profissionais, formados em 

períodos diversos, carregam marcas teóricas e práticas das teorias 

pedagógicas e experiências profissionais que coexistem. Por parte da 

família, na inserção social da criança em uma instituição educativa, 

marcada pelos anseios de seus familiares/responsáveis que chegam com 

diferentes expectativas/receios em relação à instituição de Educação 
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Infantil. Esse contexto, demanda constantes orientações e atendimentos 

individualizados. 

Soma-se, ainda: 1) falta de políticas públicas que garantam na 

prática, a prioridade dada na lei, aos direitos dos pequenos cidadãos; 2) 

precariedade dos espaços historicamente destinados para instalação das 

creches, que incidem diretamente na qualidade das ações pedagógicas 

desenvolvidas; 3) rotatividade de profissionais não efetivos ou ainda em 

processo de formação, em atuação nas instituições educativas, o que 

demanda orientações e acompanhamento constante, dificultando a 

criação de uma identidade institucional. Esta última agrava-se pela 

dificuldade no avanço das formações em contexto, visto que é preciso 

retomar inúmeras vezes, as orientações básicas/iniciais com esses 

profissionais quanto ao trabalho pedagógico com as crianças. 

Há que se refletir cotidianamente e de maneira coletiva sobre 

essas e outras problemáticas que surgem no dia a dia das instituições de 

atendimento a primeira infância. Tal ação requer qualificado trabalho de 

gestão e Coordenação Pedagógica, na articulação dos diferentes atores 

sociais que convivem em cada contexto, visando o enfrentamento das 

adversidades e a busca por consensos em torno do que se anseia enquanto 

instituição de cuidado e educação, que compartilha com a família o 

processo de formação e constituição da criança pequena em sua 

integralidade. Consolida-se, por via de consequência, a relevância do 

trabalho desempenhado pelas Coordenações Pedagógicas no movimento 

de reflexão-ação e aprimoramento teórico-metodológico da prática 

docente nas instituições de Educação Infantil Municipais.  
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Com a intenção de historicizar a criação da função de 

coordenação pedagógica nos CMEIs de Francisco Beltrão, em função de 

nossa pesquisa, realizamos uma busca no site oficial20 da prefeitura 

municipal em busca de decretos, portarias ou qualquer documento oficial 

a respeito da criação da função. Não encontrando tais documentos, no dia 

07/03/2022, enviamos um protocolo a SMEC (Apêndice 2), solicitando 

tais informações.   

Em 20/09/2022, na resposta de nossa solicitação (Anexo 6), a 

SMEC reconhece a importância e a necessidade de normatização desta 

função, que existe desde janeiro de 2019 e representa uma conquista 

histórica para a Educação Infantil no município. Neste documento, a 

Secretaria informa que está em processo de estudo para tal 

regulamentação. 

Em observação ao Plano Municipal de Educação 2015-2024, Lei 

n. 4.310 (FRANCISCO BELTRÃO, 2015), observamos que em sua Meta 

1 referente a Educação Infantil, consta a estratégia 1.14 que prevê:  

 

Implantar coordenação pedagógica em todos os 

Centros Municipais de Educação Infantil (CMEls) 

a partir do 1° (primeiro) ano de vigência deste 

plano, com carga horária de 40 (quarenta) horas 

semanais, escolhida por seus pares da própria 

instituição (p. 5). 

 

Porém, no Relatório de Avaliação do Plano Municipal de 

Educação (PME) (FRANCISCO BELTRÃO, 2018c, p. 11-16), tal 

estratégia é suprimida, não sendo mencionada em nenhuma das 

 
20 Disponível em: https://www.franciscobeltrao.pr.gov.br/. 
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observações que aparecem com cores diferentes referente aos descritores: 

“Atendeu”, “Atendeu parcialmente” e “Estratégia a ser atendida”. 

Sendo assim, a função de coordenador pedagógico nas 

instituições de Educação Infantil permanece não regulamentada no 

município de Francisco Beltrão-PR. No dia 22/06/2022, em reunião com 

a SMEC, um documento (Anexo 7) foi entregue aos diretores dos CMEIs 

para debate entre as equipes de cada instituição, colocando em discussão 

vantagens e desvantagens de fazer o concurso para Pedagogos dos 

CMEIs.  Um curto período para debate ocorreu, pois, o prazo final para 

realizar este movimento foi 27/06/2022, não sendo previstos ou 

orientados momentos coletivos nas instituições para tal debate.  

No dia 28/06/2022, um formulário para consulta de opinião sobre 

o concurso para Pedagogo foi enviado à rede municipal docente. No dia 

23/07/2022, em fala a um programa de rádio local, ao ser questionada 

sobre o resultado da pesquisa, a Secretária Municipal de Educação 

afirmou que a votação teve empate e que os dados foram encaminhados 

ao Conselho Municipal de Educação. 

Uma infinidade de questões surge em torno deste assunto: O que 

é ideal ou favorável para garantir a qualidade na Educação Infantil 

municipal? Sem a realização do concurso há garantias de que a função 

não seja extinta futuramente? Com o concurso, acabaríamos com a 

instabilidade da função e com a rotatividade? O fim da rotatividade pode 

ser encarado de duas maneiras: positivamente - promove 

profissionalismo, continuidade nas formações, acabaria com o 

“compadrismo político”, ou indicações de cargo/função; negativamente – 

não seria mais possível a periódica rotatividade entre a equipe, com 
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eleições e escolha entre pares, por exemplo. Cabe maiores reflexões para 

compreender o que realmente é mais efetivo a longo prazo para a rede 

municipal de educação.    

Contudo, em conversa informal, o Sindicato dos Trabalhadores 

em Educação Pública Municipal de Francisco Beltrão- (SINTEP FB), nos 

informou que, durante a reformulação do Plano de Cargos, Carreira, 

Valorização e Remuneração dos professores da rede municipal de ensino 

(PCCR), Lei Municipal n. 4.551, de 27 de fevereiro de 201821, que altera 

a Lei n. 4.260 de 2014, foi realizado esse movimento de reflexão e um 

questionário também foi respondido pelos professores da rede. Segundo 

o sindicato, o resultado das discussões naquele período, constatou que a 

maioria dos professores municipais desejava a realização do concurso 

público para Coordenador Pedagógico, resultado que levou a inclusão 

deste na alteração da lei supracitada. Diante disso, o município sanciona 

a Lei n. 4.563, de 4 de abril de 201822, que cria e regulamenta a função de 

Coordenador Pedagógico, em caráter transitório e temporário. Lei que se 

aplica atualmente aos Coordenadores Pedagógicos municipais em 

atuação no Ensino Fundamental.  

Diante desse cenário, todos os Coordenadores Pedagógicos em 

atuação nos CMEIs no ano de 2022, assinaram e protocolaram um pedido 

de regulamentação da função (Anexo 8), endereçado à Secretária 

Municipal de Educação de Francisco Beltrão em 21/10/2022. Tal 

solicitação foi finalizada e arquivada no sistema de protocolo online da 

prefeitura municipal em 18/01/2023 (Anexo 9) e permanece não 

 
21 Disponível em: http://leismunicipa.is/jgdcw. Acesso em: 15 nov. 2022. 
22 Disponível em: http://leismunicipa.is/jdcgw. Acesso em: 18 nov. 2022. 
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respondida. Fato é que, independentemente da realização do concurso 

público, os profissionais da Educação Infantil em atuação na 

Coordenação Pedagógica, precisam ter sua função regulamentada.  

Dessa maneira, no capítulo seguinte, apresentamos os dados 

obtidos por meio do questionário aplicado às coordenadoras pedagógicas 

das instituições municipais de Educação Infantil/CMEIs. Especificamos 

os caminhos metodológicos, a escolha do campo de investigação, as 

participantes da pesquisa, os procedimentos utilizados na investigação e 

o tratamento dos dados coletados, na busca por identificar as percepções 

destas profissionais sobre a função que desempenham enquanto 

Coordenadoras Pedagógicas nas instituições de Educação Infantil de 

Francisco Beltrão-PR.  
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CAPÍTULO III  

OS CAMINHOS DA PESQUISA 

 

É necessário superar a ideia da existência de uma verdade, como lugar 

abstrato e universal, e alimentar as dúvidas. As categorias de pensamento ou 

de reflexão são mobilizadas para a compreensão do tema de estudo e não 

para o seu encarceramento (Evangelista). 

 

Neste capítulo apresentamos os caminhos realizados na pesquisa, 

as escolhas feitas quanto ao paradigma metodológico, o objeto de estudos, 

os sujeitos investigados, campo de investigação, tratamento e análise dos 

dados.  

 

3.1. A escolha metodológica: paradigma de análise da investigação 

 

Esta pesquisa traz como objeto de estudo a Coordenação 

Pedagógica na Educação Infantil e possui sua origem de problematização 

na atuação da pesquisadora como coordenadora pedagógica de Educação 

Infantil no município de Francisco Beltrão-PR. Experiência que 

possibilitou vivenciar as especificidades do trabalho com as crianças e 

profissionais desse nível de ensino, e o desejo/necessidade de 

aprofundamento teórico, impulsionaram a seleção no Programa de 

Mestrado em Educação, pois entendemos que, enquanto profissionais da 

educação, precisamos buscar na teoria, na ciência, nas pesquisas, 

embasamento e ferramentas para as reflexões sobre nosso trabalho, a fim 

de auxiliar nas análises de inquietações e dificuldades que surgem no 

exercício de nossa função.  
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Sendo assim, abordar a atuação do Coordenador Pedagógico nos 

Centros Municipais de Educação Infantil, como problema a ser 

investigado, tendo em vista a recente instituição da função no município, 

suscita questionamentos descritos no início desta dissertação e retomados 

aqui: O que é coordenar o pedagógico na Educação Infantil? Existe uma 

formação continuada específica para esses Coordenadores? A presença 

dos Coordenadores Pedagógicos nos CMEIs configura maior 

compreensão da importância do trabalho indissociável de educar e cuidar 

realizado nestas instituições? Quais os maiores desafios no dia a dia da 

função? A experiência na docência (em sala) faz diferença ao atuar na 

gestão pedagógica? Essas e outras questões de cunho pedagógico, político 

e social, impulsionam a busca por conhecer profundamente a realidade.    

Considerando nosso objetivo geral de pesquisa, que pretende 

identificar a compreensão dos (as) Coordenadores (as) Pedagógicos (as) 

dos Centros Municipais de Educação Infantil de Francisco Beltrão, estado 

do Paraná, sobre sua função e atuação nas referidas instituições, 

acreditamos que a pesquisa quali-quantitativa permite adequada análise 

de dados para atingir esta intencionalidade. 

A pesquisa qualitativa é a modalidade mais utilizada na área de 

ciências sociais, especialmente na Educação. Para Bogdan e Biklen 

(1994), os investigadores qualitativos têm como objetivo:  

 

[...] melhor compreender o comportamento e 

experiência humanos. Tentam compreender o 

processo mediante o qual as pessoas constroem 

significados e descrever em que consistem estes 

mesmos significados” (p. 70). 
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A abordagem qualitativa permite a aproximação com os sujeitos 

investigados, adentrando seu “ambiente natural” e a utilização de diversas 

estratégias de investigação, coleta e análise de dados. Dessa maneira, o 

critério para a identificação dos resultados é o valorativo, pois interessa-

se pelo processo e não somente pelos resultados e produtos. Nesta 

perspectiva, o pesquisador se constitui como instrumento principal no 

processo de investigação, analisando os dados coletados em busca de 

conceitos, princípios, relações e significações. Ao explorar a riqueza de 

elementos que envolvem o objeto estudado, afirma-se fiel à transcrição 

dos dados, mesmo que estes não confirmem suas hipóteses (BOGDAN; 

BIKLEN, 1994). 

 

Os dados recolhidos são designados por 

qualitativos, o que significa ricos em pormenores 

descritivos relativamente a pessoas, locais e 

conversas, e de complexo tratamento estatístico. 

As questões a investigar não se estabelecem 

mediante a operacionalização de variáveis, sendo, 

outros sim, formuladas com o objectivo de 

investigar os fenómenos em toda a sua 

complexidade e em contexto natural. Ainda que os 

indivíduos que fazem investigação qualitativa 

possam vir a seleccionar questões específicas à 

medida que recolhem os dados, a abordagem à 

investigação não é feita com o objectivo de 

responder a questões prévias ou de testar hipóteses. 

Privilegiam, essencialmente, a compreensão dos 

comportamentos a partir da perspectiva dos 

sujeitos da investigação (Idem, p.16). 

 

Conforme Minayo (2009), numa pesquisa científica, abordagens 

quantitativas e qualitativas podem ser complementares, abordando 

dimensões distintas de um mesmo fenômeno, produzindo riqueza de 
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informações e aprofundamento, o que favorece a análise e as discussões 

finais. 

 

A metodologia quantitativa permite dimensionar e 

conhecer o perfil   demográfico, social e econômico 

da população estudada, além de estabelecer 

correlações entre possíveis influências nas 

temáticas em análise. Já a metodologia qualitativa 

é capaz de incorporar a questão do significado e da 

intencionalidade como inerentes aos seus atos e às 

relações e estruturas sociais do seu advento e da sua 

transformação, compreendidas como construções 

humanas [...] (TABORDA; RANGEL, 2015, p. 

12). 

 

Para Gatti (2004), os métodos quantitativos de análise são 

recursos para o pesquisador, abrangendo um conjunto de procedimentos, 

técnicas e algoritmos. Esses auxiliam o pesquisador a extrair dados, 

contextualizar e subsidiar respostas às perguntas estabelecidas em uma 

pesquisa e são muito úteis na compreensão de diversas problemáticas 

educacionais, visto que “[...] a combinação deste tipo de dados com dados 

oriundos de metodologias qualitativas, podem vir a enriquecer a 

compreensão de eventos, fatos, processos” (p. 13). 

Por conseguinte, optamos pela abordagem quali-quantitativa 

obtendo dados empíricos para contextualizar e conhecer o perfil dos 

sujeitos investigados, além de identificar as compreensões e significações 

por eles produzidas. 

As etapas em que a pesquisa se desenvolveu, combinam três 

momentos que se articulam e se complementam. O primeiro, refere-se a 

pesquisa teórico-bibliográfica em que nos aproximamos do campo de 

estudo nas produções de dissertações brasileiras produzidas sobre o tema 
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e de seus principais referenciais teóricos; no segundo momento, a 

pesquisa documental possibilitou olharmos para o que diz a legislação a 

respeito das funções dos coordenadores pedagógicos à nível federal, 

estadual e municipal; o terceiro, constitui-se pela coleta e análise de dados 

através da aplicação de questionários às coordenadoras pedagógicas das 

instituições de Educação Infantil municipais, estabelecendo-se uma 

relação com a experiência da pesquisadora na função de Coordenação 

Pedagógica de uma instituição de Educação Infantil do município de 

Francisco Beltrão-PR.  

Para análise desses elementos, a triangulação de dados se mostra 

uma ferramenta útil, sua aplicabilidade permite a aproximação e a 

apreensão de fenômenos da realidade de forma abrangente e aprofundada. 

A triangulação é um procedimento que combina diferentes métodos de 

coleta e análise de dados, com o propósito de ampliar descrições, 

explicações e compreensões, a fim de consolidar as conclusões a respeito 

do fenômeno que está sendo investigado (TRIVIÑOS, 2008; 

ZAPELLINI; FEUERSCHÜTTE, 2015). 

Entendemos que a triangulação de dados consiste em produzir ou 

coletar dados de diversas fontes e confrontá-los para apreendermos as 

dimensões, compreensões e perspectivas acerca do fenômeno em 

investigação. Sendo assim, os dados coletados na pesquisa exploratória 

de caráter teórico-bibliográfico, na observação das legislações e nos 

questionários, são confrontados e categorizados, a fim de identificar a 

compreensão que as Coordenadoras Pedagógicas da Educação Infantil 

possuem sobre a função. A Imagem 1 exemplifica essa proposta:   
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Imagem 1 - Triangulação dos dados coletados 

           

Fonte: Elaborada pela autora (2023). 

 

A partir da intencionalidade proposta, a escolha do paradigma 

fenomenológico se faz coerente, uma vez que não traz consigo a 

imposição de uma verdade teórica ou ideológica preestabelecida. 

Trabalha com o real, com o vivido, com o entendimento do ser humano 

sobre o mundo, na busca por compreender o que somos e fazemos 

individual e coletivamente. Assume a postura de busca pelo sentido e pelo 

significado do que se faz e do que se escolhe fazer (BICUDO, 1999). 

 A análise, a crítica e a reflexão são componentes básicos e 

constantes nesta abordagem, que demanda o autoconhecimento e o 

conhecimento do outro. 

 

Como concepção de realidade e de conhecimento, 

ao buscar pelo sentido e pelo significado, toca em 

pedras angulares da educação. Seus temas cruciais 

são a constituição do sentido, a atribuição do 

significado, a constituição do objeto para o sujeito, 
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a construção da objetividade, o real, a verdade, a 

palavra, o discurso, a linguagem, o Eu, o Outro. 

Seus temas, portanto, são aqueles presentes no 

fazer pedagógico. Ao mesmo tempo, são 

esclarecedores e são conteúdo da prática 

educacional (BICUDO, 1999, p. 12-13). 

 

A autora pontua que, como método de investigação, a 

fenomenologia fundamenta procedimentos rigorosos de pesquisa, 

mostrando como abordar a educação para chegar as suas características 

essenciais, construindo interpretações, esclarecendo e investigando 

possibilidades de intervenção no campo da política educacional e da 

prática pedagógica. 

 

Essa atitude e modo de proceder não se restringem 

à situação da sala de aula, mas podem abranger 

todas as perspectivas da realidade escolar. As 

relações de trabalho que se estabelecem no seio da 

instituição escola bem como as questões sobre o 

homem, o mundo, a realidade e o conhecimento 

que sempre se colocam ao fazer planejamento e ao 

traçar uma política educacional, são temas que 

solicitam tratamento rigoroso. Portanto, analítico, 

crítico e reflexivo para que uma ação interventiva 

seja eficaz que seja também a expressão de uma 

práxis consciente e engajada (BICUDO, 1999, p. 

13). 

 

A fenomenologia é um ramo contemporâneo da filosofia que se 

ocupa com o entendimento do ser humano sobre o mundo. Conforme 

Husserl (2006), diferente da “atitude natural” utilizada pelos demais 

métodos de fazer ciência, que separam sujeito e objeto, a atitude 

fenomenológica faz o contrário, não separa essas duas dimensões, não 

olha para o fenômeno em si mesmo, mas sempre em sua relação, o modo 
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como a consciência intencional do sujeito apreende o objeto e de como o 

objeto se mostra a essa consciência.   

Para Husserl (2006), fenômeno é algo que acontece, que é 

apreendido ou captado pelos nossos sentidos. Os fenômenos não estão 

evidentes de imediato e com regularidade, é preciso desvendá-los além da 

aparência, por este motivo, alguns procedimentos fundamentais são 

necessários para um estudo pautado na fenomenologia. Conforme Silva, 

Medina e Pinto (2012), o estudo na abordagem fenomenológica, inicia-se 

por uma interrogação do pesquisador, uma insatisfação em relação aquilo 

que ele pensa saber sobre algo e que o acompanha na busca pela essência 

deste fenômeno interrogado.  

 

Ao mesmo tempo em que o fenômeno lhe causa 

certa estranheza, ele também lhe é familiar, pois faz 

parte do seu ‘mundo vida’. Esta familiaridade, 

entretanto, não é ainda conhecimento (p. 54). 

 

 Então, diante dessa necessidade ou inquietação identificada - 

pergunta/problema a ser investigada - o pesquisador inicia os passos do 

método fenomenológico, que consiste em um complexo processo de 

pesquisa descrito por Merleau-Ponty (2011), em cinco momentos 

essenciais: Epoché; Descrição; Análise; Redução eidética e Reflexão 

fenomenológica. 

No primeiro momento chamado “Epoché”, ou suspensão de 

juízo, diante do vivido (fenômeno a ser investigado), é preciso livrar-se 

de todas as implicações valorativas, dos conceitos e preconceitos, dos 

juízos já feitos, das impressões e explicações já existentes, abrir-se para o 

objeto de estudo captando a maneira como este se apresenta de forma 

evidente. Como observador “desinteressado” do mundo, o pesquisador 
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renuncia às interpretações pessoais prévias e das cargas conceituais, não 

toma o fenômeno por verdadeiro, pronto e acabado, mas o recebe como 

ele é ou se apresenta.  

 Merleau-Ponty (2011), aponta como segundo momento a 

“Descrição” densa e objetiva daquilo que se apresenta ao pesquisador, 

“[...] uma descrição direta de nossa experiência tal como ela é, sem 

nenhuma deferência à sua gênese psicológica e às explicações causais que 

o cientista, o historiador ou o sociólogo dela possa fornecer [...]” (p. 2). 

Para Rezende (1990), essa descrição precisa ser significante, pertinente, 

relevante, referente, provocante e suficiente, ou seja, precisa abordar as 

múltiplas dimensões da forma como o fenômeno se expressa e é 

perceptível a nós.  

 O terceiro momento é a fase de “Análise”, realizada a partir de 

todos os elementos descritivos captados. Com base nesse inventário de 

características descritas, listadas, caracterizadas, é realizada, conforme 

Fini (1997), a “reflexão sobre a própria reflexão” (p. 31), a interrogação 

do fenômeno na busca de características gerais, comparando as respostas 

dos sujeitos, identificando e colocando em dúvida suas diferenças e 

significações, sempre subtraindo aquilo que não é essencial para 

caracterizar o fenômeno. 

Chega-se assim, ao quarto momento, a “Redução Eidética”, ao 

fenômeno reduzido a sua essência, aquilo que o objeto/fenômeno 

observado é em si, sua identidade, sua categoria essencial, 

desvelando/revelando elementos que são comuns a compreensão humana 

sobre o fenômeno observado.  
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Por fim, o quinto e último momento é chamado de “Reflexão 

Fenomenológica”. Após ter identificado os componentes básicos do 

fenômeno é possível refletir sobre seus significados, interpretá-lo em sua 

essência, que passa a ser conteúdo da consciência. A reflexão sobre a 

essência captada, possibilita nova racionalização, consciência intencional 

desta e os sentidos produzidos nas práticas do vivido.  

 

Nessa fase, os fenômenos são decifrados, os 

sentidos aparentes são desvelados, explicados, 

explicitados e se conhecem os verdadeiros sinais de 

significação. Portanto, a partir destas fases uma 

nova realidade se faz presente (SILVA, MEDINA 

e PINTO, 2012, p. 56). 

  

 A seguir, apresentamos o desenho da pesquisa, o qual 

exemplifica a organização a partir do problema, objetivos, método e 

categorias de análise:  
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Imagem 2 - Desenho/organização da pesquisa 

 

  Fonte: Elaborada pela autora (2023). 

 

A partir desses elementos, acreditamos que o paradigma 

fenomenológico nos auxiliará na análise de nosso objeto de investigação. 

A seguir, apresentamos o campo de investigação, sujeitos e instrumentos 

da pesquisa.  
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3.2. Campo de pesquisa, sujeitos e instrumentos de investigação  

 

Nosso campo de pesquisa são os Centros Municipais de 

Educação Infantil, da rede pública de Francisco Beltrão-PR, 

especialmente as Coordenadoras Pedagógicas23 dessas instituições que 

atendem crianças de zero a três anos.  

Francisco Beltrão é um dos 399 municípios que compõem o 

estado do Paraná, localizado na região sudoeste do estado e possui 

aproximadamente 91 mil habitantes conforme dados do IBGE (2021), 

com 21 escolas de Ensino Fundamental e 20 CMEIs. A imagem 3 mostra 

a localização geográfica do município no estado e no país. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
23 Conforme mencionamos na introdução desta dissertação, ao tratar dos sujeitos 

da pesquisa, utilizaremos a terminologia “coordenadoras pedagógicas” por esta 

função se constituir majoritariamente por mulheres no município investigado. 
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Imagem 3 - Localização geográfica do Município de Francisco 

Beltrão/PR 

 
 Fonte: Mondardo (2009).  

 

Conforme citado anteriormente, a questão que move nossa 

investigação intenciona conhecer “Qual a compreensão das 

Coordenadoras Pedagógicas, atuantes nos Centros Municipais de 

Educação Infantil do Município de Francisco Beltrão/PR, sobre sua 

função?”.  

Com esse foco definimos que os sujeitos investigados são as 

Coordenadoras Pedagógicas das 20 instituições de Educação Infantil - 

CMEIs da rede de ensino de Francisco Beltrão-PR, em atuação no ano de 

2022, num total de 21 profissionais, pois em um dos CMEIs a função é 
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compartilhada por dois professores, que trabalham 20 horas semanais 

cada um como Coordenadores, e outras 20 horas, como professores em 

sala. Entretanto, a necessidade de historicizar a implantação desta função 

ocorrida no ano de 2019, nos levou a ampliar a amostragem. Dessa 

maneira, os sujeitos participantes desta pesquisa são as profissionais da 

Educação Infantil que atuam ou atuaram na Coordenação Pedagógica dos 

centros municipais de Educação Infantil de Francisco Beltrão-PR, desde 

a implantação da função em 2019 até a data da realização desta pesquisa.  

De posse das informações iniciais, do objeto, foco, questão de 

pesquisa, definição do campo e investigação bibliográfica do tema, 

estruturamos o projeto de pesquisa, o qual foi encaminhado juntamente 

com os documentos exigidos (Anexos 10; 11; 12), ao Comitê de Ética em 

Pesquisa da Universidade Estadual do Oeste do Paraná (Unioeste), via 

Plataforma Brasil. O projeto foi aprovado sob o Parecer n. 5.271.466 

(Anexo 13) e a partir daí iniciamos o contato com os participantes. 

Através de contato eletrônico (via e-mail) com as instituições, 

chegamos ao número de 47 sujeitos elegíveis para nossa investigação. 

Este é o número total de professoras da Educação Infantil que já estiveram 

à frente da Coordenação Pedagógica dos 20 CMEIs de Francisco Beltrão 

entre os anos de 2019 a 2022. Em contato via e-mail, dos 47 sujeitos, 

obtivemos resposta positiva de 29, que assinaram o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE (Apêndice 3) aceitando 

participar de nossa pesquisa.  

De posse de todos os termos TCLE devidamente assinados, no 

dia 02/05/2022, enviamos aos 29 participantes o formulário online de 

pesquisa com prazo para o retorno das respostas até dia 25/05/2022. 
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Como previsto em nossa organização temporal, no dia do prazo final 

faltavam ainda algumas respostas. Então, através de nova mensagem 

eletrônica o prazo final foi prorrogado para dia 31/05/2022. Desse modo, 

todos os 29 participantes da pesquisa nos enviaram suas respostas dentro 

do prazo estipulado. 

Dos 29 participantes da pesquisa, 20 estão em atuação nos 

CMEIs no ano de 2022 e os outros nove são profissionais que estiveram 

na função em anos anteriores: 2019, 2020 ou 2021. Das 20 instituições 

municipais de Educação Infantil, apenas uma não tem representatividade 

de Coordenação Pedagógica em nossa pesquisa, visto que a CP em 

atuação no ano de 2022 não aceitou participar e as duas profissionais, que 

estiveram na função nos anos anteriores, não responderam às nossas 

solicitações.  

Optamos pela utilização do questionário como técnica de 

investigação com o intuito de identificar as compreensões de função e 

atuação das Coordenadoras Pedagógicas da Educação Infantil de 

Francisco Beltrão-PR, a partir dos dados empíricos que partem do próprio 

trabalho, além de conhecer o perfil profissional das participantes e 

fortalecer nossas discussões teóricas. 

O questionário apresenta questões abertas e fechadas de múltipla 

escolha, foi encaminhado e respondido por todos os sujeitos participantes 

através da ferramenta digital “Formulários Google” (formulários on-line) 

e contém os seguintes eixos: 1) Dados de identificação; 2) Formação e 

atuação profissional; 3) Função e atuação na coordenação pedagógica 

(Apêndice 4). Após, os dados foram catalogados de forma quantitativa e 

analisados qualitativamente. 
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As análises dos dados quantitativos e qualitativos envolvem a 

relação entre as informações coletadas, as legislações consultadas e os 

conceitos apresentados sobre a temática pelos autores da área, os quais 

são apresentados a seguir. 

 

3.3. Apresentação, tratamento e análise de dados  

 

De posse dos dados coletados através dos questionários aplicados 

às coordenadoras pedagógicas da Educação Infantil de Francisco Beltrão-

PR, sujeitos de nossa pesquisa, realizamos um trabalho de análise aos 

moldes do paradigma fenomenológico (BICUDO, 1999; MERLEAU-

PONTY, 2011), com suporte teórico-metodológico da triangulação de 

dados (TRIVIÑOS, 2008; ZAPELLINI; FEUERSCHÜTTE, 2015). 

Primeiramente, alocamos os dados do questionário em uma 

planilha, opção do aplicativo Google Formulários, para leitura e análise 

das respostas. Organizamos os dados quantitativos (eixos 1 e 2) em 

quadros e gráficos (Apêndice 5), com a intenção de identificar o perfil 

profissional das CPs respondentes. Preparamos quadros dos dados do 

terceiro e último eixo, cada pergunta com suas respectivas respostas 

(Apêndice 6). Nesta fase, realizamos ajustes de texto e correções 

gramaticais, bem como a observação da reincidência de falas e 

problematizações.  

Em seguida, destacamos elementos em diferentes cores através 

da ferramenta realce para evidenciar diferenças e semelhanças nos pontos 

apresentados pelas coordenadoras em cada grupo de respostas.  
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As respostas marcadas com cores semelhantes foram agrupadas 

e classificadas em três categorias de análise: 1) Função e atuação na 

Coordenação Pedagógica: percepções do cotidiano; 2) Desafios da 

atuação na Coordenação Pedagógica; 3) Necessidades formativas: pistas 

e indicativos, a fim de conhecer a compreensão das Coordenadoras 

Pedagógicas sobre sua função e atuação nos Centros Municipais de 

Educação Infantil de Francisco Beltrão-PR.  

Sendo assim, estruturamos o trabalho de análise em duas etapas. 

A primeira composta por uma caracterização do perfil das CPs e a 

segunda, pela organização das categorias de análise à luz do referencial 

teórico, que possibilitou enxergá-las e delimitá-las. 

 Na sequência, apresentamos a análise realizada a partir da 

organização acima. 

 

3.3.1. Coordenadoras Pedagógicas dos Centros Municipais de Educação 

Infantil de Francisco Beltrão-PR: perfil profissional 

 

O perfil das Coordenadoras Pedagógicas apresentado neste 

tópico é produzido a partir das respostas do questionário aplicado às 29 

participantes da pesquisa.  Nos eixos 1 e 2 do questionário (Apêndice 4), 

que abordam os dados quantitativos da pesquisa, as participantes 

responderam questões quanto a identificação pessoal, formação e atuação 

profissional. Esses dados, organizados em quadros e gráficos, destacam 

quantidades, percentuais e informações consideradas relevantes para a 

caracterização do perfil profissional das Coordenadoras Pedagógicas das 

instituições públicas de Educação Infantil Municipais, as quais foram 
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compiladas em um quadro panorâmico (Apêndice 7). A partir da 

organização e da leitura atenta destes dados emergem as percepções a 

seguir.  

Logo de início, os dados coletados revelaram que dos 47 

profissionais que já estiveram à frente da Coordenação Pedagógica – CP 

de 2019 a 2022, somente dois são do sexo masculino. E, em atuação no 

ano de 2022, 20 são mulheres e apenas um homem. Reforçamos que, para 

esse momento de análise, utilizaremos a terminologia “coordenadoras 

pedagógicas”, pois a maioria são mulheres. 

Historicamente, no Brasil, o quadro de profissionais que atuam 

na docência é predominantemente composto por mulheres até os anos 

iniciais da educação básica (PEREIRA; FAVARO, 2016), fato verificado 

principalmente na Educação Infantil (CERISARA, 1996).  Dessa forma, 

o tratamento desse dado revela especificidade quanto ao gênero em nosso 

campo de investigação, comungando com o que historicamente 

vivenciamos no quadro profissional da Educação Infantil.  

Outra questão abordada neste primeiro eixo trata da maternidade 

das Coordenadoras pesquisadas. Os dados revelam que 76% das 

Coordenadoras são mães, 38% delas tem dois filhos, 35% têm um filho e 

3% têm três filhos. Esse dado é relevante visto que, por muito tempo na 

história da educação brasileira, assim como em um período na história da 

Educação Infantil local (CONCEIÇÃO, 2014), considerou-se como 

requisito para trabalhar com educação, especialmente a Educação Infantil, 

o gosto pelas crianças ou a condição de ser mãe para estar apta a função. 

Esse ideário não é exclusivo da história da educação no Brasil, mas se faz 
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presente na sociedade ocidental, moderna, capitalista, urbana, industrial e 

patriarcal, como aponta Tiriba (2005): 

 

A construção social de uma concepção de 

mulher ligada à reprodução e, portanto, 

mais próxima da natureza está ainda 

presente e é combatida por movimentos 

feministas, assim como por intelectuais, 

que refutam uma polarização entre mundo 

profissional, racional, masculino x mundo 

informal, irracional, emocional, feminino. 

A rejeição dos pesquisadores viria de uma 

associação das mulheres ao polo de menor 

valor. No contexto de uma lógica que, além 

de separar, hierarquiza, o desafio seria 

demonstrar que mesmo as atividades 

femininas consideradas mais naturais são 

inteiramente sociais (p. 75-76). 

 

Assim, com base nas respostas obtidas no primeiro eixo do 

questionário, afirmamos que as Coordenadoras Pedagógicas da 

EDUCAÇÃO INFANTIL, atuantes nos CMEIs do Município de 

Francisco Beltrão-PR, são mulheres, com idade média entre 31 a 49 anos 

e mães de um ou dois filhos.  

No eixo Formação e atuação profissional, as participantes 

responderam perguntas sobre sua titulação, tempo de atuação na docência 

em Educação Infantil e na atividade de Coordenação Pedagógica. 

De acordo com a LDB n. 9394 (BRASIL, 1996a) admite-se como 

formação mínima exigida para atuar como docente na Educação Infantil 

e nos anos iniciais do Ensino Fundamental, a formação em nível médio 

na modalidade normal - formação de docentes (antigo magistério ou curso 

normal). Logo, nos interessou perguntar em qual modalidade os 

respondentes da pesquisa cursaram o ensino médio. 
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Nas respostas, identificamos que a maior parte das CPs cursou o 

ensino médio regular, nove cursaram o técnico em formação de 

docentes/magistério e um cursou o técnico em contabilidade. Esses dados 

são apresentados no quadro a seguir: 

 

 Quadro 5 - Formação em nível médio das Coordenadoras 

Pedagógicas dos CMEIs da Rede Municipal de Ensino de Francisco 

Beltrão 

Fonte: Elaborado pela autora (2022). 

 

Assim, verificamos que as CPs respondentes possuem formação 

de docentes em nível médio ou Graduação em Pedagogia. Desse grupo, 

destaca-se que 22 possuem formação de docentes ou Pedagogia e sete 

possuem as duas formações. Sendo assim aptas, de acordo com a 

legislação educacional brasileira, para a docência nos Centros Municipais 

de Educação Infantil.  

 Contudo, o cargo de professor pedagogo na rede municipal de 

Francisco Beltrão que tem sua regulamentação e atribuições descritas na 

Lei municipal n. 4.260, (FRANCISCO BELTRÃO, 2014), diz em seu 

capítulo IV, parágrafo único: “Para a investidura no cargo de Pedagogo é 

requisito essencial a graduação em nível superior em pedagogia”. 

Formação em Nível Médio   Nº 

Regular 19 

Técnico - Formação de docentes/ Magistério 9 

Técnico – Contabilidade 1 

Total  29 
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(FRANCISCO BELTRÃO, 2014).24 Por sua vez, Lei n. 9.394/96 

(BRASIL,1996a), em seu art. 64 prevê que os profissionais que atuam nas 

atividades de administração, orientação, planejamento e supervisão 

educacional devem ser formados nos Cursos de Pedagogia ou que possua 

ao menos curso de especialização, em nível de Pós-graduação, nas áreas 

em que atuará. Desse modo, observamos que das 29 participantes da 

pesquisa, apenas uma não possui nem G em Pedagogia, nem 

especialização em gestão escolar, exigências necessárias para exercer a 

função, ela, porém, esteve na Coordenação Pedagógica de um dos CMEIs 

no ano de 2020.  

 Lembra-se que, embora previsto no texto da Lei Municipal n. 

4.260 (FRANCISCO BELTRÃO, 2014), que regulamenta a função de 

Coordenador Pedagógico em toda a rede municipal de educação, tal lei só 

é aplicada aos Coordenadores Pedagógicos atuantes nas escolas 

municipais que atendem a pré-escola (crianças de quatro e cinco anos) e 

o ensino fundamental I de Francisco Beltrão-PR. Contudo, conforme os 

dados coletados, esse critério não é operacionalizado às Coordenadoras 

Pedagógicas dos CMEIs. Estas, embora realizem a função, que foi 

instituída nos CMEIs em 2019, ainda não se encontram regulamentadas 

legalmente pela municipalidade como Coordenadoras Pedagógicas. Fato 

que representa um desafio a ser superado na direção de valorizar e 

 
24 Disponível em: https://leismunicipais.com.br/a1/pr/f/francisco-beltrao/lei-

ordinaria/2014/426/4260/lei-ordinaria-n-4260-2014-da-nova-redacao-ao-plano-

de-cargos-carreira-valorizacao-e-remuneracao-dos-professores-da-rede-

municipal-de-ensino-pccr-de-francisco-beltrao-pr-e-da-outras-

providencias?q=4.260. Acesso em 03/08/2022. 
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reconhecer efetivamente a Educação Infantil local, na prática da 

organização pedagógica de suas instituições.  

Quanto ao título de Graduação e sua especialidade, apenas duas 

das Coordenadoras pesquisadas não são Pedagogas (Letras e História), as 

27 demais possuem Graduação em Pedagogia, sendo 22 na modalidade 

presencial e cinco na modalidade à distância. Dentre as 29, quatro 

Coordenadoras possuem duas graduações, sendo que três delas cursaram 

Pedagogia como segunda Graduação na modalidade à distância, 

conforme demonstra o quadro 6.   

 

Quadro 6 - Graduação das coordenadoras pesquisadas 

Graduação Nº 

CPs com graduação em Pedagogia 27 

CPs com 2 graduações 4 

2ª graduação em Pedagogia a distância  3 

2ª graduação em outro curso  1 

Não possui graduação em Pedagogia 2 
Fonte: Elaborado pela autora (2022). 

 

No quadro seguinte é possível identificar em quais áreas as 

Coordenadoras cursaram suas graduações, vejamos: 

 

Quadro 7 - Formação no Ensino Superior das Coordenadoras 

Pedagógicas dos CMEIs da Rede Municipal de Ensino de Francisco 

Beltrão 

Formação Ensino superior Nº 

Curso Pedagogia presencial 22 

Curso Pedagogia a distância (EAD) 5 

Letras Português/Inglês presencial 1 
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Fonte: 

Elaborado 

pela autora (2022).                 

 

Nesse interim, o Gráfico 1 nos ajuda visualizar o panorama de 

formação superior das Coordenadoras, sujeitos desta pesquisa: 

 

Gráfico 2 - Panorama da formação em ensino superior das CPs 

 
 Fonte: Elaborado pela autora (2022). 

   

Ao questionarmos sobre a formação continuada em nível lato 

sensu, identificamos que somente uma das participantes da pesquisa não 

possui especialização. Em contrapartida, 12 respondentes possuem dois 

ou mais cursos de especialização; algumas CPs possuem quatro cursos de 

especialização, conforme quadro a seguir: 

Licenciatura História presencial 2 

Artes a distância (EAD) 1 

Ciências Biológicas presencial 1 

Geografia presencial 1 
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Quadro 8 - Formação em nível de pós-graduação lato sensu das 

coordenadoras pesquisadas 

Pós-Graduação lato sensu - especialização Nº 

1 curso de especialização 16 

2 cursos de especialização 8 

4 cursos de especialização 4 

Não possui especialização 1 

Total 29 

Fonte: Elaborado pela autora (2022). 

 

 Os dados nos revelam ainda que 14 CPs possuem 

especialização em gestão escolar. As demais possuem uma ou mais 

especializações em diversas áreas do campo educativo, predominando a 

educação especial (oito); Educação Infantil e séries iniciais (seis); 

Psicopedagogia (cinco); Educação Infantil (dois); Educação do campo 

(dois); Gestão do ensino Superior (um); Psicologia da Educação (um); 

Neuro-psicopedagogia (um); Libras (um); Educação Infantil em Reggio 

Emília (um); Montessori (um); Ensino religioso (um); Alfabetização e 

letramento (um); Educação ambiental (um); Perícia ambiental (um). 

Conforme quadro a seguir: 

 

Quadro 9 - Área de estudo de especialização das coordenadoras 

investigadas 

Cursos de especialização lato sensu Nº 

Gestão Escolar/ Gestão e Administração escolar 14 

Educação especial 8 

Educ. Infantil e series iniciais ens. Fundamental 6 

Psicopedagogia 5 
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Educação Infantil 2 

Educação do campo 2 

Gestão do ensino superior 1 

Neuro-psicopedagogia 1 

Psicologia da Educação 1 

Educ. Inf.  Reggio Emília 1 

Montessori 1 

Ensino religioso 1 

Libras 1 

Alfabetização e letramento 1 

Educação ambiental 1 

Perícia ambiental 1 

Pós-Graduação lato sensu – especialização  

em Gestão escolar  

Nº 

Sim 14 

Não  15 
Fonte: Elaborado pela autora (2022). 

  

 A formação em gestão escolar aparece nas respostas do 

questionário com diversas nomenclaturas: Gestão Escolar; Gestão, 

Supervisão e Orientação Escolar; Supervisão, Orientação e Gestão 

Escolar; Ensino e Gestão Escolar; Gestão e coordenação escolar; Gestão 

Escolar: Orientação e Supervisão; Gestão do Trabalho Pedagógico; 

Gestão e Administração Escolar; Gestão Político-Pedagógica escolar, 

representando a diversidade de nomenclaturas, mas com o mesmo eixo de 

discussão. Acreditamos que a formação complementar em gestão escolar 

para CPs torna-se necessária à medida que oferece fundamentos, 

abordagens políticas e organizacionais específicas para a gestão, 

importantes para o desempenho da função, porém essa não é obrigatória 

na lei municipal vigente. 
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 Todas as CPs respondentes que estão na Coordenação 

Pedagógica dos CMEIs no ano de 2022 possuem Graduação em 

Pedagogia e uma ou mais especializações.   

Os dados referentes às especializações em nível lato sensu 

permite-nos observar que as profissionais que já estiveram ou estão à 

frente das Coordenações Pedagógicas dos CMEIs de Francisco Beltrão, 

em sua grande maioria, buscam formações continuadas além do mínimo 

ofertado obrigatoriamente pela mantenedora. Confirmamos isso, 

observando também que duas participantes da pesquisa além da 

especialização, possuem Pós-graduação stricto sensu – Mestrado em 

Educação – e mais uma que está cursando o mesmo. Com base nesses 

dados, afirmamos que nossa percepção inicial sobre a necessidade de 

formação e reflexão constantes para embasar o trabalho na Coordenação 

Pedagógica é também sentida pelas respondentes da pesquisa, na visível 

busca por atualização profissional.  

Esse dado implica em olhar cuidadosamente para as possíveis 

necessidades formativas das Coordenadoras Pedagógicas, em busca de 

indicativos para adequada oferta de formação continuada de maneira que 

possibilite a compreensão da totalidade do seu trabalho, o qual envolve a 

organização pedagógica da escola, a articulação do trabalho coletivo e a 

formação de professores (FERNANDES; BARBOSA; CUNHA, 2018). 

Sem essa compreensão, a Coordenação Pedagógica corre o risco de 

render-se às demandas imediatas, que são constantes no cotidiano das 

instituições educativas. 

Outra reflexão possível refere-se ao incentivo proposto no Plano 

de Cargos, Carreira, Valorização e Remuneração dos Professores da Rede 
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Municipal de Ensino (FRANCISCO BELTRÃO, 2014), que prevê 

acréscimo salarial de 10% para profissionais com curso de especialização 

em nível de pós-graduação lato sensu. Esse, porém, limitado a um curso, 

o que revela não ser apenas financeira a necessidade das profissionais que 

possuem mais de um curso de Pós-Graduação, mas também formativa.   

Quanto ao tempo de atuação na docência, com base na mesma lei 

(FRANCISCO BELTRÃO, 2014), um dos critérios para ocupar o cargo 

de Coordenador Pedagógico é a experiência docente de no mínimo três 

anos. Por conseguinte, as Coordenadoras responderam perguntas 

referente ao seu tempo de experiência docente e tempo de atuação na 

Coordenação Pedagógica. Observamos que das 29 participantes da 

pesquisa, duas delas estão a menos de três anos na docência da Educação 

Infantil, quanto às demais, cinco delas estão a menos de cinco anos na 

docência, dez estão a um tempo igual ou superior a cinco anos e as outras 

12 coordenadoras um tempo igual ou superior a dez anos. Conforme 

quadro a seguir:  

 

Quadro 10 - Tempo de atuação docente na educação infantil 

Fonte: Elaborado pela autora (2023). 

 

         Atuação/experiência docente na Educação Infantil  

TEMPO N° CPs 

- de 3 anos 2 

- de 5 anos 5 

= ou + de 5 anos 10 

= ou + de 10 anos 12 
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Observamos que, de um total de 29 CPs, 22 estão na docência da 

educação infantil há um tempo igual ou superior a cinco anos. Quanto às 

que se encontram em período inicial de constituição profissional, Nóvoa 

(2019) aponta o período de três a quatros anos como fase inicial da 

profissão, um tempo central no processo progressivo de aquisição de uma 

dimensão profissional, em que está em curso a constituição identitária do 

docente. O autor chama de “período entre-dois”, ou seja, período decisivo 

de “indução profissional, entre a formação inicial e o exercício 

profissional docente” (NÓVOA, 2019, p. 198).  

Para Fernandes (2009), a atuação prévia em sala de aula como 

professor, possibilita o reconhecimento dos elementos que compõem os 

processos de ensino e aprendizagem, fundamentais para a aproximação 

com o corpo docente e para a realização do trabalho de articulação e 

organização pedagógica coletiva. Desse modo, afirmamos que essas 

profissionais ainda estão em processo de constituição da sua própria 

identidade profissional. No entanto, assumem a Coordenação Pedagógica 

com a responsabilidade de estar à frente da formação continuada em 

contexto dos demais profissionais.   

Assim, os dados coletados evidenciam que, além de não ser uma 

função regulamentada, também não segue integralmente, os critérios de 

formação mínima e tempo de experiência docente que regulam a função 

na esfera municipal. Aspectos que revelam a fragilidade desta função nas 

instituições de educação infantil municipais e aliados ao não recebimento 

de gratificação pela função como os demais coordenadores das escolas 

municipais de ensino fundamental. O aumento de responsabilidades e de 
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carga horária de trabalho, podem justificar outro dado evidenciado neste 

eixo do questionário, a grande rotatividade de profissionais na função. 

 Em nosso levantamento inicial de dados, constatamos que o 

número total de profissionais que já estiveram à frente da Coordenação 

Pedagógica nos CMEIs de Francisco Beltrão no período de 2019 até o 

momento de nossa pesquisa, 2022, é de 47 pessoas. No ano de 2022, dos 

21 profissionais atuantes na Coordenação Pedagógica, dez assumiram 

pela primeira vez a função no início de 2022 e uma assumiu nos meses 

finais de 2021. Conforme observamos no quadro abaixo: 

 

Quadro 11 - Tempo de atuação das Coordenadoras Pedagógicas na 

função 

Tempo de atuação na Coordenação pedagógica da Educação Infantil 

Municipal 

Menos de 1 ano 1 – 2 anos 3 - 4 anos 

11 12 06 

Outras experiências na coordenação pedagógica 

Sim  Não 

4 25 

Fonte: Elaborado pela autora (2022). 

Das seis profissionais que relatam estar a três ou quatro anos na 

função, quatro delas possuem outras experiências na coordenação 

pedagógica, em outros níveis de ensino ou em outras localidades. Os 

dados revelam ainda que, das 20 instituições, apenas em três as CPs 

permanecem as mesmas desde a implementação da função em 2019. Nos 

demais CMEIs já estiveram na coordenação dois a três profissionais no 

período de quatro anos, conforme demonstra o quadro que segue:  
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Quadro 12 - Número de profissionais que já atuaram na coordenação 

pedagógica da instituição 

Número de profissionais que já ocuparam a função Coordenação 

Pedagógica na instituição no período de 4 anos 

1 profissional  3 CMEIs 

2 profissionais  6 CMEIs 

3 profissionais 11 CMEIs 
Fonte: Elaborado pela autora (2022). 

    

A rotatividade de profissionais na função, a grosso modo, nos 

parece que possui duas faces e carece de problematização, pois oportuniza 

alternância entre a equipe, visto que grande parte das profissionais nas 

instituições de Educação Infantil possuem formação em pedagogia, 

portanto aptas do ponto de vista formativo para ocupar a função em algum 

momento.  Assim, propicia maior democratização das relações de 

trabalho, especialmente nas instituições onde há eleição dos 

coordenadores pelos pares.  

Porém, em se tratando de uma função recente e ainda não 

regulamentada, pode dificultar sua consolidação; a continuidade do 

trabalho; a formação continuada e qualificação dos profissionais; além da 

fragilidade na identidade profissional e a compreensão sobre suas 

funções.  

Ressaltamos a importância de trazer a identidade individual ao 

trabalho, mas há um conceito coletivo explícito de instituição educativa e 

de função pedagógica que deve ser construído e respeitado. Assim, 

independente da pessoa que ocupe a função, o grupo institucional a que 

pertence, precisa ter clareza do trabalho a ser desempenhado por este 

profissional e o excesso de rotatividade pode fragilizar a consolidação 
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dessa identidade, visto que não se trata de uma função individual, 

personificada, mas de um trabalho no coletivo institucional que atende 

crianças de zero a três anos com especificidade formativa. 

No terceiro e último eixo do questionário, que apresenta questões 

abertas sobre a função e atuação na coordenação pedagógica, as 

participantes expressaram suas opiniões quanto a principal função ou 

atribuição de uma Coordenadora Pedagógica; opinaram sobre critérios 

para exercer a função, sobre formação específica e formação continuada; 

descreveram as principais ações/atividades desenvolvidas no dia a dia do 

seu trabalho; mencionaram dificuldades, limites e desafios enfrentados na 

atuação. Após o tratamento e sistematização, a análise dos dados foi 

organizada em três categorias, conforme explicitado a seguir: 

➢ Função e atuação na coordenação pedagógica: percepções do 

cotidiano; 

➢ Desafios da atuação na coordenação pedagógica; 

➢ Necessidades formativas: pistas e indicativos. 

 

3.3.2. Função e atuação na coordenação pedagógica: percepções do 

cotidiano 

  

Para dar início às discussões deste eixo, retomamos as três 

dimensões – articuladora, formadora e transformadora – do trabalho do 

coordenador pedagógico postuladas por Almeida, Placco e Souza (2011; 

2015), que fundamentam nossa investigação.  

Conforme as autoras, a dimensão articuladora diz respeito às 

ações que promovem o trabalho coletivo na instituição educativa: 

possibilitar e incentivar a parceria entre professores; proposição de 
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projetos coletivos; construção e implementação coletiva do PPP; diálogo 

com a comunidade escolar; articular as relações estabelecidas no 

ambiente escolar. A dimensão formadora implica na formação 

continuada dos professores em contexto de trabalho, favorecendo o 

aprofundamento dos seus conhecimentos em áreas específicas e 

pedagógicas, para que suas práticas se fundamentem nesses 

conhecimentos em consonância aos objetivos da escola. Abarca questões 

didático-metodológicas; planejamento, execução e avaliação das 

proposições educativas; processo de ensino, processo avaliativo; gestão 

da sala de aula. As autoras pontuam que esta dimensão diz respeito tanto 

as ações formativas, como ações potencialmente formativas, ou seja, 

algumas ações podem ou não ser formativas a depender de como são 

conduzidas pelo coordenador pedagógico. Reflexões, problematizações e 

questionamentos sobre a prática educativa realizada, são a base da 

dimensão transformadora, assim como avaliações coletivas, incentivo a 

criatividade e inovações, mudanças, investigações e pensamento crítico.  

Na articulação desses três papéis – formador, articulador e 

transformador – que funcionam como uma engrenagem para o bom 

andamento do cotidiano escolar, as pesquisadoras destacam como sendo 

dois os principais compromissos do coordenador pedagógico:  

 

[...] com uma formação que represente o projeto 

escolar [...]; e com a promoção do desenvolvimento 

dos professores, levando em conta suas relações 

interpessoais com os atores escolares, os pais e a 

comunidade (ALMEIDA; PLACCO; SOUZA, 

2011, p. 230).  
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Desta maneira, com a intenção de identificar aproximações ou 

distanciamentos com as dimensões apontadas em nosso referencial 

teórico, no primeiro questionamento do eixo 3) Função e atuação na 

coordenação pedagógica, as coordenadoras responderam sobre a 

principal função/atribuição do coordenador pedagógico.   

À luz da teoria, as respostas foram cuidadosamente lidas e 

agrupadas nas três dimensões explicitadas acima. As que não se 

aproximavam dessas, agrupamos em uma quarta dimensão, a qual 

denominamos “outras”. Diante de tal organização, constatamos que, além 

das diversas funções citadas que condizem com as três dimensões 

supracitadas, outras emergiram e chamaram nossa atenção, as quais são 

expressas nos trechos abaixo: 

 

Na minha opinião o trabalho do coordenador 

pedagógico é contribuir com os trabalhos da 

direção bem como dar suporte pedagógico aos 

professores. Vale salientar que é a pessoa que está 

ali para suprimir todas as demandas existentes no 

CMEI. (CP 2).  

 

Trabalhos burocráticos como por exemplo: 

preencher matrículas, fazer documentos, 

solicitações para o governo etc. (CP 16).  

 

As coordenadoras utilizaram ainda as seguintes expressões: 

“Tudo que cabe a função” (CP 14); “O trabalho engloba várias funções” 

(CP 10), as quais alocamos na categoria “outras”. A questão do cotidiano 

de trabalho do coordenador pedagógico é amplamente discutida na 

literatura educacional, uma vez que sua organização representa um 

desafio para os profissionais à frente da função. 
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 Na densa pesquisa de abrangência nacional realizada por 

Almeida, Placco e Souza (2011), que identificou e analisou os processos 

de coordenação pedagógica em curso nas escolas das cinco regiões do 

país, observando as legislações de cada município investigado, quanto às 

atribuições do coordenador pedagógico, as pesquisadoras constataram 

que há legislações específicas sobre as funções do coordenador 

pedagógico em todos os estados e nos municípios investigados. Essas 

atribuições, encontradas nas diversas legislações, foram tantas que as 

pesquisadoras tiveram dificuldade para categorizá-las. Diante disso, 

consideraram agrupá-las em três categorias, a saber: 1) atribuições 

explicitamente formativas; 2) atribuições potencialmente formativas e 3) 

atribuições administrativas.      

Em análise as atribuições expressas nessas legislações vigentes 

nas cinco regiões do país, as pesquisadoras afirmam que tais legislações 

são favoráveis no sentido de estabelecer e orientar o trabalho em torno 

dos três eixos que caracterizam e sustentam suas ações: articulação, 

formação e transformação. Porém, apesar de conferir ao coordenador o 

papel de formador dos professores e assim contribuir para a constituição 

de sua identidade profissional como formador, essa legislação se revela 

dificultadora pelo acúmulo de tarefas atribuídas ao profissional. Isto não 

lhe permite clareza para priorizar no cotidiano da escola - atividades do 

eixo formativo, postulado como o principal nas atribuições do 

coordenador pedagógico.  

Com a intenção de verificar se as mesmas dimensões aparecem 

no exercício diário da função das coordenadoras pedagógicas, solicitamos 

às pesquisadas que descrevessem as principais atividades desenvolvidas 
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no cotidiano do seu trabalho. A mesma distribuição nas dimensões 

“articuladora”, “formadora”, “transformadora” e “outras” foi realizada 

durante a análise. Curiosamente as respostas que antes foram classificadas 

como “outras” e se apresentaram em número de quatro, multiplicaram-se 

visivelmente, sendo citadas por dois terços das coordenadoras (17). 

Essas “outras” atividades citadas são de natureza 

administrativa/burocrática e de natureza organizativa, envolvendo tarefas 

voltadas ao trabalho específico de outros agentes escolares, de secretaria 

e direção. Identificamos atribuições como: fazer matrículas; organização 

e confecção de documentações; organização de envelopes e recebimento 

de contribuições da APMF; ajuda/auxílio ao diretor em questões 

administrativas e burocráticas (prestação de contas APMF, lista de 

supermercado, entre outros afazeres); organização de promoções para a 

arrecadação de fundos; organização geral do CMEI; ajuda na cozinha e 

na limpeza na falta desses profissionais; contato com os pais por diversos 

motivos (recados sobre doença ou algo que ocorreu na instituição ou em 

casa; marcar conversas; informações); acompanhamento aos pais no 

WhatsApp; envio de mensagem para aqueles que não trouxeram lenço, 

fralda, roupas etc.; encaminhamento de cardápios da alimentação; 

abertura e fechamento do CMEI; auxílio na questão técnica da área de 

informática; confecção de material pedagógico; suporte de todas as 

formas.  

Além dessas atividades, foi comum nas respostas das 

coordenadoras, o uso das expressões: “Isso, entre outras atividades 

desenvolvidas”; “entre outras funções”; “entre outras”; “etc.”.; “entre 
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outros”, umas das respondentes ainda enfatizou “entre outras mil 

atribuições”.  

Outra questão observada se refere a substituição em sala de aula 

na ausência de professores. Três coordenadoras realizam substituições em 

sala na falta de professores e duas auxiliam nas salas, em alguns 

momentos, quando faltam professores. A esse respeito concordamos com 

a ideia de auxiliar nas salas em períodos complexos da rotina, como nos 

momentos de alimentação e troca de fraldas, demanda intensa nas turmas 

com crianças menores. No entanto, advogamos que é preciso criar 

estratégias de organização e gestão a nível municipal, para o suprimento 

das ausências de pessoal, sem prejuízos no andamento da instituição e, 

principalmente, no atendimento das necessidades básicas e educativas das 

crianças, visto que em qualquer segmento de trabalho faltas e atestados 

por motivos de doença são previsíveis e organizados de modo que o 

funcionamento e a qualidade dos serviços não sejam interrompidos. 

Diante desse contexto, somadas as ações supracitadas às 

atribuições legais da função do coordenador pedagógico que, para 

Fernandes, Barbosa e Cunha (2018), já são bastante amplas e variadas, 

evidenciamos a sobrecarga de atividades desempenhada pelas 

coordenadoras pedagógicas nas instituições municipais de Educação 

Infantil pesquisadas, pois distancia-se “a coordenação pedagógica do seu 

sentido mais estrito – articulação do coletivo e organização das atividades 

pedagógicas” (p. 7). 

As respostas apresentadas pelas CPs sobre as atribuições da 

função, nos levam a afirmar que essas profissionais 

conhecem/reconhecem/sabem quais são suas atribuições, porém nas 
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ações que desenvolvem no cotidiano do trabalho realizam outras tantas, 

que nos fazem questionar a possibilidade efetiva de exercer ainda as 

dimensões explícitas da função de Coordenação Pedagógica.  

Recorrendo a Almeida, Placco e Souza (2013), a atuação dos 

coordenadores pedagógicos é permeada por contradições: 

 

Ainda que os dispositivos legais das redes das 

capitais estudadas prescrevam claramente, e 

extensivamente, o papel do coordenador 

pedagógico na escola e o tema da coordenação seja 

discutido em pesquisas acadêmicas e na literatura 

especializada, nota-se que, na prática, esse 

profissional ainda toma para si (voluntária ou 

involuntariamente) muitas atribuições que não são 

de sua exclusiva responsabilidade. É possível – e 

desejável – que isso ocorra devido ao fato de ser o 

coordenador pedagógico um profissional cuja 

atuação privilegia a integração entre os diferentes 

atores da comunidade escolar, com vistas a 

favorecer uma prática educativa pautada nas 

diretrizes estabelecidas no projeto político-

pedagógico – PPP – e nas normativas oficiais. No 

entanto, a falta de compreensão sobre limites de 

sua atuação, considerando-se os eixos articulação, 

formação e transformação, pode gerar equívocos e 

desvios no exercício da função coordenadora (p. 

766). 

 

Diante das muitas atribuições do coordenador pedagógico, 

evidenciadas em sua investigação, as pesquisadoras questionam-se sobre 

o que faz com que ele assuma determinadas tarefas em detrimento de 

outras. Ao buscar entender essa relação de forças entre as múltiplas 
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atribuições do coordenador e o quanto ele as toma para si, evidenciam 

que:  

 

No exercício profissional do coordenador 

pedagógico, predominam tensões de três naturezas 

e origens: as internas à escola, derivadas das 

relações com o diretor, os professores, pais e 

alunos, e as externas à escola, que decorrem das 

relações com o sistema de ensino e a sociedade, 

sobretudo quando o responsabilizam pelo 

rendimento ruim do aluno nos processos de 

avaliação externa. Uma terceira tensão tem origem 

nas próprias visões, necessidades e expectativas do 

profissional em relação à sua função e às 

necessidades da escola e da educação (ALMEIDA, 

PLACCO, SOUZA, 2013, p. 767). 

 

Esse processo de tensão permanente decorrente das várias 

atribuições, interfere na constituição identitária do coordenador 

pedagógico, que frequentemente se vê diante de situações cotidianas, as 

quais precisa agir e, em consequência, deixa de realizar outras também 

importantes. Para as autoras, isso resulta em uma vivência de coordenação 

que faz emergir as contradições no seu cotidiano, provocando no 

coordenador a sensação de que está sempre devendo, de ser um 

profissional que não dá conta, que tem muitos desafios, os quais não sabe 

como enfrentar. Essa atuação o leva a privilegiar o eixo da articulação na 

realização do seu trabalho, perdendo de vista “o caráter formativo e 

potencialmente transformador da coordenação pedagógica para valorizar 

resultados imediatos e funcionais de sua ação” (ALMEIDA, PLACCO, 

SOUZA, 2011, p. 276).  

Assim, apontam que, embora muitos coordenadores considerem 

a formação de professores o eixo central de seu trabalho, essa tarefa é, 
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muitas vezes, colocada em segundo plano. A maioria dos coordenadores 

pedagógicos não desenvolve seu trabalho na coordenação tendo como 

princípio a formação de professores, ainda que a considere parte de suas 

atribuições. Ficou claro para as pesquisadoras a prevalência da dimensão 

articuladora. Já a dimensão transformadora aparece em segundo plano, 

quando não totalmente apagada e a dimensão formadora aparece, por 

vezes, de maneira quase automática,  

 

[...] seja por suas dificuldades pessoais para esse 

enfrentamento, seja por falhas de sua formação 

para serem os promotores dessa formação, seja por 

suas limitações enquanto líderes do coletivo de 

professores (PLACCO; ALMEIDA, 2015, p. 17).  

 

Assim, uma dualidade na trajetória histórica da profissão é 

apontada:   

 

As representações mais fortes do CP parecem estar 

ancoradas na trajetória histórica da profissão, 

proveniente das atuações de especialistas da 

Educação e de orientadores educacionais (décadas 

de 1950, 60, aproximadamente), em que o 

atendimento a pais e alunos era priorizado, nos 

discursos decorrentes de literatura e na legislação, 

em confronto com a representação – mais atual – 

de que ele deva ser formador de professores – que 

ele assume, sim, no discurso, mas também que 

ainda não está totalmente incorporada à sua 

identidade. Assim, na história recente da Educação, 

a presença de um especialista ou técnico em 

Educação deu lugar ao orientador educacional e, 

pelas próprias demandas das escolas, originou-se, 

oficialmente, nestas, o serviço de coordenação 

pedagógica (ALMEIDA, PLACCO, SOUZA, 

2011, p. 277). 
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Desta maneira, os dados de nossa análise comungam com esta 

percepção, visto que embora a dimensão formativa esteja presente na 

maior parte das respostas das coordenadoras investigadas, sua efetivação 

torna-se fragilizada no dia a dia das instituições diante das demais 

atividades de cunho administrativo/burocrático e organizacional 

desenvolvidas pelas coordenadoras pedagógicas.  

Em relação a dimensão transformadora da função de 

Coordenação Pedagógica, que na pesquisa nacional (ALMEIDA; 

PLACCO; SOUZA, 2011), aparece em segundo plano, observamos a 

mesma tendência nos dados coletados em nossa pesquisa. Os processos 

de reflexão e debate, questionamentos sobre a prática educativa, 

investigações e discussões coletivas, inscritos em práticas democráticas 

que caracterizam esta dimensão, pouco aparecem nas respostas das 

coordenadoras. Talvez esse fato se dê em decorrência da organização das 

instituições de educação infantil de nosso município, em que 

pouquíssimos momentos de reflexão coletiva entre as equipes das 

instituições são previstos no calendário escolar, acontecendo de maneira 

pontual nos momentos de início e meio do ano letivo. Fato que dificulta 

o exercício democrático, o qual prevê discussões e reflexões coletivas, 

necessárias para problematizar o contexto vivido e propor mudanças que 

sejam produto de decisões e escolhas, conscientes e coletivas, da própria 

comunidade educativa. 

 No entanto, a postura das coordenadoras identificada nas 

respostas no que diz respeito às ações curriculares, de planejamento, 

formação e articulação docente, aparecem em sua grande maioria, com 

uma conotação “[...] mais vinculada à perspectiva democrática e 



 

163 

 

articuladora da natureza do trabalho de coordenação pedagógica” 

(FERNANDES; BARBOSA; CUNHA, 2018). Esta postura se faz 

presente no uso dos verbos: acompanhar; orientar; conduzir; direcionar; 

estar ao lado; ajudar; coordenar; auxiliar; contribuir; articular; sugerir; 

dialogar; incentivar e mediar, ao descreverem suas ações nos cotidianos 

do trabalho.  

Destacamos que o verbo supervisionar (supervisão), foi utilizado 

apenas por duas coordenadoras, verbo esse vinculado historicamente ao 

controle do trabalho docente no período ditatorial de nosso país e que, 

desta forma, marca a trajetória de trabalho do supervisor escolar, já 

mencionada no segundo capítulo desta pesquisa. A redemocratização do 

país reconfigura também esta função, que vem sofrendo alterações e hoje 

diz respeito ao atual profissional coordenador pedagógico. 

Sendo assim, a perspectiva de gestão democrática que 

evidenciamos nas falas das coordenadoras, e que comungamos nesta 

pesquisa, vai ao encontro do pensamento de Fernandes, Barbosa e Cunha 

(2018), que  

 

[...] pressupõem outra forma de atuação para o 

profissional, que não corresponde ao controle e à 

supervisão do trabalho alheio, assentando-se na 

parceria, apoio e divisão de responsabilidades com 

o coletivo docente (p. 7). 

 

3.3.3. Desafios da atuação na coordenação pedagógica 

 

Questionadas sobre possíveis dificuldades, limites ou desafios 

encontrados durante a atuação na função, as coordenadoras pedagógicas 

da Educação Infantil relataram muitos elementos. Após análise, 
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visualizamos que os dados se relacionam em torno de dois temas: 1) 

desafios inerentes a função e; 2) condições de trabalho enfrentadas por 

essas profissionais. 

Quanto aos desafios inerentes a função, elencamos os recortes a 

seguir: 

 
Sinto necessidade maior de preparo para a função 

[...] (CP 24); 

 

Mediar a resolução de conflitos [...] (CP 27); 

 

Dificuldade nas relações interpessoais, [...] (CP 2); 

 

Principal dificuldade é a resistência dos 

professores ao novo, as mudanças (CP 9).  

 

 As respostas apontaram a necessidade de maior preparo para o 

trabalho com as relações interpessoais, na resolução de conflitos que 

surgem dia a dia, na articulação da equipe e no relacionamento família e 

CMEI. Destacam como desafios: envolver todos os profissionais e a 

comunidade escolar na construção e execução do PPP em um trabalho de 

parceria; repasse das informações que recebem da SMEC no que diz 

respeito à resistência de alguns professores e funcionários diante de 

mudanças e de novas proposições no acompanhamento do trabalho 

pedagógico.   

 Outra questão que merece destaque se refere ao 

acompanhamento e organização do trabalho pedagógico e documentos 

norteadores. 

 

Realizar a orientação, supervisão e 

acompanhamento do trabalho pedagógico junto as 
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professoras de forma mais efetiva;   

Auxiliar alguns professores na compreensão dos 

documentos norteadores; fazer com que algumas 

professoras compreendam a importância do 

planejamento das atividades na prática pedagógica; 

repassar como utilizar o RCO as professoras com 

dificuldades de compreensão tecnológica;” (CP 

27). 

    

 A esse respeito, consideramos que, se a educação infantil como 

direito da criança é recente no ideário nacional (BRASIL, 1988; BRASIL, 

1996a), esse processo pode ser considerado ainda mais recente na 

realidade municipal em que nos inserimos, pois somente em 2005 as 

instituições de educação infantil tornam-se responsabilidade da secretaria 

municipal de educação; as profissionais da Educação Infantil passam a 

ser denominadas professoras no ano de 2014, após intensas reivindicações 

coletivas e, ainda neste cenário tardio, somente no ano de 2022 tais 

profissionais conquistam a totalidade de suas horas de trabalho fora de 

sala de aula, período chamado de hora-atividade. Conhecer as marcas 

históricas nos ajudam a compreender que, a nível municipal, precisamos 

avançar em relação às concepções e compreensões a respeito da Educação 

Infantil.  

 Tais marcas históricas incidem diretamente no trabalho das 

coordenadoras pedagógicas atuantes na Educação Infantil, uma vez que 

imprimir função educativa junto à sociedade, ao trabalho desempenhado 

pelos professores da pequena infância, representa um desafio diário. 

Implica oferecer aportes ao trabalho desenvolvido pelos professores que, 

por vezes, ainda não são ou não se sentem reconhecidos como docentes, 

tarefa nada fácil diante de um ideário social com raízes assistencialistas 
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ainda tão aparentes. Desafio redobrado, pois as próprias coordenadoras 

não têm sua função afirmada e regulamentada. 

Outras questões emergentes nas falas das coordenadoras, 

referem-se às dificuldades de cunho tecnológico, especialmente durante a 

pandemia de COVID-19, período de intenso trabalho de orientação e 

ensino a respeito do uso de aparelhos e aplicativos, bem como 

dificuldades com as orientações na utilização da plataforma Livro de 

Registros On-line – LRCO. 

A utilização desta ferramenta digital, insere a Educação Infantil 

Municipal no que vem sendo chamado pelos estudiosos da educação de 

“Plataformização” do ensino (KOCH; RIPA, 2022; CGI.BR, 2022), 

fenômeno amplamente disseminado no estado do Paraná. A esse respeito 

os autores alertam para um aceleramento e amplificação do receituário 

neoliberal no Brasil, especialmente na educação, por meio de suas 

plataformas. Fato que evidencia o crescente envolvimento de verbas 

públicas em empresas privadas de grande porte. Assim:  

 

[...] ficamos reféns destas grandes empresas 

(GAFAM) que, em vez de tornarem não só a 

educação emancipadora, tornam as Tecnologias 

Digitais de Informação e Comunicação - TDICs 

meios de controle e negócios rentáveis (KOCH; 

RIPA, 2022, p. 4).  

 

Em torno do segundo tema, condições de trabalho enfrentadas 

pelas coordenadoras pedagógicas da Educação Infantil, as respondentes 

evidenciam dificuldades, limites e desafios: 

O coordenador tinha o seu papel dentro da sua 

função, mas que muitas vezes na prática acabava se 

estendendo a outros afazeres além daquilo que nos 
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competia, por exemplo, substituir professor que 

havia faltado, desempenhar a função de direção na 

ausência dele (revezamento quando tinha o horário 

estendido), e a falta de uma gratificação pela 

função que exercia.” (CP 12) 

 

As coordenadoras apontam a falta de entendimento dos demais 

agentes escolares, no que se refere às constantes solicitações para que 

realizem funções alheias a sua atribuição, devido a fragilidade desta 

função diante da comunidade educacional. Seu trabalho, muitas vezes, 

confunde-se com a função de secretaria ou auxiliar de diretor, pois na 

ausência deste, a CP responde pela comunidade escolar. As respostas 

abaixo confirmam tal fato:  

 

Falta entendimento do que um coordenador na 

educação infantil deve fazer, muitas vezes sendo 

confundido com a função de secretário escolar (CP 

16); 

 

Desafio no sentido de que todos os envolvidos na 

instituição compreendam de fato o trabalho do 

coordenador enquanto foco no pedagógico e não 

como auxiliar do diretor (CP 27). 

 

Outra questão citada por diversas coordenadoras se refere a falta 

de profissionais nas instituições, como nos revelam os trechos a seguir:   

 
No momento atual temos sofrido com falta de 

pessoas, com isso nosso cronograma de 

planejamento precisa ser fechado diariamente. 

Com a falta de pessoas em todos os setores tenho 

assumido múltiplas funções, hora ajudando em sala 

de aula, hora na cozinha, hora na limpeza. Acaba 

que o trabalho pedagógico por vezes se acumula e 

traz uma sobrecarga (CP 8); 
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Falta de profissional, que leva muitas vezes a 

deixarmos nossa função de lado para entrar em 

sala. E as vezes até em outras funções (CP 10). 

 

Aliada a necessidade de profissionais nas instituições educativas 

para atender com qualidade as demandas infantis, as coordenadoras 

apontam a falta de estrutura; de verba para melhorias essenciais; material 

didático, tecnológico e formativo para o trabalho com os professores; 

material pedagógico insuficiente e a inexistência de lugar adequado para 

realizar leituras, estudos e preparar as formações.  

 Esse quadro de carências e falta de profissionais revelado em 

diversas respostas das coordenadoras, converge com a precarização do 

trabalho docente apontada por Nörnberg (2020), quando são adotados 

procedimentos da lógica economicista como o gerenciamento da 

educação, “uberização” ou terceirização de serviços, descaracterizando a 

educação como bem público e as atividades de docência como exercício 

intelectual. Conforme a estudiosa, essa política de cunho neoliberal e 

conservador vem ganhando espaço no cenário nacional e produzindo uma 

verdadeira corrosão nos processos educativos do país. Tal lógica institui 

a responsabilização docente, tornando consensual o discurso que  

 

[...] o fracasso da educação brasileira deriva da 

falta de profissionalização dos docentes [...] 

desfocando o olhar sobre o que na escola se 

materializa diariamente: a radical desigualdade 

social do nosso país e as precárias condições de 

ensino (p. 3).  

 

 Assim, o trabalho de professores e coordenadores é diretamente 

afetado, sobrecarregado e descaracterizado, com a necessidade de suprir 

demandas de outros funcionários como na falta de profissionais de 



 

169 

 

limpeza, cozinha, manutenção, entre outras. Tal situação gera, no 

contexto da Educação Infantil, a desqualificação do trabalho educativo 

destinado às crianças pequenas, que legalmente deveriam ter seus direitos 

e necessidades atendidos com prioritária destinação de verbas (BRASIL, 

1988). 

Nesta direção, outras respostas das CPs abordam a falta de 

valorização financeira diante das responsabilidades inerentes a função e 

o excesso de horas de trabalho: 

 

A não valorização financeira, pois sempre fizemos 

mais do que nossas 8 horas diárias (CP 2); 

 

A falta de incentivo financeiro (CP 13). 

 

 A esse respeito, inferimos que, apesar do reconhecimento da 

EDUCAÇÃO INFANTIL como primeira etapa da educação básica na 

LDB (BRASIL, 1996a) e da equiparação salarial das professoras da 

Educação Infantil no Plano de Carreira Municipal - PCCR (FRANCISCO 

BELTRÃO, 2014), ainda existe diferenciação entre as Coordenadoras 

Pedagógicas das instituições de Educação Infantil e das demais etapas do 

ensino, visto que estas recebem bonificação em razão das 

responsabilidades assumidas com a função.  

Algumas coordenadoras demonstram também, a compreensão 

sobre a necessidade de organização do seu tempo, entendido aqui como a 

viabilidade em organizar uma rotina de prioridades para realizar suas 

atribuições de maneira efetiva.  

 

[...] separar um tempo para realizar os estudos e 

leituras necessárias para melhorar o andamento da 

instituição (CP 21); 
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Tempo para conciliar estudo e planejamento de 

formação continuada com o restante do trabalho 

(CP 5).    

 

Essas respostas e as mencionadas anteriormente, em que as 

coordenadoras descrevem as funções que desempenham, revelam um 

cotidiano permeado pela realização de “coisas alheias à coordenação por 

muito tempo, diminuindo o tempo para um trabalho mais específico” (CP 

27). 

Assim, concluímos que, parte das coordenadoras demonstra 

saber o que compete a sua função, mas se veem imersas em demandas 

emergenciais, o que resulta em “sobrecarga e acúmulo de funções” (CP 

6). Outra parcela das coordenadoras investigadas necessita de 

esclarecimento quanto às delimitações de suas funções, visto que acredita 

ser responsável por “suprimir todas as demandas existentes no CMEI” 

(CP 2). 

 

3.3.4. Necessidades formativas: pistas e indicativos 

  

As últimas questões analisadas abordam a opinião das 

coordenadoras da Educação Infantil Municipal sobre a questão da 

formação para a função. Interessadas em saber se as coordenadoras 

consideram a formação um requisito importante para a atuação na função, 

perguntamos a opinião delas sobre critérios para assumir a Coordenação 

Pedagógica na Educação Infantil. As respostas se organizaram em torno 

de quatro eixos: formação; perfil; experiência e forma de escolha. Como 

demonstra o quadro a seguir: 
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Quadro 13 - Critérios para assumir a coordenação pedagógica na 

educação infantil conforme respostas das CPs 

Fonte: Elaborado pela autora (2023). 

 

 No rol das respostas observamos a maior incidência sobre 

formação em pedagogia e a especialização em gestão escolar, 

compreendidas como formação específica; formação na área e formação 

adequada, citadas por 22 coordenadoras. 

EIXOS RESPOSTAS CPs 

Formação 

Formação 

específica 

Formação na 

área  

Formação 

adequada 

Graduação 

Pedagogia 

Especialização 

Gestão escolar  
22 

Perfil 

Liderança; autonomia; ética; 

paciência; abertura ao diálogo; 

flexibilidade; disposição para ouvir 

e ensinar, boa comunicação; bom 

relacionamento interpessoal (pais e 

equipe); respeito; esforço; 

comprometimento; 

disponibilidade; ser organizado; ser 

observador; visão do todo; gostar 

de ler e estudar/disposto a aprender; 

capacidade de mediar resolução de 

conflitos, mediador; entender um 

pouco de tudo; saber “cobrar” de 

maneira adequada e assertiva. 

19 

Experiência 

Na educação infantil; na área; 

profissional; em todas as turmas; 

prática em sala, ser bom professor. 

14 

Forma de 

escolha 

Votação interna; escolha entre 

pares; boa aceitação por parte do 

grupo. 

4 
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A segunda maior incidência de respostas (19), trata do perfil para 

a função, ou seja, as coordenadoras elencaram como critérios para a 

função: liderança; autonomia; ética; paciência; abertura ao diálogo; 

flexibilidade; disposição para ouvir e ensinar, boa comunicação; bom 

relacionamento interpessoal (pais e equipe); respeito; esforço; 

comprometimento; disponibilidade; ser organizado; ser observador; visão 

do todo; gostar de ler e estudar/disposto a aprender; capacidade de mediar 

resolução de conflitos, mediador; entender um pouco de tudo; saber 

“cobrar” de maneira adequada e assertiva. 

Ressaltamos que, sob a ótica das CPs, a formação específica é 

um dos elementos, mas não o principal para a atuação na função, o que 

caracteriza um perfil que tem dimensões de personalidade e pouco de 

formação. 

A experiência na docência foi o terceiro ponto mais citado (14 

vezes), aparecendo como experiência na educação infantil; experiência na 

área; experiência profissional; experiência em todas as turmas; prática em 

sala de aula; ser bom professor. 

As respostas sobre o critério “forma de escolha” são citadas em 

quatro respostas e referem-se a escolha por votação interna ou escolha 

entre pares e boa aceitação por parte do grupo.  

Destacamos que os quatro eixos identificados – formação; perfil; 

experiência e forma de escolha – foram citados de maneira combinada, 

ou seja, mais de um ou pela maior parte das coordenadoras respondentes 

a pesquisa, sendo citados separadamente apenas por três pessoas, além de 

uma coordenadora que não respondeu a esta questão.  
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Assim, ao observar os critérios elencados como necessários ao 

profissional para exercer a Coordenação Pedagógica, aparecem inúmeras 

habilidades, especialmente em relação ao perfil, características 

superdimensionadas que se relacionam com as múltiplas ações que 

afirmam desenvolver no cotidiano, demandas que ultrapassam suas reais 

possibilidades de atuação. 

Salientamos que as coordenadoras pedagógicas precisam ser 

vistas como profissionais imersas em condições reais de trabalho e 

existência, em processo de construção da sua identidade. Não como 

detentoras do saber, das soluções e respostas para todos os problemas 

educacionais, mas como profissionais reais, parceiras na busca por 

respostas, na problematização e na construção de consensos no dia a dia 

do trabalho.  

As últimas questões deste eixo, abordam sobre a necessidade de 

formação específica para atuar na função e a formação continuada para a 

Coordenação Pedagógica. A respeito da necessidade ou não de formação 

específica, a maioria das coordenadoras reconhece a necessidade de 

formação específica em pedagogia, conforme as legislações vigentes – 

LDB 9.394 (BRASIL,1996a) e PCCR (FRANCISCO BELTRÃO, 2014) 

–, aliada a formação continuada, como afirmam os fragmentos a seguir: 

 

Seria bom, para quando assumir o cargo, sabermos 

qual será as nossas funções (CP 1); 

 

Com certeza sim. Como trabalhar com as relações 

interpessoais (CP2); 

 

Sim. São muitas as demandas para a função, mas 

considero importante: gestão de pessoas, 

planejamento, avaliação, doc. norteadores, práticas 
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pedagógicas, fases de desenvolvimento infantil. 

Tudo isso para poder dar suporte ao professor na 

hora de planejar, de construir os instrumentos 

avaliativos e na prática em sala de aula (CP 8); 

 

Sim, acredito que deverá ser uma pessoa formada 

em pedagogia, que tenha alguns anos de 

experiência em sala, conhecimento dos 

documentos que norteiam a prática pedagógica e 

algo relacionado a gestão de pessoas (CP 21); 

 

Sim, para direcionar suas funções com mais 

precisão e qualidade profissional (CP23); 

 

Sim, formações voltadas a compreender o 

currículo, legislações, planejamento, como mediar 

o trabalho pedagógico junto aos professores entre 

outras (CP 27). 

 

A necessidade de especialização em gestão escolar ou gestão de 

pessoas, também aparece com grande incidência nas respostas das 

coordenadoras. No entanto, duas respostas chamam nossa atenção: 

 

A mesma exigida para ingressar na função de 

professor da rede, que tem como formação mínima: 

Formação de Docentes (CP 13); 

 

Formação específica não, mas deveria ter uma 

breve caminhada na educação para saber o 

contexto do dia a dia do professor (CP 18). 

 

Tais respostas apontam a falta de esclarecimento sobre a 

formação para atuar na função em consonância às legislações que a 

regulamentam.  

Por fim, as participantes foram questionadas a respeito do 

município ofertar ou não formação continuada para o exercício da função. 

Em caso positivo, deveriam responder como esta acontece e avaliar a 
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formação ofertada, em caso negativo precisariam indicar, sugerir 

possibilidades ou propostas formativas. Abaixo, o gráfico 2 ilustra as 

respostas:  

 

Gráfico 1 - Resposta sobre a oferta de formação continuada pelo 

município pesquisado 

 
 Fonte: Elaborado pela autora (2022). 

 

No gráfico 2, observamos que das 29 participantes da pesquisa, 

apenas uma respondeu que não há oferta de formação continuada para a 

Coordenação Pedagógica dos CMEIs. Fato curioso visto que, conforme 

mencionado na introdução desta pesquisa, a formação continuada para as 

coordenadoras da Educação Infantil acontece desde o ano de 2019 quando 

foi implantada a função. Esta é realizada pelos professores do grupo de 

Pesquisa Educação, Crianças e Infância – GPECI, da Universidade 

Estadual do Oeste do Paraná – Unioeste, campus de Francisco Beltrão, 

através do Projeto de Extensão “A primeira Infância e a formação de 
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professores” em parceria com a SMEC. Inicialmente o projeto foi 

direcionado aos professores de Educação Infantil – CMEIs e às diretoras 

das instituições. A partir de 2019 as formações foram direcionadas aos 

coordenadores. Sendo assim, qual seria o motivo dessa resposta?  

Em observação aos dados, constatamos que a coordenadora 

respondente esteve em atuação no ano de 2020, período da pandemia de 

COVID-19. Neste ano, as formações presenciais foram suspensas pela 

necessidade de isolamento social vivida. Formações remotas foram 

oferecidas a toda rede de educação municipal e a formação específica para 

as coordenadoras da EDUCAÇÃO INFANTIL foi retomada somente no 

ano seguinte, fato que explica a resposta negativa em relação a oferta de 

formação continuada para o trabalho na Coordenação Pedagógica.   

Porém, entre as coordenadoras que responderam “sim” quanto a 

existência de formação continuada para a função, evidenciamos duas 

respostas que afirmam ser 2022 o primeiro ano de formação específica 

para a Coordenação Pedagógica. No entanto, uma dessas coordenadoras 

atua na função desde o ano de 2020 e a outra desde 2021. Sendo assim, 

questionamos sobre qual a compreensão ou conceito de formação 

continuada permeia os anseios das profissionais em atuação na 

Coordenação Pedagógica da Educação Infantil Municipal. Em busca de 

mais evidências quanto a este questionamento, seguimos com a análise 

das demais respostas. 

Esta mesma questão solicita às coordenadoras que, ao 

responderem “sim” sobre a existência de formação continuada, citem 

ainda, quais os temas abordados, como a formação acontece e como 
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avaliam esta formação. E ao responderem “não”, solicitamos a indicação 

de propostas ou sugestões de formação continuada.  

As 28 CPs responderam que o município oferta formação 

continuada para a função de coordenadora pedagógica na Educação 

Infantil. Em relação aos temas da formação e a forma como ela acontece, 

responderam de maneira geral, como nos trechos a seguir:   

 

Planejamento, documentos norteadores como 

BNCC, referencial e outros, avaliação e currículo, 

prática docente (CP 13); 

 

Papel do coordenador, planejamento, documentos 

norteadores. Acontece mensalmente em parceria 

com a Unioeste (CP 15); 

 

Planejamento, legislação currículo, discussões e 

troca de experiências entre outros temas centrais os 

quais dão base ao trabalho da coordenação e 

mesmo para o trabalho de formação com as 

professoras (CP 27). 

 

Em relação a avaliação da formação ofertada, observamos que, 

além da coordenadora que afirmou não existir formação continuada para 

a função, outras 11 coordenadoras não responderam especificamente 

sobre essa questão.  

Entre as 17 coordenadoras respondentes, quatro afirmaram que a 

formação ofertada é “de muita” ou “de suma importância” para a 

formação e troca de experiências (29%); para três CPs é “extremamente 

relevante” ou “essencial” para reflexão e conhecimentos necessários a 

função (21%); para quatro CPs é “boa” ou “muito boa” (29%); para duas 

CPs é ótima (14%) e uma CP considera que “tem sido grande valia, 
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contribuindo muito na superação de dificuldade, bem como na troca de 

experiências” (7%). Conforme explicitado no gráfico a seguir: 

 

Gráfico 2 - Avaliação das CPs sobre a formação continuada ofertada 

pelo município 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2023). 

 

Nas respostas são citadas, diversas vezes, a abordagem dos 

conhecimentos necessários para função, a reflexão e a troca de 

experiências entre as coordenadoras, às quais observamos nos trechos a 

seguir: 

  
A formação é ótima, em parceria com a Unioeste e 

nos dá subsídio para pensar as mudanças em termos 

de documentos orientadores e suas relações com a 

prática educativa trazendo a criança para a 

centralidade da docência (CP 7); 
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A formação abrange a realidade da instituição de 

educação infantil, sendo planejada conforme as 

demandas do grupo de coordenadores dos CMEIs 

de Francisco Beltrão. Abordando questões como 

planejamento, plano de ação, avaliação, entre 

outros elementos curriculares. Ela acontece 01 vez 

por mês na Unioeste, com duração de 4 horas. A 

formação ofertada é de enorme relevância e a 

considero muito proveitosa, sempre aprendo algo 

novo, além de ser um momento de interação e troca 

com os outros coordenadores (CP 24). 

 

 Dentre as respostas, quatro chamam nossa atenção em relação a 

alguns indicativos e problemáticas como a falta de profissionais, já 

mencionada em respostas anteriores:  

 

Considero boa. Mas sinto que muitos problemas 

são levantados e existem a muitos anos e que não 

surgem soluções.  Acredito que precisavam sair 

apenas das discussões e haver mudanças na prática. 

Me refiro a secretária de educação. Pois este e 

outros problemas, como por exemplo falta de 

professor. Acaba que afeta o andamento dos outros 

trabalhos (CP 10). 

 

Outras questões são evidenciadas em relação a rotatividade na 

função conforme apontamos anteriormente, além do desejo/necessidade 

de mais formação, que se confirmam nas respostas a seguir: 

 

A formação ofertada é essencial para o trabalho 

abordando temáticas que surgem das angústias 

cotidianas do coordenador de necessidades, 

acredito que ela vem sendo de grande valia, porém 

o fato de existir uma grande rotatividade de 

coordenadoras dificulta uma continuidade das 

formações (a qual existe, porém, alguns 

coordenadores pegam o barco andando. Acredito 

que para além da formação disponibilizada em 

parceira com a Unioeste deveriam ter outras 
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formações de caráter mais funcional do cargo, seja 

em relação a parte de sistemas tecnológicos, 

acompanhamento do trabalho e como realizar a 

mediação de conflitos. Além de dar ênfase nas 

incumbências do coordenador (27); 

 

Penso que as formações deveriam ter acontecido de 

uma forma mais voltada para as metodologias que 

seriam utilizadas para a reformulação do Projeto 

Político Pedagógico, deixando um pouco mais 

claro de que forma cada uma deveria ser trabalhada 

(CP 12); 

 

A formação é fraca pois é muito pouca e várias 

informações desencontradas por parte da 

secretaria, já os professores universitários auxiliam 

como podem oferendo instrumentos para ajudar 

nosso trabalho (CP 04); 

 

Boa. Porém, precisa ser com mais frequência. (CP 

19). 

 

Quanto às sugestões ou propostas de formação continuada 

solicitadas a quem respondesse não existir a oferta de formação 

continuada específica para a função, outras participantes ainda indicaram 

temas e necessidades formativas, conforme demonstram as respostas a 

seguir: 

 

Penso que a necessidade nesse momento está 

começando a ser suprida. Também gostaria de 

participar de formações que trabalhem com as 

relações interpessoais (CP 2); 

 

 Formação com as novas tecnologias, recursos para 

elaborar vídeos, trabalhos com fotos (CP 14); 

 

Cursos (CP 16); 

 

 Gestão de pessoas (CP21); 
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Continuar, e direcionar mais formações para a 

função (CP 23). 

 

A questão da gestão de pessoas e/ou relações interpessoais, citada 

por diversas coordenadoras como sendo uma dificuldade ou necessidade 

formativa, vem ao encontro do que postulam Almeida, Placco e Souza 

(2011), ao pontuarem que saberes específicos são requeridos na atuação 

do Coordenador Pedagógico, estes vão além dos saberes da docência, 

embora ancorados neles, apontam a necessidade de novas aprendizagens.  

Desse modo, inspiradas na conceituação de Tardif (2005), sobre 

os saberes da docência, as pesquisadoras elencam os saberes necessários 

ao Coordenador Pedagógico: 

 

[...] articular diferentes tipos de saberes; dominar 

saberes gerenciais, curriculares, pedagógicos e 

relacionais; inovar e provocar inovações; acionar 

saberes práticos adquiridos com a experiência 

cotidiana; atentar às mudanças na sociedade e 

respeitar as pessoas com quem atua, considerando 

seus medos e suas frustrações; e repensar a 

formação de professores em curso na sua escola, 

lutando para garantir seu espaço e constância 

(ALMEIDA; PLACCO; SOUZA, 2011, p. 234).  

  

Tais apontamentos reforçam o que traz a legislação (CF, LDB) e 

igualmente, nossa percepção, sobre a importância de critérios como 

formação pedagógica inicial ampla, tempo mínimo de experiência na 

docência para conhecer os processos de gestão da sala de aula e formação 

continuada específica de qualidade, direcionada às atribuições da 

Coordenação Pedagógica na etapa da Educação Infantil.  

 A seguir apresentamos as reflexões finais sobre a pesquisa 

realizada. Conscientes de nossas limitações, modestamente consideramos 
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apontar alguns caminhos. Desejamos que nossas considerações sejam 

significativas não apenas para as coordenadoras pedagógicas da educação 

Infantil, mas para toda a rede municipal de educação, a fim de provocar 

movimentos para reflexões e melhorias.    
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REFLEXÕES FINAIS: alguns caminhos a apontar... 

 

A educação é um ato de amor, por isso, um ato de coragem. Não pode 

temer o debate. A análise da realidade. Não pode fugir à discussão 

criadora, sob 

pena de ser uma farsa. (Paulo Freire) 
 

Ao encerrarmos esta etapa, consideramos que muitas de nossas 

inquietações iniciais ainda carecem de respostas, já que neste percurso 

formativo, novas questões se adicionam. Nesse sentido, não temos a 

pretensão de esgotar as reflexões em torno de nosso objeto de estudo, 

visto que a produção do conhecimento acerca de um fenômeno é sempre 

um recorte provisório da realidade que está em constante movimento. As 

análises realizadas são passíveis de serem revisitadas e ampliadas, e assim 

desejamos, que novos estudos se realizem em torno desse tema caro à 

educação infantil. 

Convém retomar aqui os caminhos percorridos, os sentidos e 

significados acerca da Coordenação Pedagógica na Educação Infantil de 

Francisco Beltrão-PR, à luz do referencial teórico-metodológico da 

fenomenologia, nossa opção de análise. Através dos passos deste 

paradigma, apresentamos as análises da pesquisa.   

A provocação inicial é constituída a partir da experiência de 

trabalho da pesquisadora na Coordenação Pedagógica de uma instituição 

municipal de Educação Infantil, em momento de implementação da 

função. Contexto que desperta inquietações e questionamentos tais como: 

O que é coordenar o pedagógico na educação infantil? Há necessidade de 

uma formação continuada específica para esses coordenadores? A 

presença dos coordenadores pedagógicos nos CMEIs configura maior 
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compreensão da importância do trabalho indissociável de cuidar e educar 

realizado nestas instituições? Quais os maiores desafios no dia a dia da 

função? A experiência na docência (em sala) faz diferença ao atuar na 

gestão pedagógica? O que revela a não regulamentação da função das 

coordenadoras pedagógicas da Educação Infantil (CMEIs), em Francisco 

Beltrão-PR? Ou, ainda, por que as coordenadoras pedagógicas da 

Educação Infantil (CMEIs) ainda não tem sua função regulamentada no 

município investigado?  

Diante da complexidade do fenômeno a ser investigado, 

delimitamos nossa questão de pesquisa: Qual a compreensão das 

coordenadoras pedagógicas, atuantes nos Centros Municipais de 

Educação Infantil do Município de Francisco Beltrão/PR, sobre sua 

função? Sendo assim, elencamos como objetivo geral identificar a 

compreensão dos/as coordenadores/as pedagógicos/as dos Centros 

Municipais de Educação Infantil de Francisco Beltrão-PR, sobre sua 

função e atuação nas referidas instituições. 

Na realização do primeiro passo do método de investigação 

fenomenológica chamado “Epoché”, ou suspensão de juízo diante do 

fenômeno “Coordenação Pedagógica da Educação Infantil”, renunciamos 

as interpretações pessoais prévias e tomamos o fenômeno tal como se 

apresenta, questionamos:  Como é a Coordenação Pedagógica na 

Educação Infantil? Como as coordenadoras se veem e veem a função? 

Para o segundo passo – descrição densa e objetiva daquilo que 

se apresenta ao pesquisador – abordamos as múltiplas dimensões da 

forma como o fenômeno se expressa e é perceptível a nós. Assim, 

realizamos a revisão bibliográfica sobre o tema da Coordenação 
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Pedagógica na Educação Infantil; a pesquisa documental em observação 

ao que dizem as legislações nacional, estadual e municipal sobre as 

atribuições do coordenador pedagógico e coletamos dados empíricos 

através da aplicação de um questionário às coordenadoras pedagógicas da 

Educação Infantil Municipal. 

A revisão bibliográfica realizada através da plataforma BDTD, 

processo de busca e análise de pesquisas já realizadas sobre o tema 

Coordenação Pedagógica, nos aproximou do campo de estudo e dos 

principais autores que tratam desta temática. Evidenciamos a questão da 

formação do coordenador pedagógico e a sua função enquanto formador 

de professores, como foco da maior parte das pesquisas analisadas. Os 

estudos correlatos indicam ainda, falta de clareza e tensão permanente 

entre as atribuições, suas reais possibilidades de realização e demandas 

do cotidiano.  Incipiente quantidade de estudos em relação a Coordenação 

Pedagógica na Educação Infantil foi verificada.  

Nas legislações nacionais, do estado do Paraná e do município 

investigado, constatamos superdimensionamento das atribuições do 

coordenador pedagógico, na mesma direção do entendimento de 

Almeida, Placco e Souza (2011), quando afirmam que os coordenadores 

e coordenadoras são sujeitos históricos, imersos em realidades, 

concepções e culturas. Assim, a configuração de suas funções é 

determinada por três fatores:  1) Da estrutura legal - sistemas de ensino 

que estabelecem diretrizes e normativas; 2) Da própria organização 

escolar – na maneira que estrutura e organiza o trabalho da coordenação 

pedagógica e suas possibilidades de atuação; 3) Do sentido atribuído pelo 

próprio coordenador – a maneira como se apropria, ou não, das 
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atribuições que lhe são direcionadas pelo sistema e pela escola –. Desta 

maneira, há um processo de tensão permanente decorrente das várias 

atribuições, que interfere na construção identitária do coordenador 

pedagógico, fazendo com que assuma determinadas tarefas em 

detrimento de outras, em função dessas relações de força que vivencia no 

cotidiano. 

 Compreender essas tensões e contradições torna-se fundamental 

aos coordenadores pedagógicos atuantes em todos os níveis de ensino e 

especialmente aos que atuam em instituições de cuidado e educação, visto 

que as especificidades do trabalho desempenhado nessas instituições, 

ainda precisam ser reconhecidas e necessitam estar organizadas a partir 

de uma visão ampla de cuidado, conforme apontam Bruno, Abreu e 

Monção (2015):  

   
No âmbito da gestão, o cuidado se desvela nos 

processos de formação contínua da equipe em 

busca da construção de uma gestão democrática e 

participativa que garanta a voz de todos os sujeitos 

que compõem o cenário da instituição, ou seja, 

crianças, profissionais e famílias (p. 83).  
 

O cuidado está presente em todas as etapas e instâncias da vida 

escolar, visto que conforme a Revisão das Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Infantil, apresentadas no documento das 

Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica – DCNEB 

(BRASIL, 2013): 

 

O cuidado, compreendido na sua dimensão 

necessariamente humana de lidar com questões de 

intimidade e afetividade, é característica não 

apenas da Educação infantil, mas de todos os níveis 

de ensino (p. 89).  
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No entanto, a especificidade da criança pequena, que necessita 

do professor para aprender/adquirir autonomia nas suas ações, expõe de 

maneira mais evidente a indissociabilidade de cuidado e educação na 

Educação Infantil. Sendo assim, “Educar cuidando inclui acolher, garantir 

a segurança, mas também alimentar a curiosidade, a ludicidade e a 

expressividade infantis” (BRASIL, 2013, p. 89). A mesma lei afirma 

ainda que cuidar e educar são ações de dimensão inseparável, que iniciam 

na educação infantil e devem ser estendidas ao ensino fundamental, 

médio e etapas posteriores. 

Desta forma, compreender a docência como base para o trabalho 

dos coordenadores pedagógico na Educação Infantil, é reconhecer que as 

crianças pequenas solicitam aos seus professores uma ação educativa 

sustentada nas relações, nas interações, no contato físico e emocional, em 

práticas educativas intencionalmente voltadas para seus processos de 

aprendizagem no espaço coletivo (BARBOSA, 2009). E o coordenador 

pedagógico é o profissional responsável por cuidar da formação 

continuada dos professores, bem como articular o planejamento e a 

organização do ensino, meios imprescindíveis para favorecer 

aprendizagens progressivas através das ações indissociáveis de cuidado-

educação, com base nos documentos legais que orientam o trabalho na 

etapa da Educação Infantil.  

Os dados empíricos produzidos a partir das respostas obtidas com 

o questionário, possibilitaram conhecermos o perfil profissional das 

coordenadoras pedagógicas dos Centros Municipais de Educação Infantil 

de Francisco Beltrão-PR, sendo composto majoritariamente por 

mulheres, com idade média entre 31 a 49 anos e mães de um ou dois 
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filhos. Quanto à formação mínima para atuação na coordenação 

pedagógica - graduação em pedagogia e ou especialização em gestão 

escolar- constatamos que das 29 participantes da pesquisa, somente um 

não atende este requisito. Em relação a experiência de, no mínimo, três 

anos na docência, evidenciamos que somente duas coordenadoras 

respondentes não apresentaram tal requisito. Dados que revelaram um 

grupo que, em sua maioria, possui formação e experiência condizentes 

com as exigências legais (LDB; PCCR) para o trabalho na coordenação 

pedagógica da educação infantil.  

Quanto às compreensões sobre a função de coordenar o 

pedagógico na educação infantil, a maior parte das coordenadoras revelou 

conhecer e compreender quais são suas funções. No entanto, os desafios 

e as condições de trabalho evidenciadas e relatadas por elas, provocam 

excesso de atribuições e alta rotatividade na função, o que dificulta a 

construção identitária dessas profissionais, bem como a continuidade da 

formação continuada que recebem, esta embora seja avaliada por elas 

como importante, adequada e necessária, acaba atravessada pela 

constante troca de profissionais. 

No terceiro momento de nossa opção teórico-metodológica, fase 

de análise, realizamos a partir do inventário de elementos captados e 

descritos acima, a interrogação do fenômeno na busca de características 

gerais, comparando as respostas dos sujeitos, suas diferenças e 

significações. Nesta etapa desenvolvemos o tratamento, a categorização, 

apresentação dos dados coletados e a triangulação destes elementos. 

A precariedade histórica vivenciada nas instituições de educação 

infantil, quanto a estrutura e recursos humanos, aliada a falta de clareza 
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sobre as atribuições da função, que ainda é recente e busca sua identidade 

e afirmação na cultura local, tenciona a atuação das coordenadoras 

pedagógicas que se veem obrigadas a suprir diversas demandas.  

O excesso de atribuições do profissional coordenador 

pedagógico, verificado nas legislações dos diversos estados das cinco 

regiões brasileiras investigadas por Almeida, Placco e Souza (2011), 

também é observado na legislação local – Lei n. 4.260 (FRANCISCO 

BELTRÃO, 2014); Lei 4551 (FRANCISCO BELTRÃO, 2018a) - que 

apresenta três páginas de descrição das atribuições da função. Cabe 

ressaltar que, oficialmente, tais leis ainda não se aplicam às 

coordenadoras pedagógicas atuantes nos CMEIs de Francisco Beltrão, 

visto que estas ainda não têm suas funções regulamentadas, mas essas 

atribuições permeiam as orientações que recebem e as ações que realizam.  

Sendo assim, embora as coordenadoras pedagógicas atuantes na 

educação infantil de zero a três anos, realizem a mesma função das 

coordenadoras pedagógicas da educação infantil de quatro e cinco anos 

que atuam nas escolas municipais e as do ensino fundamental, não são 

legalmente reconhecidas e não recebem a bonificação referente às 

responsabilidades inerentes ao trabalho de coordenação pedagógica. 

Outra questão levantada pelas coordenadoras investigadas, refere-se à 

ampliação da carga horária de trabalho destas profissionais. Conforme as 

respostas das coordenadoras ao questionário de pesquisa, embora as 

coordenadoras da Educação Infantil tenham sua carga horária de trabalho 

definida em oito horas diárias, na maioria das vezes, esta é ultrapassada 

devido às inúmeras demandas vivenciadas cotidianamente. É importante 

lembrarmos aqui, que a rotina diária de atendimento integral das crianças 
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nas instituições de Educação Infantil municipais abarca dez horas e mais 

uma hora de “horário estendido”25 solicitado por algumas famílias, 

totalizando 11 horas de atendimento diário nos CMEIs de Francisco 

Beltrão. Tal demanda gera a necessidade de intercalar os profissionais que 

atuam com carga horária de oito horas diárias (efetivos e PSS) e seis horas 

diárias (estagiários), impactando diretamente a organização do trabalho 

pedagógico.   

Desta maneira, verificamos nas respostas do questionário, que as 

coordenadoras pedagógicas do CMEIs de Francisco Beltrão, sentem-se 

desvalorizadas em relação às responsabilidades e demandas da função 

que exercem, desejam e solicitam a regulamentação de sua atribuição, 

bem como a bonificação que lhes é devida.  

Em observação ao processo inicial de atendimento a pequena 

infância no município de Francisco Beltrão (CONCEIÇÃO, 2014; 

CUCCHI, 2019), constatamos  que, embora avanços sejam verificados na 

realidade investigada quanto: ao reconhecimento da Educação Infantil 

como primeira etapa da educação básica, assumida efetivamente pela 

secretaria municipal de educação (BELTRÃO, 2005); a construção de 

CMEIs ou a adaptação de outros espaços para o atendimento da educação 

infantil (APÊNDICE 1); a exigência de formação adequada e a 

equiparação salarial das professoras da Educação Infantil no Plano de 

Carreira Municipal (PCCR, 2014) e, recentemente, a conquista da 

 
25Refere-se a ampliação do horário de atendimento às crianças dos CMEIs para 

as famílias que solicitarem este atendimento e comprovadamente justificarem tal 

necessidade, conforme orientação constante no documento anexo 14 desta 

dissertação. 
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totalidade de suas horas atividades (2022), mantém-se uma lacuna entre 

as conquistas legais, as políticas públicas de Educação Infantil e as 

práticas que ocorrem no interior das unidades de ensino. Ainda há uma 

diferenciação em relação a valorização da Educação Infantil e as demais 

etapas da educação básica.  

Assim, amparadas nos dados produzidos com o questionário, 

constatamos que, embora algumas coordenadoras ainda pensem ser 

responsáveis por suprir todas as demandas cotidianas do CMEI, a maior 

parte das coordenadoras pedagógicas atuantes nas instituições de 

educação infantil de Francisco Beltrão, conhecem e dão significado as 

atribuições específicas da função. No entanto, tem sua atuação permeada 

por tensões e intercorrências do cotidiano, realizando muitas outras 

atividades que, por vezes, não condizem com as especificidades do seu 

trabalho.    

Chegamos à essência do fenômeno, Redução Eidética, aquilo que 

ele é em si, revelando elementos comuns, a compreensão sobre o 

fenômeno observado.  

A questão da formação, foi um dos pontos em destaque no 

decorrer do percurso investigativo realizado. Conforme já mencionado, 

na pesquisa exploratória de caráter bibliográfico (estado do 

conhecimento), evidenciamos que a formação apareceu como principal 

foco nas pesquisas sobre o tema “Coordenador Pedagógico”. As reflexões 

contidas nos estudos analisados, abordam a formação deste profissional 

ou a sua atuação como formador em contexto de trabalho. Nos 

questionários aplicados às coordenadoras da Educação Infantil de 

Francisco Beltrão-PR, a questão da formação também se destaca.  
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A exemplo do que concluem Almeida, Placco e Souza (2011), as 

coordenadoras aqui investigadas, reconhecem a importância de atuar 

como formadoras dos professores em contexto e a necessidade desta 

dimensão em seu trabalho, mas ao apontarem as diversas atividades que 

realizam no cotidiano da função, revelam que nem sempre desempenham 

tal atribuição com prioridade, atuando de maneira fragmentada.  

Ao chegar no último momento do método de investigação 

fenomenológico – Reflexão fenomenológica – apresentamos nossa 

reflexão, significados e sentidos sobre o fenômeno investigado, com a 

intenção de amarrar pontos sobre o tema e fazer alguns apontamentos. 

Para este momento, retomamos as principais atribuições do 

coordenador pedagógico (ALMEIDA; PLACCO; SOUZA, 2011), 

(KAILER; TOZETTO, 2022), as dimensões do seu trabalho (ALMEIDA; 

PLACCO; SOUZA, 2011), e seus desdobramentos no dia a dia da função 

(SOUZA; SILVA, 2014); (BELLINTANI; RONCA, 2021); (SULA, 

2016), compilados na Figura 1, a seguir: 
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Figura 1 - Principais atribuições do Coordenador Pedagógico, 

dimensões e desdobramentos 

Fonte: Elaborada pela autora (2023).  

 

Retomando a constatação já citada no capítulo inicial desta 

dissertação, reafirmamos que o trabalho realizado pelas coordenadoras 

pedagógicas promove mudanças e melhorias no processo de ensino e 

aprendizagem das crianças, mas que exige sólida formação continuada, 

infraestrutura e cooperação da comunidade escolar. 

Neste sentido, avaliamos que a nova organização formativa 

proposta pela Secretaria Municipal de Educação de Francisco Beltrão-PR 

e pelo projeto de extensão “A primeira infância e a formação continuada 

de professores” para o ano de 2023, caminha na direção certa. A pedido 

de diretores, coordenadores e dos próprios professores, o projeto de 
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extensão passa a abarcar novamente momentos de formação com todos 

os professores de Educação Infantil da rede, além de incluir as diretoras 

na formação que vinha sendo realizada somente com as coordenadoras. 

 A análise dos dados coletados em nossa pesquisa, revelam a 

importância que, além das coordenadoras compreenderem suas 

atribuições e o limite de suas ações nas instituições de Educação Infantil, 

é fundamental que a mantenedora, diretores, professores, funcionários e 

demais membros da comunidade escolar também compreendam. Assim, 

as coordenadoras terão respaldo em suas ações e delas não será cobrado 

que realizem funções alheias às suas, pois não basta compreender suas 

funções e atribuições, é imperativo que também tenham condições 

concretas para realizá-las. 

Consolida-se, assim, a relevância do trabalho desempenhado 

pelas coordenações pedagógicas no movimento de reflexão-ação e 

aprimoramento teórico-metodológico da prática docente nas instituições 

de Educação Infantil Municipais. Assim como nossas percepções em 

torno da necessidade de elevar a Educação Infantil e a pequena infância 

ao patamar de prioridade, com adequado investimento estrutural, 

ampliando a oferta, e com a necessária elaboração de políticas públicas 

concretas para o reconhecimento e valorização da Educação Infantil e de 

seus profissionais, compreendemos que, ainda é preciso demarcar o 

caráter educacional da Educação Infantil realizado nos CMEIs, superando 

o estigma assistencialista que marca o início do atendimento nessas 

instituições, e posteriormente, sua polarização como ação preparatória 

para o ensino fundamental. Essas ações tornam-se extremamente 

necessárias na realidade investigada, visto que tais compreensões ainda 
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permeiam o fazer educativo e o imaginário social e político no contexto 

pesquisado.   

Por fim, ressaltamos o desejo de que as vozes das colegas 

coordenadoras, que estão ou já estiveram à frente desta função nas 

instituições de Educação Infantil do município de Francisco Beltrão, 

ecoem nas reflexões que ora empreendemos neste texto. Que o importante 

e complexo trabalho que realizam tenha visibilidade social, seja 

reconhecido e valorizado. E assim, encerramos com as palavras de Nóvoa 

(2019), que exprimem as percepções desta pesquisadora em processo de 

constituição...  

 
 

“Não tenho certezas, mas tenho muitas dúvidas.  

Não tenho respostas, mas tenho muitas perguntas.  

Deixo-vos com as minhas dúvidas e as minhas perguntas.  

É o melhor que vos posso dar” (p. 208). 
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APÊNDICES 

 

Apêndice 1 - Quadro dos CMEIs existentes no município de 

Francisco Beltrão-PR (ano de criação; localização e número de 

crianças atendidas): 

Denominação 

Inicial 

Denominaçã

o Atual 

Ano de 

Criação 

Localizaçã

o 

Bairro 

Número 

crianças 

atendida

s 

1. Creche Nice 

Braga 

CMEI Nice 

Braga 

1980 Miniguaçú 185 

2. Creche da 

Cango/Maria 

Helena 

Vandressem 

CMEI 

Pequeno 

príncipe 

1982 Cango  116 

3.Creche Lea 

S. Camilotti 

Desativada  1982 Entre rios               - 

4. Creche 

Industrial 

Desativada 1982 Industrial               - 

5.Creche São 

Miguel  

CMEI 

Carrossel 

1983 São Miguel 100 

6.Creche 

Pinheirinho 

CMEI Marli 

Abdala 

1985/198

6 

Pinheirinho 138 

7. Creche Diva 

Martins 

CMEI Diva 

Martins 

1989/199

0 

Padre 

Ulrico 

97 

8. Creche Zelir 

Vetorello 

CMEI Zelir 

Vetorelo 

1993 Jardim 

floresta 

154 

9. Creche 

Criança 

Esperança 

CMEI Profa. 

Ivanir de 

Albuquerque 

1994 Cristo Rei 138 
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10. Creche 

Alvorada 

CMEI Nancy 

Pinto de 

Moraes 

1994/199

5 

Alvorada 84 

11. Creche 

Recanto Feliz 

CMEI Sonho 

meu 

1994 Pinheirinho 141 

12. CMEI 

Herbert de 

Souza – 

Betinho 

CMEI 

Herbert de 

Souza – 

Betinho 

1999 Padre 

Ulrico 

122 

13. CMEI 

Idalino Rinaldi 

CMEI Idalino 

Rinaldi 

2000 Sadia 90 

14. CMEI 

Delfo João 

Fregonese 

CMEI Delfo 

João 

Fregonese 

2000 Industrial 77 

15. CMEI 

Mundo 

encantado 

CMEI 

Mundo 

Encantado 

2005 Novo 

Mundo 

91 

16. CMEI 

Cantinho do 

céu 

CMEI 

Cantinho do 

céu 

2009 Marrecas 169 

17. CMEI 

Dalva Paggi 

Claus 

CMEI Dalva 

Paggi Claus 

2011 Luther king 154 

18.CMEI Luiz 

Carlos Santos 

da Silva - Tio 

Didio 

CMEI Luiz 

Carlos Santos 

da Silva - Tio 

Didio 

2014 Jardim 

Seminário 

73 

19. CMEI 

Carmem 

Vargas Vanin  

CMEI Profa. 

Carmem 

Vargas Vanin 

2014 Antônio de 

P. 

Cantelmo 

154 

20. CMEI 

Aquarela  

CMEI 

Aquarela 

2017 Centro 109 

21. CMEI 

Arco-Íris 

CMEI Arco-

Íris 

2017 Alvorada 185 
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22. CMEI 

Peter Pan 

CMEI Peter 

Pan 

2020 Nª. Sª. Apª. 84 

TOTAL:     2.461 

Fonte: Elaborado pela autora com base em Conceição (2014), Cucchi (2019) e 

dados públicos do site da Prefeitura Municipal de Francisco Beltrão26, 2022. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
26 Disponível em:  

https://www.franciscobeltrao.pr.gov.br/secretarias/educacao/unidades-cmeis/. 

Acesso em 20 jun. 2022. 
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Apêndice 2 - Solicitação à Secretaria Municipal de Educação e 

Cultura – Informações referentes a criação da função de coordenação 

pedagógica nos CMEIs de Francisco Beltrão-PR: 
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Apêndice 3 - Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE): 

 

 Aprovado na   

Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação                                CONEP 

em 04/08/2000  

Comitê de Ética em Pesquisa – CEP  

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E 

ESCLARECIDO - TCLE 

  

Título do Projeto: DE CO-ORDENADOR A COORDENADOR 

PEDAGÓGICO: VIVÊNCIAS E PERCEPÇÕES NO COTIDIANO 

DO TRABALHO 

Certificado de Apresentação para Apreciação Ética – “CAAE” N° 

55789222.8.0000.0107 

Pesquisadora para contato: VANDERLÉIA SCHLICKMANN DE 

ARAUJO 

Telefone: 46 99912-6966 / e-mail: vanderleiasa05@gmail.com. 

Endereço de contato (Institucional): vanderleia.araujo@unioeste.br 

Prezada/o Coordenador/a, 

Você está sendo convidada/o a participar da pesquisa intitulada 

“De co-ordenador a coordenador pedagógico: vivências e percepções 

no cotidiano do trabalho.” que tem como objetivo identificar o perfil 

profissional dos/as coordenadores/as pedagógicos/as dos Centros 

Municipais de Educação Infantil – CMEIs de Francisco Beltrão – PR, 

bem como a compreensão da função e atuação desses sujeitos nas 
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referidas instituições. Os objetivos específicos estabelecidos para esta 

investigação tem o propósito de: investigar o contexto histórico e 

epistemológico da função da coordenação pedagógica da educação 

infantil, a partir das produções da área; conhecer a função da coordenação 

pedagógica na educação infantil, observando a legislação brasileira e do 

município de Francisco Beltrão/PR; mapear o quadro de profissionais 

atuantes nas coordenações pedagógicas dos CMEIs do município de 

Francisco Beltrão – PR, a partir do ano de sua implantação quanto a 

identificação, formação e atuação profissional; e por fim, identificar as 

especificidades, lacunas e compreensões do trabalho na coordenação 

pedagógica da educação infantil, a partir do levantamento de dados 

realizado por meio de questionários e entrevistas. Esta pesquisa tem 

grande relevância social ao possibilitar o reconhecimento das condições 

e dos limites da atuação profissional dos coordenadores pedagógicos dos 

Centros Municipais de Educação Infantil de Francisco Beltrão-PR. 

Você é convidada/o a participar dos seguintes procedimentos: 

participação de forma voluntária na pesquisa, através do 

preenchimento de questionário sobre a trajetória de formação 

profissional e a atuação na coordenação pedagógica da educação 

infantil. 

Se ocorrer algum transtorno, decorrente de sua participação em 

qualquer etapa desta pesquisa, nós pesquisadores, providenciaremos 

acompanhamento e a assistência imediata, integral e gratuita. Havendo a 

ocorrência de danos, previstos ou não, mas decorrentes de sua 

participação nesta pesquisa, caberá a você, na forma da Lei, o direito de 

solicitar a respectiva indenização. 
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Para algum questionamento, dúvida ou relato de algum 

acontecimento sobre a pesquisa, o pesquisador poderá ser contatado a 

qualquer momento nos endereços acima. Também você poderá, a 

qualquer momento, desistir de participar da pesquisa sem qualquer 

prejuízo. Para que isso ocorra, basta informar, por qualquer modo que lhe 

seja possível, que deseja deixar de participar da pesquisa e qualquer 

informação que tenha prestado será retirada do conjunto dos dados que 

serão utilizados na avaliação dos resultados. 

Você não receberá e não pagará nenhum valor para participar 

deste estudo, no entanto, terá direito ao ressarcimento de despesas 

decorrentes de sua participação. 

Nós pesquisadores, garantimos a privacidade e o sigilo de sua 

participação em todas as etapas da pesquisa e de futura publicação dos 

resultados. O seu nome, endereço, voz e imagem nunca serão associados 

aos resultados desta pesquisa, exceto quando você desejar. Nesse caso, 

você deverá assinar um segundo termo, específico para essa autorização 

e que deverá ser apresentado separadamente deste.  

As informações que você fornecer serão utilizadas 

exclusivamente nesta pesquisa. Caso as informações fornecidas e obtidas 

com este consentimento sejam consideradas úteis para outros estudos, 

você será procurado para autorizar novamente o uso.  

Este documento que você vai assinar contém três (03) páginas. 

Você deve vistar (rubricar) todas as páginas, exceto a última, onde você 

assinará com a mesma assinatura registrada no cartório (caso tenha). Este 
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documento está sendo apresentado a você em duas vias, sendo que uma 

via é sua. Sugerimos que guarde a sua via de modo seguro. 

Caso você precise informar algum fato ou decorrente da sua 

participação na pesquisa e se sentir desconfortável em procurar o 

pesquisador, você poderá procurar pessoalmente o Comitê de Ética em 

Pesquisa com Seres Humanos da UNIOESTE (CEP), de segunda a sexta-

feira, no horário das 08h00 às 15h30min, na Reitoria da UNIOESTE, sala 

do Comitê de Ética, PRPPG, situado na rua Universitária, 1619 – Bairro 

Universitário, Cascavel – PR. Caso prefira, você pode entrar em contato 

via Internet pelo e-mail: cep.prppg@unioeste.br ou pelo telefone do CEP 

que é (45) 3220-3092. 

Após o término e conclusão da pesquisa nos comprometemos em 

fornecer-lhe uma cópia do texto final (dissertação) para que possa ler a 

pesquisa da qual participou. 

Declaro estar ciente e suficientemente esclarecido sobre os fatos 

informados neste documento.  

Nome do sujeito de pesquisa: 

Assinatura: 

__________________________________________________________ 

Eu, Vanderléia Schlickmann de Araujo, declaro que forneci todas as 

informações sobre este projeto de pesquisa ao participante. 

Assinatura do pesquisador: 

__________________________________________________________ 

Francisco Beltrão/PR, data: ___/___/___ 

 

mailto:cep.prppg@unioeste.br
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Apêndice 4 - Questionário para coordenadores/as pedagógicos/as da 

educação infantil de Francisco Beltrão-PR: 

UNIVERSIDADE ESTADUAL DO OESTE DO PARANÁ - 

CAMPUS FRANCISCO BELTRÃO  

CENTRO DE CIÊNCIAS HUMANAS  

PROJETO DE PESQUISA: “DE CO-ORDENADOR A 

COORDENADOR PEDAGÓGICO: VIVÊNCIAS E PERCEPÇÕES NO 

COTIDIANO DO TRABALHO”  

PROFESSORES RESPONSÁVEIS:  Vanderléia Schlickmann de 

Araújo (mestranda); Roseli de Fátima Rech Pilonetto (orientadora). 

 

Questionário para coordenadores/as pedagógicos/as 

O presente questionário é um dos instrumentos utilizados na coleta de 

dados do projeto de pesquisa intitulado: “De co-ordenador a 

coordenador pedagógico: vivências e percepções no cotidiano do 

trabalho”, o qual tem o objetivo de identificar o perfil profissional dos/as 

coordenadores/as pedagógicos/as dos Centros Municipais de Educação 

Infantil de Francisco Beltrão – PR, bem como a compreensão da função 

e atuação desses sujeitos nas referidas instituições. 

Salientamos que os dados e informações explicitados neste questionário 

são sigilosos e utilizados apenas com a finalidade de pesquisa. Não 

haverá identificação dos participantes na publicização dos dados.  

Antecipadamente agradecemos sua disponibilidade em colaborar com a 

pesquisa. 

1) Dados de identificação:  

Nome: 

__________________________________________________________ 

CMEI:____________________________________________________ 

Data de nascimento:___/___/____ 

Casada: (  ) sim      (   ) não 

Filhos: (   ) sim       (    ) Não                  Quantos: _______ 

2) Formação e atuação profissional: 
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A) Nível médio:  

     (   ) Regular     

     (   ) Técnico profissionalizante (Magistério/Formação de Docentes) 

     (   ) Outro. Qual: _________________________________________ 

     Instituição:______________________________________________ 

B) Nível superior: 

(  ) Graduação – Curso: ________________________ Instituição: 

____________________ Ano de conclusão:_____ (   ) presencial    (   ) 

a distância. 

(  ) Graduação – Curso: ________________________ Instituição: 

_____________________ Ano de conclusão:_____ (   ) presencial    (   ) 

a distância. 

C) Nível pós-graduação: 

(   ) Especialização. Nome: ____________________________________ 

Instituição:_________________________________________________ 

Ano de conclusão: ______________________ (   ) presencial    (   ) a 

distância. 

(   ) Especialização. Nome: ____________________________________ 

Instituição:_________________________________________________ 

Ano de conclusão: ______________________ (   ) presencial    (   ) a 

distância. 

(   ) Especialização. Nome: ____________________________________ 

Instituição:_________________________________________________

Ano de conclusão: ______________________ (   ) presencial    (   ) a 

distância. 

(   ) Mestrado. Nome: ________________________________________ 

Instituição:_________________________________________________ 

Ano de conclusão: ______________________ 
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Ano de ingresso como professora efetiva/concursada na rede municipal 

de ensino de Francisco 

Beltrão:___________________________________________________ 

Tempo de experiência total como professora: _____________________ 

Tempo de experiência total na educação infantil como professora: 

__________________________________________________________ 

Tempo de experiência na coordenação pedagógica na educação infantil: 

__________________________________________________________ 

Como acessou a função: (  ) Eleição/escolha entre os pares.  

                                        (  ) Escolha da direção da instituição - CMEI.  

                                        (  ) Indicação da Secretaria Municipal de 

Educação - SMEC. 

                                        (  ) Outro. Qual: ________________________ 

3) Função e atuação na coordenação pedagógica:  

      A) Em sua opinião, qual a principal função/atribuição do/a 

coordenador/a pedagógico/a?  

      B) Na sua opinião, qual(ais) o(s) critério(s) para assumir a função de 

coordenador/a pedagógico/a na educação infantil? 

      C) Há necessidade de uma formação específica para a função de 

coordenador/a pedagógico/a?  

           (   ) sim. Qual?:  _______________________________________  

           (   ) não.  

      D) Descreva as principais ações/atividades desenvolvidas no 

cotidiano de seu trabalho 

      E) Mencione as dificuldades, limites ou desafios, encontrados durante 

a atuação como coordenadora pedagógica.   

      F) O município oferece formação continuada para o trabalho como 

coordenador/a pedagógico/a?  

           (  ) sim   (   ) não 
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     Se sim, quais os temas abordados nessa formação? Como ela acontece? 

Como você avalia a formação oferecida?  

     Se não, quais possibilidades ou propostas de formação continuada 

você indicaria? 
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Apêndice 5 - Respostas das questões do eixo 3 do questionário: 

A – Principal função/atribuição das coordenadoras investigadas: 

 A) Em sua opinião, qual a principal função/atribuição do/a 

coordenador/a pedagógico/a?  

01 Trabalhar na orientação dos professores. 

02 Na minha opinião o trabalho do coordenador pedagógico é 

contribuir com os trabalhos da direção bem como dar suporte 

pedagógico aos professores. Vale salientar que é a pessoa que 

está ali para suprimir todas as demandas existentes no CMEI. 

03 Na minha opinião a principal função seria estar lado a lado com 

os professores, diariamente auxiliando e contribuindo para um 

bom planejamento e execução dos mesmos. 

04 Auxiliar e orientar os professores quanto ao planejamento, 

visando reforçar a importância de seguir a proposta pedagógica 

que a instituição se baseia e fortalecendo os processos 

democráticos. 

05 A função do coordenador pedagógico é acompanhar e orientar o 

trabalho do professor desde o planejamento a sua execução, bem 

como buscar, disponibilizar e acompanhar a formação 

continuada na unidade de ensino. Fazer com que a comunicação 

entre pais e professores flua de maneira funcional. Avaliar e 

acompanhar o processo de ensino, acompanhar orientar o 

processo avaliativo de ensino aprendizagem. 

06 Auxiliar no planejamento e formações internas 

07 A principal função da coordenação é a organização e reflexão do 

trabalho pedagógico junto aos professores, através do 

acompanhamento do planejamento, promovendo debates, 

estudos, reflexões sobre a prática, orientando sobre questões 

didático metodológicas e sobre processos avaliativos.  

08 Suporte pedagógico ao professor na formação continuada 

articulando esses momentos, suporte na hora de planejar 

garantindo que o mesmo está de acordo com os documentos 

norteadores considerando a criança como protagonista dentro da 
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faixa etária especifica de cada turma. Suporte na hora de avaliar, 

construção dos portfólios e pareceres descritivos, bem como 

suporte na prática pedagógica, no manejo com as crianças, na 

superação dificuldades do cotidiano. Mediador de relações entre 

equipe e famílias. Não consegui elencar apenas uma.  

09 Acompanhar e auxiliar no planejamento e assegurar que as 

práticas educativas estejam de acordo com a Proposta 

Pedagógica da instituição. Orientando, acompanhando e 

auxiliando diariamente o planejamento dos professores 

(elaboração de projetos, planejamento diário, avaliação, 

portfólios, pareceres e RCO).  

10 Acho difícil definir uma principal função. Pois o trabalho engloba 

várias funções que considero essenciais para um bom trabalho de 

coordenação. Entre elas: condução pedagógica, acompanhar o 

processo de ensino/aprendizagem. Definir projetos pelas 

observações. Auxiliar o professor nas dificuldades, na busca de 

inovações. Ser mediador entre a família/CMEI/professor. 

Identificar necessidades. Buscar melhorias de trabalho. Além das 

partes documentais, como PPP, Regimento escolar, entre outros.  

11 Auxiliar no planejamento das professoras.  

12 Acompanhar e auxiliar os professores.  

12 Orientar o planejamento e as atividades pedagógicas, direcionar 

estudos e novas perspectivas da prática, traçar soluções para 

problemas trazidos pelos professores, relação família e CMEI, 

organizar de forma eficiente o trabalho interno.   

14 Auxiliar professores e direção, acompanhar e coordenar o 

planejamento, acompanhamento do desenvolvimento das 

crianças e tudo o que cabe a função.  

15 Auxiliar e orientar o planejamento escolar   

16 Trabalhos burocráticos como por exemplo: preencher 

matrículas, fazer documentos, solicitações para o governo, etc.   

17 Planejar e acompanhar a execução de todo o processo didático-

pedagógico da instituição.  
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18 Orientar os professores, mediar relação professor/pais, 

prof./aluno, prof./prof.   

19 Organizar o trabalho Pedagógico. 

20 Coordenar os trabalhos pedagógicos e auxiliar a equipe 

21 Organizar/mediar/articular/formar/transformar a equipe, 

currículo, pais e alunos. 

22 acompanhar, orientar, dar suporte a equipe pedagógica 

23 Auxiliar em todo planejamento dos profissionais da instituição, 

se fazer conhecedor dos processos administrativos que envolvem 

a instituição, acompanhar e atuar em sala de aula, acompanhar 

e execução do processo de ensino e aprendizagem de todas as 

turmas, oferecer e proporcionar junto aos órgãos competentes 

formações para os profissionais e todas as áreas, promover um 

relacionamento profissional afetivo com o grupo escolar bem 

como atuar no atendimento da comunidade escolar.   

24 Acompanhar, orientar e auxiliar no desenvolvimento do 

trabalho pedagógico.  

25 Acompanhar professores em seus planejamentos e execução das 

atividades em sala de aula   

26 Orientação e direcionamento do trabalho pedagógico.  

27 Orientação supervisão e acompanhamento realizando a 

mediação do trabalho pedagógico junto aos professores e dando 

suporte educacional para a prática pedagógica, favorecendo as 

trocas de experiências entre seus pares a fim de qualificar o 

trabalho educacional. Exercendo uma função essencial enquanto 

mediador da formação, aquele que se mostra enquanto elo entre 

os envolvidos nesse processo, pois esse articula o coletivo. 

Atuando de forma direta nos aspectos pedagógicos sendo 

responsável por viabilizar, integrar e articular o trabalho 

pedagógico com o currículo juntamente com os professores.  

Também se apresenta como o profissional das relações ao 

realizar a mediação e resolução dos conflitos que se apresentam 

cotidianamente na instituição.  
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Fonte: Elaborado pela autora (2022). 

 

B - Critérios para o exercício da coordenação pedagógica: 

 B) Na sua opinião, qual(ais) o(s) critério(s) para assumir a 

função de coordenador/a pedagógico/a na educação infantil? 

01 Votação interna entre os professores efetivos, teria que ter 

formação em pedagogia. 

02 Primeiramente penso que um dos critérios mais requisitados 

deve ser a ética profissional e como segundo critério, já ter 

experiencia na educação infantil, pois um depende do outro para 

que a coisas aconteçam. 

03 No mínimo uma pós graduação em gestão escolar, mas acima de 

tudo perfil de liderança, ter equilíbrio e um bom relacionamento 

com os colegas, estar aberta ao diálogo. 

04 Ter formação específica na área e ser escolhido pelos pares da 

instituição. 

05 Ter formação específica, ser uma pessoa centrada, e equilibrada, 

alguém que se esforce na busca do conhecimento e transmissão 

do mesmo, alguém aberto ao diálogo. 

06 Pós graduado 

07 Escolha entre pares 

08 Experiência na área, considero de fundamental importância que 

o coordenador já tenha sido professor para entender as 

demandas da sala de aula com mais propriedade, bem como 

perfil, boa comunicação facilidade em se relacionar. 

28 Acompanhar o processo de ensino aprendizagem, buscando 

métodos didáticos.    

29 É difícil definir somente a principal (uma) função na 

coordenação pedagógica. Creio que organizar, orientar e mediar 

a atividade pedagógica, acompanhar o processo de ensino e de 

aprendizagem, estejam entre as principais funções da 

coordenação pedagógica.   
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09 Acredito que para ser coordenador é necessário ter 

especialização em coordenação escolar e experiência na 

educação infantil.    

10 Formação na área. Experiência profissional.  

11 Além de ter pedagogia, tem que ter experiência em sala, entender 

um pouco de tudo, para poder ajudar as professoras quando 

precisam, e ter vontade pra isso. 

12 Formação e tempo de atuação na Educação Infantil. 

12 Formação adequada, experiência na função, Conhecimento 

sobre a metodologia desenvolvida, comprometimento, entender 

as demandas da unidade, ser proativo, ter espírito de liderança, 

ser observador. 

14 Ser uma pessoa paciente, apta em aprender e ter mudanças de 

conceitos, ter experiências em todas as turmas.  

15 o coordenador deve ter conhecimento de prática em sala de aula, 

uma visão do todo, ser uma pessoa disposta e com facilidade em 

conversar, auxiliar os professores, aceitar opiniões e 

reclamações para manter um bom diálogo com todos. Saber 

"cobrar" de maneira adequada e assertiva 

16 Ter boa comunicação oral, entender sobre processos, licitações 

e documentos em geral. Saber utilizar as tecnologias.  

17 Formação, e perfil profissional. 

18 Ter uma boa aceitação do grupo, estar sempre com o trabalho 

em dia e organizado, entender as leis q regem a educação 

19 Ter muita paciência. Saber dialogar. Conhecer o 

desenvolvimento infantil. Estar sempre disposto a aprender. 

20 Ter um bom tempo de sala de aula, ter uma bagagem 

pedagógica, conhecimentos teóricos e metodológicos, bom 

relacionamento interpessoal. 

21 Que tenha uma boa capacidade de comunicação, que goste de 

ler, estudar, que tenha um olhar apurado/antenado, e que tenha 

um bom relacionamento com os pais e equipe.  

22 Graduação e conhecimento na educação infantil 
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23 Formação pedagógica, bom desempenho, autonomia e 

liderança. 

24 Primeiramente ter formação em pedagogia. Conhecer a 

realidade da sala de aula. Estar disposto a aprender, ouvir, 

ensinar. Ser mediador e interessado no processo de ensino e 

aprendizagem de todos os educandos atendidos pela instituição.  

25 Ter uma formação específica na área 

26 formação, instrução, disponibilidade, liderança, boas relações, 

comprometimento. 

27 Precisa conhecer bem o currículo, ter experiência em sala, 

formação constante e adequada, saber realizar um trabalho 

junto aos professores por meio da orientação suporte e 

supervisão do trabalho pedagógico (estar aberta ao diálogo, ser 

flexível), ter a capacidade de mediar a resolução de conflitos. 

Deve compreender a especificidade do trabalho pedagógico na 

educação infantil, ao que se refere as documentações, campos de 

experiência, avaliação entre outros aspectos. Saber como se dá 

bem como a importância do planejamento, precisa compreender 

a etapa de ensino da educação infantil enquanto única e cheia 

de possibilidades para o desenvolvimento das crianças. Entre 

outras coisas precisa ser um bom professor. 

28 NÃO RESPONDEU 

29 Acredito que os principais critérios são: a formação acadêmica 

(possuir conhecimento necessário para exercer sua função), a 

experiência no processo de ensino e ter boa relação, de respeito 

com as colegas de trabalho. 

Fonte: Elaborado pela autora (2022). 

 

C – Necessidade de formação específica para o exercício da função: 

 C) Há necessidade de uma formação específica para a 

função de coordenador/a pedagógico/a?  Se sim, qual? 

01 Seria bom, para quando assumir o cargo, sabermos qual será as 

nossas funções. 
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02 Com certeza sim. Como trabalhar com as relações interpessoais. 

03 Acredito que ninguém sai pronto de nenhuma formação 

acadêmica, mas sim nas formações continuadas podemos trocar 

ideias com outras coordenadoras, refletindo e melhorando nosso 

trabalho. 

04 Sim, na área de gestão escolar, orientação e supervisão. 

05 Sim, é muito importante que haja formação em gestão de 

pessoas, tanto EAD quanto presencial, além disso momentos de 

trocas de experiências entre coordenadoras. 

06 Sim, curso específico para a função  

07 Sim, voltado a organização do trabalho pedagógico na educação 

infantil, com um olhar para as especificidades da docência na 

primeira infância  

08 Sim. São muitas as demandas para a função, mas considero 

importante: gestão de pessoas, planejamento, avaliação, doc. 

norteadores, práticas pedagógicas, fases de desenvolvimento 

infantil. Tudo isso para poder dar suporte ao professor na hora 

de planejar, de construir os instrumentos avaliativos e na prática 

em sala de aula.  

09 Sim, é necessário formação continuada para formar as 

coordenadoras.   

10 Sim. Como em todas as áreas, a formação é fundamental. 

Acredito que a experiência também faça uma diferença 

significativa. Quando você conhece a realidade de cada sala, 

você compreende as dificuldades e ânsias dos professores. 

11 Eu acredito que sim. A que estamos fazendo na Unioeste já está 

ajudando bastante. 

12 Acredito que sim. Uma especialização na área e também 

experiência com a modalidade de ensino. 

12 A mesma exigida para ingressar na função de professor da rede, 

que tem como formação mínima: Formação de Docentes. 

14 Sim, principalmente para entender qual a sua real função.  
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15 sim, Formação são sempre bem vindas e só vem a somar. Trocas 

de experiências já são ótimas. 

16 Sim, principalmente na área de informática e gestão de pessoas. 

17 sim, pedagogia. 

18 Formação especificação não, mas deveria ter uma breve 

caminhada na educação para saber o contexto do dia a dia do 

professor 

19 Sim.  

20 Acredito que todo conhecimento agrega nessa função, uma 

especialização em gestão escolar auxilia  

21 Sim, acredito que deverá ser uma pessoa formada em pedagogia, 

que tenha alguns anos de experiencia em sala, conhecimento dos 

documentos que norteiam a pratica pedagógica e também algo 

relacionado a gestão de pessoas.   

22 Sim. 

23 Sim, para direcionar suas funções com mais precisão e 

qualidade profissional. 

24 Sim. 

25 Eu acredito que sim, cursos voltados para real função do 

coordenador 

26 acredito que precisava, principalmente como suporte e 

orientações. 

27 Sim, formações voltadas a compreender o currículo, legislações, 

planejamento, como mediar o trabalho pedagógico junto aos 

professores entre outras 

28 Acredito que seria importante uma formação de gestão ou algo 

nas áreas afins.  

29 Não posso afirmar categoricamente, mas creio que a formação 

em pedagogia pode facilitar a organização e orientação da 

atividade pedagógica e o acompanhamento do processo de 

ensino e de aprendizagem. 

Fonte: Elaborada pela autora (2022). 

 

D – Principais ações desenvolvidas pelas coordenadoras pedagógicas: 
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 D) Descreva as principais ações/atividades desenvolvidas no 

cotidiano de seu trabalho  

01 Acompanhamento com professores, fazer matrículas, secretaria, 

chamar os pais para conversar, organização do CMEI. 

02 Como divido a coordenação com outro colega, fizemos divisões 

de turmas. Hoje temos 10 turmas no CMEI e cada um ficou 

responsável por cinco. Minhas principais ações são: Auxiliar 

nos planejamentos, cuidar do RCO, contribuir na construção 

dos pareceres e portfólios, auxiliar no refeitório especificamente 

o maternal 1 que são menores e ainda não comem sozinhos, 

organizar promoções para arrecadar fundos para nosso CMEI, 

organizar os envelopes que são mandados todo final de mês para 

a arrecadação da contribuição espontânea, ajudar no horário 

estendido e na organização geral do CMEI.     

03 Acompanhamento do planejamento, trazendo ideias para 

melhorá-lo. Auxiliar na construção dos pareceres, portfólios. 

Substituir em sala de aula. Estudar temas interessantes ao meio 

docente, fazendo grupos de estufo dentro da hora-atividade, etc. 

04 Substituir professores. 

Auxiliar no planejamento. 

Resolver problemáticas relacionadas a gestão e pessoas. 

Corrigir RCO. 

05 Enquanto trabalhei como coordenadora, no primeiro ano o foco 

foi estudo análise e montagem dos conceitos sobre temas 

específicos relacionados ao PPP, com toda a equipe, um 

trabalho coletivo, e de longa duração, está parte documental 

muito importante, tirava momentos para ir até as salas 

acompanhar o trabalho dos professores e estar a par do 

planejamento e formação dos mesmos. No ano seguinte consegui 

me organizar melhor, teve muita orientação frente ao RCO, e 

trabalho remoto, lia todos os planejamentos e relatórios das 

atividades desenvolvidas, orientando e acompanhando todo 

planejamento e avaliação do trabalho realizado, no ano de 2021, 

um pouco mais tranquilo, o PPP pronto, o trabalho era mais de 
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orientação e acompanhamento do planejamento e execução do 

mesmo formação continuada durante as horas atividades, 

auxiliando sempre que possível, acompanhando o registro de 

classe online. Isso entre outras atividades desenvolvidas. 

06 Auxiliava no planejamento, formações internas, matrícula, 

atendimento aos pais, organização de documentações, rancho, 

recebimento de contribuição APMF, auxiliar em sala (na falta 

de professor) 

07 No momento que estive na função: 

*Orientação do planejamento junto aos professores 

(prioridade); 

* Organização das formações continuadas na unidade; 

* Condução da reunião de pais quando se trata de questão 

pedagógicas; 

* Atendimento as famílias; 

*Leitura e orientação sobre as avaliações das crianças; 

*Orientação de leituras textos de estudo; 

* Organização de cronograma de espaços internos pelas 

crianças;  

*Ajuda ao diretor em questões administrativa; 

* Participação efetiva nas instâncias colegiadas; 

*Substituição de professores de atestado; 

*Ajuda na cozinha e limpeza na falta dos profissionais; 

*Entre outras funções  

08 Acompanhamento diário dos professores nos momentos de 

planejamento (hora atividade); 

Acompanhamento da prática pedagógica; 

Acompanhamento das demandas das salas de aula; 

Intermediações das relações interpessoais, articulações entre 

membros da equipe, atendimentos a pais intermediando 

conversas com as professoras quando necessário; 

Organização da demanda de planejamento garantindo que 

todas consigam planejar; 
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09 Acompanhar e auxiliar no planejamento e assegurar que as 

práticas educativas estejam de acordo com a Proposta 

Pedagógica da instituição. Orientando, acompanhando e 

auxiliando diariamente o planejamento dos professores 

(elaboração de projetos, planejamento diário, avaliação, 

portfólios, pareceres e RCO).   

10 Acompanhar e auxiliar no planejamento.  

Coordenar e acompanhar eventos, Reunião, conselho de classe.  

Observar a prática pedagógica e sugerir práticas novas. 

Orientar e acompanhar o RCO. 

Acompanhar a confecção dos portfólios. 

Coordenar, elaborar e execução do PPP. 

Articulação entre família/CMEI/professor/aluno. 

Orientar e acompanhar os diagnósticos de alunos. 

Promover momentos para reflexão, da prática. 

Auxiliar o diretor.  

Incentivar trabalho em grupo. 

11 Arejar a sala dos professores, ligar computadores, conversar 

com as professoras sobre as atividades desenvolvidas durante a 

semana, e conversar sobre algumas sugestões de atividades, se 

precisam de algum material pedagógico, separo livros de 

literatura para levarem pra sala. Ajudo quem tem dificuldade 

para preencher o RCO. 

Responder pais no WhatsApp, mandar mensagem para pais que 

não trouxeram lenço, fralda, roupas, etc., ou quando o filho 

não está bem. 

Confecciono, quando me sobra tempo, materiais pedagógicos.  

Ajudo na organização quando falta professoras, na hora 

atividade quando precisar trocar. 

Auxílio as professoras quando precisam. 

Escrevo bilhetes nos grupos de pais. 

Converso com as crianças quando estão com problemas de 

comportamento. 



 

237 

 

12 Acompanhar o professor durante o seu trabalho em sala e 

também nos momentos de planejamento, conversar com os 

familiares sobre as crianças. Realizar e participar de formações.  

12 Orientar o planejamento do professor, atender as demandas das 

crianças, atendimento as famílias, direcionar estudos e 

discussões, elaborar cronogramas organização de atividades 

que facilitem o dia-a-dia do CMEI, contato com os pais por 

diversos motivos (doença, marcar conversa, recados de algo que 

ocorreu no CMEI ou em casa, informativos), auxiliar nas 

atividades desenvolvidas pelos professores, atender demandas 

imediatas que mudam diariamente, entre outras. 

14 Acompanhar a hora atividade, auxiliar em sala o 

desenvolvimento das atividades e das crianças, propor materiais 

extras, auxiliar na questão técnica na área de informática.  

15 Acompanhamento do planejamento escolar, acompanhamento 

do dia a dia em sala de aula, olhar mais preciso para os períodos 

de adaptação das crianças, atrasos de desenvolvimento, auxílio 

para as famílias, auxilio na organização da rotina, 

acompanhamento nas avaliações e RCO, entre outros. 

16 Confecção de documentos, avisos para pais, organizar reuniões, 

conversas etc. 

17 Acompanhamento do planejamento, da prática pedagógica e 

formação continuada dos professores. 

18 Orientação pedagógica, mediação com pais, conversa com os 

profs., acompanhamento dos planejamentos 

19 Organizar a rotina diária. Orientação da equipe. 

Acompanhamento do planejamento. Supervisão do RCO. Ser elo 

de ligação entre a secretaria de educação e os professores. 

20 Acompanhamento pedagógico com os professores no momento 

de hora atividade, acompanhamento dos alunos, diálogo com os 

pais, cronogramas e relatórios, organização de espaços, entre 

outros. 
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21 Acompanhamento do planejamento/portfolio/avaliação das 

professoras e alunos, garantir o cumprimento do PPP, leituras 

de documentos e textos, estimular e articular a formação 

continuada da equipe, conversar com os docentes e pais de 

alunos, zelar pela qualidade de relações interpessoais.    

22 acompanhar e orientar as professoras no planejamento e no 

desenvolvimento das atividades planejadas 

23 No momento atuo no setor administrativo, desenvolvendo 

atividades direcionadas para todos os setores. 

24 Acompanhar o planejamento das professoras; Observar a rotina 

em sala de aula; Acompanhar os momentos de interação, 

atividades pedagógicas e alimentação das crianças; Ouvir os 

anseios das professoras; Auxiliar na construção dos 

planejamentos e instrumentos de registro; Organizar o quadro 

de hora atividade dos professores; Conversar com pais; Pensar 

em promoções e momentos de interação entre as crianças e as 

famílias; Organizar a formação dos professores e reuniões; 

Conferir se as atividades propostas estão sendo desenvolvidas; 

Escrever bilhetes para os pais e responsáveis; Entrar em contato 

por telefone e WhatsApp; Encaminhar o cardápio da 

alimentação das crianças mensalmente nos grupos das turmas; 

Abrir e fechar o CMEI; Ajudar nas salas em que faltam 

professores; Auxiliar a direção nas questões burocráticas (como 

prestação de contas da APMF, rancho, entre outros afazeres), 

etc...    

25 Trabalhar em parceria com a direção, acompanhar o 

planejamento, conversa com os pais quando necessário, 

organizar conselho de classe. 

26 Diálogo e orientação com professores, portfólios, pareceres, 

conversas com as famílias, reunião (2021 foi um ano bem difícil 

devido ao cenário da pandemia). 

27 Realizar a orientação supervisão e acompanhamento do 

trabalho pedagógico junto as professoras  principalmente no 

planejamento das atividades; 
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Auxiliar os professores por meio da troca de experiência, 

disponibilizar materiais, ajudar na compreensão dos 

documentos norteadores e mesmo uso do sistema do RCO 

(ensinar, acompanhar); 

Dar suporte de todas as formas (planejamento, materiais, 

tecnologias); 

Planejar, disponibilizar e mediar as formações; 

 Mediar a resolução de conflitos seja  

Ouvindo angústias e tentando ajudar os professores na 

resolução de problemas, ou mesmo estando junto a direção na 

resolução de diversas questões (as mais variadas); 

Realizar trabalho de conversa entre pais e professores quando 

necessário; 

Fazer busca ativa de alunos; 

Orientar e supervisionar as avaliações (pareceres, portifólios); 

Atender os pais por diversas questões; 

 Acompanhar o trabalho pedagógico e o desenvolvimento das 

crianças de forma geral e individual; 

Realizar encaminhamentos e o acompanhamento ao 

atendimento do setor psicopedagógico; 

Escrever diversas atas; 

Criar cronogramas para uso de materiais e espaços bem como 

supervisionar sua utilização; 

Viabilizar a efetivação do trabalho pedagógico. 

Entre outras mil atribuições 

28 Realizar um trabalho integrador, acompanhar o processo de 

ensino aprendizagem. 

29 Principais ações realizadas no cotidiano (no decorrer de um 

trimestre), na função de coordenadora pedagógica: organização 

de estudos, orientações, relativas ao planejamento de ensino e 

avaliação do desenvolvimento (avaliação processual e contínua 

durante o desenvolvimento dos projetos, portfólios e pareceres 

descritivos individuais); diálogo semanal (diário se necessário) 

com as professoras regentes e professoras de hora atividade, a 



 

240 

 

respeito do andamento de cada turma no que se refere à 

atividades de rotina, brincadeiras livres e direcionadas, 

processo de aprendizagem e desenvolvimento das crianças, 

principalmente de casos peculiares, que exigem atenção 

específica; diálogo semanal sobre as necessidades de 

aprendizagens das crianças, para juntas pensarmos no próximo 

projeto de ensino, sua temática, questão orientadora 

(problematização), objetivos gerais de aprendizagem e 

brincadeiras/interações direcionadas (sugestões); pesquisa e 

suporte teórico a respeito dos temas dos projetos que serão 

trabalhados; revisão dos projetos e planejamentos diários, 

portfólios e pareceres descritivos, com retorno às professoras; 

ensino/acompanhamento do preenchimento do Registro de 

classe on-line – RCO; atendimentos/contatos com os 

pais/responsáveis, sempre que necessário (sobre processo de 

aprendizagem e desenvolvimento, comportamentos das crianças 

que requerem atenção exclusiva, etc.). 

Fonte: Elaborada pela autora (2022). 

 

 

E – Dificuldades, limites ou desafios na atuação das coordenadoras 

pedagógicas: 

  E) Mencione as dificuldades, limites ou desafios, 

encontrados durante a atuação como coordenador(a) 

pedagógico(a).    

01 Falta de conhecimento.  

02 Falta de compreensão de alguns professores que querem fazer 

as coisas como acham melhor e não como recebemos 

orientações da Secretaria. Dificuldade nas relações 

interpessoais, motivo seguir tudo o que a Secretaria propõe. A 

não valorização financeira pois sempre fizemos mais do que 

nossas 8 horas diárias.  

03 Resolver as emergências que aparecem no meio de um estudo, 

por exemplo  
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04 O fato de não estar fixo na função e a falta de material para 

auxiliar os professores, material didático, tecnológico, 

formativo.  

05 No primeiro ano a dificuldade era conciliar todo o estudo e 

montagem do PPP com o restante do trabalho do coordenador 

pedagógico, prevalecendo a parte formativa e estudos, outra 

dificuldade era o processo adaptativo de um cargo novo no 

CMEI, este do coordenador pedagógico, os professores não 

estavam acostumados com alguém acompanhando de perto seu 

trabalho, estranhando no início minha presença na sala, no 

segundo ano foi um desafio o acompanhamento e orientação do 

preenchimento do registro de classe online, algo novo e naquele 

momento a distância pois devido a pandemia não podíamos estar 

juntos, a orientação via Meet, WhatsApp, chamadas de vídeo etc. 

foram muito necessários e úteis, aprender e orientar trabalho 

remoto foi um grande desafio, hoje superado, a mudança de 

metodologia também foi e um desafio, aprender a trabalhar com 

projetos foi muito desafiador.  

06 Não receber a confiança do grupo a qual eu depositava. 

Acúmulo de funções que não era minha, deixando o 

planejamento um pouco de lado.  

07 Resistência de alguns professores na mudança de olhar quanto 

a organização de uma rotina mais flexível, pensando na criança.  

08 No momento atual temos sofrido com falta de pessoas, com isso 

nosso cronograma de planejamento precisa ser fechado 

diariamente. Com a falta de pessoas em todos os setores tenho 

assumido múltiplas funções, hora ajudando em sala de aula, 

hora na cozinha, hora na limpeza. Acaba que o trabalho 

pedagógico por vezes se acumula e traz uma sobrecarga.   

09 Principal dificuldade é a resistência dos professores ao novo, as 

mudanças.    

10 Ser uma função nova. Falta de recursos para melhorias que 

considero essenciais. Falta de profissional, que leva muitas 
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vezes a deixarmos nossa função de lado para entrar em sala. E 

as vezes até em outras funções.   

11 Não ter material pedagógico suficiente.   

 Algumas professoras não colaboram em fazer um trabalho bem 

desenvolvido. Não aceitam muito sugestões de livros de 

literatura, nem atividades.  

 Algumas professoras tem dificuldade em informática.  

12 O coordenador tinha o seu papel dentro da sua função, mas que 

muitas vezes na prática acabava tendo que se estendendo a 

outros afazeres além daquilo que nos competia, por exemplo, 

substituir professor que havia faltado, desempenhar a função de 

direção na ausência dele (revezamento quando tinha o horário 

estendido), e a falta de uma gratificação pela função que exercia.  

12 Falta de recursos, estrutura, relacionamento família e CMEI, 

esgotamento dos professores, falta de incentivo financeiro.  

14 Propor algumas mudanças para certos profissionais que não 

aderem as mudanças. Lugar adequado para poder se concentrar 

para uma leitura ou formação.   

15 A dificuldade (desafio) maior é ver a falta de vontade de alguns 

professores e falta de conhecimento pedagógico.   

16 Falta entendimento do que um coordenador na educação infantil 

deve fazer, muitas vezes sendo confundido com a função de 

secretário escolar  

17 A função da coordenação pedagógica ainda é recente, está em 

construção e se tem uma resistência de alguns professores.   

18 o medo dos professores em inovar na educação  

19 Falta de empatia. Falta de companheirismo, não querem 

entender as coisas. As pessoas só olham para si.  

20 As relações interpessoais, pois, nem todos são abertos a novas 

propostas.  

21 Dificuldades de comunicação e em separar um tempo para 

realizar os estudos e leituras necessárias para melhorar o 

andamento da instituição    
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22 Desafio de conseguir envolver todos os profissionais em um 

trabalho de parceria e pôr em prática o PPP  

23 Algumas limitações em relação a autonomia da função.  

24 Sinto necessidade maior de preparo para a função, além do 

reconhecimento, até mesmo por parte das colegas da instituição, 

que por não terem passado pela coordenação muitas vezes não 

compreendem a importância do trabalho desenvolvido. A 

organização do tempo também precisa ser revista.   

25 No momento seria a falta de Professor  

26 Conseguir abertura com alguns professores, falta de recursos, 

falta de comprometimento de alguns colegas, falta de 

profissionais. 

27 Focar na parte pedagógica;  

 Realizar a orientação supervisão e acompanhamento do 

trabalho pedagógico junto as professoras de forma mais 

efetiva;    

 Auxiliar alguns professores na compreensão dos documentos 

norteadores;    

 Repassar como utilizar  o RCO as professoras com 

dificuldades de compreensão tecnológica;    

 Mediar a resolução de conflitos com temáticas mais 

específicas;    

 Fazer com que algumas professoras compreendam a 

importância do planejamento das atividades e da prática 

pedagógico;    

 Repassar algumas informações dadas pela secretaria no 

sentido de que alguns professores tem o hábito de negar     

 Entrar em contato com algumas famílias pela falta de 

informações telefone e mesmo abertura.    

 Conseguir tempo e recurso para realizar meu trabalho de 

forma efetiva;  

Desafio no sentido de que  todos os envolvidos na instituição 

compreendam de fato o trabalho do coordenador enquanto foco 

no pedagógico e não como auxiliar do diretor;  
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 Desafio para que todos compreendam a importância dessa 

função;  

 Acúmulo de funções;  

Acabar realizando outras coisas alheias a coordenação por 

muito tempo diminuindo o tempo para um trabalho mais 

específico;  

28 No momento tenho muitas dificuldades, mas pela pouca 

experiência na função.  

29 Creio que as principais dificuldades e desafios que se 

apresentam na coordenação pedagógica nesse momento, estão 

relacionadas a estarmos em processo de aprendizagem, 

apropriação de conhecimentos relativos à organização do 

ensino por meio de projetos e também, da avaliação por 

portfólios e pareceres descritivos individuais. Estamos 

encontrando formas de realizar nossa atividade nessa 

perspectiva, reorganizando o que é possível para não nos 

sobrecarregarmos, facilitar nosso trabalho, mantendo a 

qualidade necessária. Além disso, o processo de orientação, 

mediação, acompanhamento e revisão, em alguns momentos se 

torna exaustivo, considerando a quantidade de atividades que 

precisam ser realizadas na coordenação pedagógica e a 

quantidade de professoras e turmas que temos. Mas, 

sinceramente, amo ser docente e também amo a função de 

coordenadora pedagógica. Assim, todo o trabalho "vale a pena" 

quando paramos para observar o crescimento enquanto 

profissionais e o engajamento de nossa equipe.   

Fonte: Elaborada pela autora (2022). 
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F – Resposta sobre a oferta de formação continuada pelo município 

pesquisado: 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2022). 

 

 Temas abordados na formação continuada das coordenadoras 

pedagógicas e avaliação da formação ofertada: 

  Se a resposta anterior foi SIM, quais os temas abordados 

nessa formação? Como ela acontece? Como você avalia a 

formação oferecida?  

01  Estes dois meses foi trabalhado sobre planejamento, 

mensalmente através da parceria entre prefeitura e Unioeste. 

02  Este ano é o primeiro ano que estamos tendo formação 

especifica para coordenadores. Está sendo uma vez por mês. 

Avalio como ótima pois precisamos muito de conhecimento para 

compartilharmos com nossos professores. Nesse momento a 

formação está sendo sobre a organização do planejamento 

(construção de pareceres e portfólios).  

03  Eixos norteadores para o trabalho do coordenador pedagógico, 

estudo nos dias de formação interna com o grupo de cada 

instituição 

04  Em relação a confecção de portifólio, e organização dos 

planejamentos, acontece em encontros mensais na Unioeste com 
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mediação de professores da universidade. 

 A formação é fraca pois é muito pouca e várias informações 

desencontradas por parte da secretaria, já os professores 

universitários auxiliam como podem oferendo instrumentos para 

ajudar nosso trabalho. 

05  No primeiro ano a formação foi presencial, fornecida pela smec 

e também pela UNIOESTE, nos anos seguintes devido a 

pandemia foi em modalidade EAD, sobre gestão, formação de 

gestores com base na neurociência, estilos de liderança, 

Organização do trabalho pedagógico, que me recordo ao longo 

dos três anos foram esses os temas. 

06  As formações feitas em parceria com a Unioeste. Avalio como 

boas.  

07  Sim. Desde a construção do PPP discutimos as atribuições do 

coordenador e também questões relacionadas ao planejamento 

e formação dentro de cada. A formação é ótima, em parceria 

com a Unioeste e nos dá subsídio para pensar as mudanças em 

termos de documentos orientadores e suas relações com a 

prática educativa trazendo a criança para a centralidade da 

docência. 

08  No ano anterior as formações se deram via Meet teve enfoque o 

planejamento. Também no ano passado revisamos e corrigimos 

o PPP das instituições de maneira presencial.  Esse ano está se 

dando de maneira presencial em parceria com a Unioeste de 

maneira presencial o projeto de Formação continuada cuja 

temática é " A primeira infância e a formação continuada dos 

professores " e tem sido de grande valia, contribuindo muito na 

superação de dificuldades bem como na troca de experiências. 

Fora isso a Smec sempre realiza encontros para repasses de 

informações e orientações.   Tem ocorrido de maneira presencial 

e remoto formações de TEA. E no início do ano ocorreu o 

Congresso de Educação de maneira presencial.  

09  Planejamento dos professores. Acontece uma vez por mês, é 

oferecida pelos professores da Unioeste.   
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10  Planejamento, que engloba muitos outros assuntos. Mensal. 

Considero boa. Mas sinto que muitos problemas são levantados 

e existem a muitos anos e que não surgem soluções.  Acredito 

que precisavam sair apenas das discussões e haver mudanças na 

prática. Me refiro a secretária de educação. Pois estes outros 

problemas, como por exemplo falta de professor. Acaba que 

afeta o andamento dos outros trabalhos.  

11  O papel do coordenador. Uma vez por mês na Unioeste. Muito 

boa a formação, tem muito a agregar. 

12  No tempo em que atuei como coordenadora pedagógica a 

formação foi voltada para a reformulação do Projeto Político 

Pedagógico. Acontecia a partir de encontros com a Secretaria 

de Educação e a Universidade (Unioeste). Penso que as 

formações deveriam ter acontecido de uma forma mais voltada 

para as metodologias que seriam utilizadas para a reformulação 

do Projeto Político Pedagógico, deixando um pouco mais claro 

de que forma cada uma deveria ser trabalhada. 

12  Planejamento, documentos norteadores como BNCC, 

referencial e outros, avaliação e currículo, prática docente. 

14  Ocorre durante o ano todos, o tema faria conforme as 

problemáticas abordadas. É de muita importância essa 

formação e troca de conhecimentos.  

15  papel do coordenador, planejamento, documentos norteadores. 

Acontece mensalmente em parceria com a Unioeste. 

16  NÃO RESPONDEU 

17  Função coordenador, planejamento.... 

18  O papel do coordenador, mensalmente. É de suma importância 

para troca de experiencias 

19  BNCC. Planejamento. Portfólios. Etc. Boa. Acontece 

mensalmente. Porém, precisa ser com mais frequência. 

20  O trabalho do coordenador pedagógico na educação infantil, 

com encontro mensais na UNIOESTE com interação entre todos 
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os coordenadores da rede com o direcionamento dos professores 

da UNIOESTE e participação da secretária da educação SMEC 

21  
Este ano está tendo a formação. Os temas são, planejamento, 

avaliação, função do coordenador, documentos norteadores. 

22  Sim, as dificuldades do dia a dia e como aplicar o Projeto 

Político Pedagógico pela Secretaria de Educação e Unioeste, 

avalio como importante para o crescimento  

23  Nas últimas formações de modo geral como agente da secretaria 

de educação. Porém os cursos ofertados vieram de encontro às 

necessidades da função do coordenador. 

24  A formação abrange a realidade da instituição de educação 

infantil, sendo planejada conforme as demandas do grupo de 

coordenadores dos CMEIs de Francisco Beltrão. Abordando 

questões como planejamento, plano de ação, avaliação, entre 

outros elementos curriculares. Ela acontece 01 vez por mês na 

Unioeste, com duração de 4 horas. A formação ofertada é de 

enorme relevância e a considero muito proveitosa, sempre 

aprendo algo novo, além de ser um momento de interação e 

troca com os outros coordenadores.  

25  Acontece mensalmente, foram abordados os planos de ação do 

coordenador, planejamento. Essa formação tem sido bem 

importante, para troca de ideias e para conhecimentos 

adquiridos. 

26  As formações com a Unioeste foram online, abordando o 

planejamento em sala de aula. 

27  Planejamento, legislação currículo, discussões e troca de 

experiências entre outros temas centrais os quais dão base ao 

trabalho da coordenação e mesmo para o trabalho de formação 

com as professoras. Ela ocorre por meio de encontros essa é 

disponibilizada pela secretaria em parceria com a Unioeste.  

A formação ofertada é essencial para o trabalho abordando 

temáticas que surgem das angustias cotidianas do coordenador 

de necessidades, acredito que ela vem sendo de grande valia, 
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porém o fato de existir uma grande rotatividade de 

coordenadora dificulta uma continuidade das formações (a qual 

existe, porém, alguns coordenadores pegam o barco andando).  

Acredito que para além da formação disponibilizada em 

parceira com a Unioeste deveriam ter outras formações de 

caráter mais funcional do cargo, seja em relação a parte de 

sistemas tecnológicos, acompanhamento do trabalho e como 

realizar a medição de conflitos. 

Além de dar ênfase nas incumbências do coordenador. 

28  Planejamento, avaliação, portifólio, relatórios. 

29  Os principais temas abordados nas formações deste ano letivo, 

estão relacionados ao planejamento de ensino e a avaliação. 

Creio que são momentos extremamente relevantes, de reflexão e 

aprofundamento do conhecimento necessário em nossa função. 

Fonte: Elaborada pela autora (2022). 

 

Possibilidades ou propostas de formação continuada sugeridas pelas 

coordenadoras pesquisadas 

 Se a resposta foi NÃO, quais possibilidades ou propostas de 

formação continuada você indicaria? 

01   

02  Penso que a necessidade nesse momento está começando a ser 

suprida. Também gostaria de participar de formações que 

trabalhem com as relações interpessoais. 

03   

04   

05   

06   

07   

08   

09   

10   
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11   

12  Respondido no item anterior. 

12   

14  Uma sugestão é propor uma formação com as novas tecnologias, 

recursos para elaborar vídeos, trabalhos com fotos. 

15   

16  Cursos 

17   

18   

19   

20   

21  
GESTÃO DE PESSOAS 

22   

23  Continuar, e direcionar mais formações para a função. 

24   

25   

26   

27   

28   

29   

Fonte: Elaborada pela autora (2022). 
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Apêndice 6 - Quadro panorâmico – Formação e experiência 

profissional das Coordenadoras Pedagógicas da Educação Infantil de 

Francisco Beltrão-PR: 

Coordenadora 

Pedagógica 

Formação 

Profissional 

Tempo 

de 

docência 

na 

educação 

infantil 

Tempo de 

atuação na 

coordenação 

pedagógica 

CP1 Form. de Docentes 

(Magistério) 

Pedagogia  

Especialização 

educação especial 

11 anos 2 meses 

CP2 Form. de Docentes 

(Magistério) 

Pedagogia  

Especialização: Ed. 

Infantil e Series 

Iniciais Ens. 

Fundamental; Libras; 

Ed. especial; Gestão do 

Trab. Pedagógico. 

9 anos 3 anos 

CP3 Pedagogia 

Especialização: Gestão 

escolar 

5 anos 2 anos outro 

local  

2 meses em 

FB 

CP4 Pedagogia  

Especialização: Gestão 

Escolar; Ed. 

Ambiental; Gestão e 

Adm. Escolar; Ens. Rel 

4 anos 5 meses 

CP5 Pedagogia 13 anos  3 anos 
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Especialização: Ed. 

infantil e séries iniciais 

do ens. fundamenta; 

CP6 Geografia e Pedagogia 

Especialização: Ed. 

Especial; Gestão Ens. 

Superior 

3 anos 2 anos 

CP7 Form. de Docentes 

(Magistério) 

Pedagogia 

Especialização: Gestão 

escolar 

Mestrado Educação 

13 anos 1 ano 

CP8 Pedagogia 

Educação infantil e 

anos iniciais 

18 anos 2 anos outro 

local 

2 anos FB 

CP9 Pedagogia e Artes 

Especialização: 

Alfabetização e 

letramento; Educ. no 

campo; Ed. Especial; 

Gestão e coordenação 

escolar. 

5 anos 3 meses 

CP10 Form. de Docentes 

(Magistério) 

Pedagogia 

Especialização: Gestão 

Escolar  

16 anos 2 anos 

CP11 Form. de Docentes 

(Magistério) 

Pedagogia 

Especialização: Gestão 

Escolar 

10 anos 4 anos 

CP12 Pedagogia 12 anos  2 anos 
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Especialização: 

Supervisão, orientação 

e Gestão Escolar; 

Psicopedagogia. 

CP13 Pedagogia 

Especialização: 

Psicopedagogia. 

5 anos  4 anos 

CP14 Pedagogia 

Especialização: Ed. 

Especial 

18 anos 4 anos 

CP15 Pedagogia 

Especialização: 

Gestão, Supervisão e 

Orientação Escolar 

6 anos 4 anos 

CP16 Form. de Docentes 

(Magistério) 

Letras 

Português/Inglês. 

4 anos 1 ano 

CP17 Pedagogia 

Especialização: Gestão 

Escolar 

7 anos 2 anos 

CP18 Pedagogia 

Especialização: Ed. 

Infantil e séries iniciais 

ens. fundamental 

10 anos  3 meses 

CP19 Form. de Docentes 

(Magistério) 

Pedagogia 

Especialização: 

Psicopedagogia 

6 anos 2 anos 

CP20 Form. de Docentes 

(Magistério) 

Pedagogia 

15 anos 3 meses 
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Especialização: 

Psicopedagogia; 

Gestão Escolar 

CP21 Pedagogia 

Especialização: Series 

Iniciais e Ed. Infantil; 

Neuropsicopedagogia. 

6 anos 9 meses 

CP22 Técnico em 

Contabilidade 

Pedagogia 

Especialização: 

Psicopedagogia 

3 anos 2 anos 

CP23 Ciências Biológicas e 

Pedagogia 

Especialização: Perícia 

Ambiental; Ed. 

Especial; Ed. no 

Campo; Gestão 

Escolar. 

5 anos 1 ano 

CP24 Pedagogia 

Especialização: Gestão 

escolar; Educação 

Infantil. 

3 anos 4 meses 

CP25 Pedagogia 

Especialização: Séries 

iniciais e Ed. Infantil. 

10 anos 4 meses 

CP26 História e Pedagogia 

Especialização: 

Psicologia da Educ.  

7 anos 1 ano 

CP27 Form. de Docentes 

(Magistério) 

História 

Especialização: Ensino 

e Gestão Escolar. 

12 anos 2 anos 
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CP28 Pedagogia 

Especialização: Ed. 

Infantil; Ed. Especial 

1 ano 

 

5 meses 

CP29 Pedagogia 

Especialização: Ed. 

Especial 

Mestrado Educação 

2 anos 4 meses 

Fonte: Elaborada pela autora (2023). 
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Apêndice 7 - Saberes do CP relacionados às dimensões articuladora, 

formadora e transformadora: 

Saberes 

relacionados às 

ações articuladoras 

Saberes 

relacionados às 

ações formadoras 

Saberes relacionados 

às ações 

transformadoras 

Saber instituir o 

espaço da 

participação e do 

trabalho coletivo; 

Saber envolver os 

diferentes 

segmentos nas 

diversas ações;  

Saber ser 

democrático, 

mediando o diálogo 

e a escuta de 

diferentes 

interlocutores;  

Saber articular o 

PPP; 

 Saber acolher as 

famílias, 

respeitando suas 

particularidades;  

Saber integrar os 

diferentes 

segmentos da 

Saber olhar para a 

realidade local, 

saber identificar as 

necessidades e 

interesses do grupo; 

Saber valorizar o 

saber do professor, 

saber individualizar 

os percursos 

formativos; 

Saber fazer boas 

perguntas e 

construir 

argumentos, saber 

problematizar o 

processo de 

avaliação; 

Saber elaborar os 

registros, atuando 

como referência de 

escrita; 

Saber as 

características do 

desenvolvimento da 

criança e zelar pelos 

Buscar uma prática 

intencional e 

apropriada às 

crianças de zero a 

três anos, de forma a 

contribuir para a 

superação do estigma 

do assistencialismo 

que as creches 

carregam em suas 

raízes históricas; 

 

Saber constituir a 

identidade do 

profissional da creche 

e saber reconhecer as 

concepções que 

sustentam as práticas 

dos professores e a 

historicidade da 

creche se revelaram 

saberes 

imprescindíveis para 

demarcar o caráter 

educacional dessa 

instituição. 
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creche, articulando 

as formações. 

  

seus direitos 

(dimensões humano-

interacionais, 

políticas e éticas);  

 Saber orientar o 

professor, saber 

incentivar as 

mudanças; 

Saber articular 

teoria e prática;  

Saber ampliar as 

experiências 

estéticas e culturais 

dos professores 

(dimensão estético-

cultural). 

 

Saber os princípios 

que regem o trabalho 

da EI e, dentre estes, 

os saberes 

curriculares e 

disciplinares 

subjacentes às 

práticas, também se 

mostra importante 

para a transformação 

da realidade.  

 

 

Fonte: Elaborada pela autora (2023), com base em Sula (2016, p.186). 
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ANEXOS 

Anexo 1 - Edital n 017/2013 (PARANÁ, 2013). Concurso público para 

Professor Pedagogo - descreve as atribuições do cargo no estado do 

Paraná: 

 

2.3.1 Descrição do cargo professor - pedagogo: 

Atividades de Suporte Pedagógico direto à 

docência na Educação Básica, voltadas para 

planejamento, administração, supervisão e 

orientação educacional, incluindo, entre outras, as 

seguintes atribuições: coordenar a elaboração e 

execução da proposta pedagógica da escola; 

administrar o pessoal e os recursos materiais e 

financeiros da escola, tendo em vista o atingimento 

de seus objetivos pedagógicos; assegurar o 

cumprimento dos dias letivos e horas-aula 

estabelecidas; zelar pelo cumprimento do plano de 

trabalho dos docentes; prover meios para a 

recuperação dos alunos de menor rendimento; 

promover a articulação com as famílias e a 

comunidade, criando processos de integração da 

sociedade com a escola; informar os pais ou 

responsáveis sobre a frequência e o rendimento dos 

alunos, bem como sobre a execução da proposta 

pedagógica da escola; coordenar, no âmbito da 

escola, as atividades de planejamento, avaliação e 

desenvolvimento profissional; acompanhar e 

orientar o processo de desenvolvimento dos 

estudantes, em colaboração com os docentes e as 

famílias; elaborar estudos, levantamentos 

qualitativos e quantitativos indispensáveis ao 

desenvolvimento do sistema ou rede de ensino ou 

da escola; elaborar, implementar, acompanhar e 

avaliar planos, programas e projetos voltados para 

o desenvolvimento do sistema e/ou rede de ensino 

e da escola, em relação a aspectos pedagógicos, 

administrativos, financeiros, de pessoal e de 

recursos materiais; acompanhar e supervisionar o 

funcionamento das escolas, zelando pelo 

cumprimento da legislação e normas educacionais 

e pelo padrão de qualidade de ensino. 
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Anexo 2 - Edital n. 30/2022 – GS/SEED (PARANÁ, 2022). Descreve 

características e atribuições do cargo de Professor Pedagogo no 

Processo Seletivo Simplificado (PSS) do estado do Paraná: 

 
 Fonte: retirado do Edital n. 30/2022 – GS/SEED. 
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Anexo 3 - Atividades de coordenador pedagógico descritas no anexo 

1 da Lei Municipal n. 4.563, de 04 de abril de 2018, que cria em 

caráter transitório e temporário a função de Coordenador 

Pedagógico, lotado na Secretaria Municipal de Educação e Cultura 

de Francisco Beltrão: 

Fonte: retirada do Anexo I da Lei Municipal n. 4563, de 04 de abril de 2018. 
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Anexo 4 - Atividades de pedagogo descritas no anexo II da Lei n. 

4.260, de 21 de novembro de 2014, que dá redação ao Plano de 

Cargos, Carreira, Valorização e Remuneração dos Professores da 

Rede Municipal de Ensino (PCCR), de Francisco Beltrão - PR, e dá 

outras providências: 
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Anexo 5 - Número de vagas faltantes para CMEI por região de 

Francisco Beltrão/PR em maio/2022 

 

Fonte: Conselho Tutelar de Francisco Beltrão (2022). 
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Anexo 6 - Resposta Secretaria Municipal de Educação e Cultura – 

Criação da função de coordenação pedagógica CMEIs: 
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Anexo 7 - Proposta de discussão SMEC para escolas e CMEIs 

(22/06/2022) – Cargo de Pedagogo no concurso público: 
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Anexo 8 - Solicitação de regulamentação da função de coordenador 

pedagógico nos CMEIs de Francisco Beltrão-Paraná (21/10/2022): 
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Anexo 9 - Solicitação finalizada e arquivada no protocolo on-line em 

18/01/2023: 
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Anexo 10 - Declaração de pesquisa não iniciada: 
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Anexo 11 - Autorização Campo de Estudo: 
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Anexo 12 - Folha de rosto para pesquisas envolvendo seres humanos: 
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Anexo 13 - Parecer CEP - Aprovação do Projeto de Pesquisa: 
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Anexo 14 - Documento que orienta a ampliação do horário de 

atendimento das crianças nos CMEIs de Francisco Beltrão-PR: 
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